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When I have seen the hungry ocean gain 
Advantage on the kingdom of the shore, 
And the firm soil win of the watery main, 
Increasing store with loss, and loss with store; 
When I have seen such interchange of state, 
Or state itself confounded to decay; 
Ruin hath taught me thus to ruminate  
That Time will come and take my love away.  
 
William Shakespeare 
  
RESUMO 
 
Distante apenas 80 quilômetros da capital paranaense, Antonina transmite a sensação 
de ser uma cidade suspensa no tempo. As ruínas do porto, outrora tido como um importante 
escoadouro de madeira e erva mate, já não se destacam no horizonte do conjunto urbano 
tombado desde 2012 pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), e a 
paisagem bucólica de tempos passados serve de convite a turistas de cidades próximas que 
movimentam a pacatez de suas ruas em feriados e finais de semana com os incansáveis olhos 
digitais de suas câmeras de celular. Congeladas no frame de uma fotografia, as águas da baía 
parecem elas mesmas fadadas à calmaria estanque na qual sua paisagem marcha constante 
em direção à ruína, como um lento desenrolar que serve de inspiração ao presente estudo. À 
primeira vista parece simples determinar que o presente de Antonina é o passado, se deixando 
levar pelo bucolismo da paisagem fotografada e por documentos que reproduzem de maneira 
nostálgica, quase afetiva, informações cuja origem já não se delineia com facilidade. Assim, 
tomamos por objetivo matizar a mística da “fuga do tempo” para pensar a ruína não como 
condição estática, mas como um processo em andamento contínuo, no qual a ação do tempo 
ora se sobrepõe, ora é sobreposta pela mão do homem presente em nosso tempo. Diante da 
ausência de qualquer dos fantasmas do porto ou de seus trabalhadores nos registros até então 
aventados nos diversos arquivos e bibliotecas visitados ao longo da pesquisa, abraçar os 
registros fotográficos que surgiam como ilustrações dos discursos do capital industrial do 
período parecia uma escolha interessante no que toca a tecer as linhas com as quais seriam 
fiadas as narrativas de progresso e ruína do porto de Antonina. Em diversos aspectos, é 
possível notar que o fazer-se dessa colcha cosida com os retalhos fotográficos do porto é falho 
no sentido de representar pouco mais do que um apanhado, ou mesmo uma linha do tempo, 
das imagens fotográficas produzidas por, sobre e na cidade de Antonina, buscamos ancorar o 
trabalho metodologicamente à Cultura Visual na medida em que surgem, ora desconexas, as 
fontes do que construir um aporte metodológico mais sólido a partir do qual fosse possível 
mensurar não apenas as imagens, mas os objetos fotográficos que as contêm como partes 
desiguais, ainda que semelhantes em importância, na construção deste porto feito de não mais 
do que de rimas e velas. 
 
Palaras-chave: patrimônio portuário; cidades históricas; fotografia 
 
 
  
  
ABSTRACT 
 
Distant only 80 kilometers from the capital of Paraná, Antonina conveys the feeling of 
being a city suspended in time. The ruins of the port, formerly considered an important sewer 
of wood and mate, no longer stand out on the horizon of the urban complex since the National 
Historical and Artistic Heritage Institute (IPHAN) since 2012, and the bucolic landscape of 
past times serves as invitation to tourists from nearby cities who move their streets on holidays 
and weekends with the tireless digital eyes of their cell phone cameras. Frozen in the frame of 
a photograph, the waters of the bay seem themselves doomed to the watery lull of time that 
crumbles its enveloping landscape in a constant march toward ruin, like a slow unwinding that 
serves as inspiration for the present study. At first glance it seems simple to determine that 
Antonina's present is the past, letting itself be carried away by the bucolic nature of the 
photographed landscape and by documents that reproduce in a nostalgic, almost affective way, 
information whose origin is no longer easily delineated. Thus, we aim to clarify the mystique 
of the "flight of time" to think of ruin not as a static condition, but as a process in continuous 
progress, in which the action of time now overlaps, is now superimposed by a historical memory 
that makes present in our time through the patrimony. Faced with the absence of any of the 
harbor's ghosts or their workers in the records hitherto gathered in the various archives and 
libraries visited throughout the research, embracing the photographic records that emerged as 
illustrations of the discourses of the industrial capital of the period seemed an interesting choice 
in what touches to weave the lines with which the narratives of progress and ruin of the port of 
Antonina would be routed. In several respects, it can be noted that the making of this quilt 
stitched with the photographic flaps of the port is flawed in the sense of representing little more 
than a catch, or even a timeline, of the photographic images produced by, on and on city of 
Antonina, we seek to anchor the work methodologically to the Visual Culture in the measure in 
which the sources appear, or disconnected, to construct a more solid methodological 
contribution from which it was possible to measure not only the images, but the photographic 
objects that contain them as unequal parts, although similar in importance, in the construction 
of this port made of no more than of winds and sails. 
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Distante apenas 80 quilômetros da capital paranaense, Antonina transmite a sensação 
de ser uma cidade suspensa no tempo. As ruínas do porto, outrora tido como um importante 
escoadouro de madeira e erva mate, já não se destacam no horizonte do conjunto urbano 
tombado desde 2012 pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN)1, e a 
paisagem bucólica de tempos passados serve de convite a turistas de cidades próximas que 
movimentam a pacatez de suas ruas em feriados e finais de semana com os incansáveis olhos 
digitais de suas câmeras de celular. Congeladas no frame de uma fotografia, as águas da baía 
parecem elas mesmas fadadas à calmaria estanque do tempo que faz ruir sua paisagem 
envoltória numa marcha constante em direção à ruína, como um lento desenrolar que serve de 
inspiração ao presente estudo. 
À primeira vista parece simples determinar que o presente de Antonina é o passado, se 
deixando levar pelo bucolismo da paisagem fotografada e por documentos que reproduzem de 
maneira nostálgica, quase afetiva, informações cuja origem já não se delineia com facilidade. 
Assim, tomamos por objetivo matizar a mística da “fuga do tempo” para pensar a ruína não 
como condição estática2, mas como um processo em andamento contínuo, no qual a ação do 
tempo ora se sobrepõe, ora é sobreposta por uma memória histórica que se torna presente em 
nosso tempo através do patrimônio. Servem como fontes primárias ao presente estudo quatro 
conjuntos fotográficos elaborados por diferentes autores num período entre os anos de 1980 e 
2015, sendo o mais recente dos conjuntos de autoria da própria pesquisadora. De maneira a 
complementar a análise dos diversos fatores que contribuíram para o avanço do estado de ruína 
sobre paisagem portuária em Antonina, a pesquisa também dispõe de uma série documental 
composta por correspondências oficiais, periódicos e pareceres de tombamento obtidos junto 
às bibliotecas do IPHAN, Biblioteca Nacional, Biblioteca Pública do Paraná e Arquivo Público 
Municipal de Antonina, com vistas a investigar as transformações ambientais, tecnológicas e, 
especialmente, políticas responsáveis por afastar, ao longo do século XX, a atividade portuária 
do centro histórico que nos serve como objeto de estudo. 
Tendo em vista que o intenso fluxo de pessoas e mercadorias nas zonas portuárias 
imprime sua marca sobre a região do porto e a cidade contígua em aspectos diversos, seja 
                                                   
1 CENTRO histórico de Antonina, no Paraná, é tombado como patrimônio histórico. Portal Brasil, Brasília. 27 
jan. 2012. Disponível em: <http://www.brasil.gov.br/cultura/2012/01/centro-historico-de-antonia-no-parana-e-
tombado-como-patrimonio-historico> Acesso em 07 mar. 2016. 
2 A aspiração romântica evocada pela estética das ruínas é apontada em Simmel (1911), com destaque para o trecho 
onde se lê: “Aquele caráter de retomo ao lar é apenas uma interpretação da paz, cujo ambiente se encontra ao 
redor da ruína, ao lado daquele outro no qual ambas as potências do mundo – a aspiração ao alto e a queda para 
baixo – co-atuam para criar uma imagem imóvel de uma existência puramente natural” (grifo nosso). SIMMEL, 
Georg. A Ruína. In: Simmel e a modernidade. Brasília: UnB, 1998. 
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através do cosmopolitismo, característica indissociável de diversas cidades portuárias de 
trânsito internacional, ou de um aspecto generalizado de degradação física do espaço portuário, 
colocam-se dois principais questionamentos: Em que medida a patrimonialização do conjunto 
urbano contíguo ao porto é capaz de trazer para um contexto de desenvolvimento atual a leitura 
das interações e processos que ali tomaram lugar ao longo tempo? De que maneira a fotografia 
pode ressignificar a relação dialógica entre o porto e a cidade em seus aspectos de materialidade 
e simbologia memorial? 
Para pensar estas questões, buscamos estabelecer um diálogo teórico com a cultura 
visual, com ênfase nas reflexões sobre a ressignificação da relação entre arte e ruína na 
contemporaneidade, tendo como contexto histórico um período marcado pela frustração das 
promessas de futuro atreladas à tecnologia, bem como pelo esvaziamento funcional de 
territórios associados à indústria em razão da fragmentação dos processos produtivos e do 
fenômeno da desindustrialização, conforme observado a partir da década de 70 em países do 
Atlântico norte e mais recentemente, isto é, a partir de meados da década de 90, também no 
Brasil e América Latina3. No campo da arte, os referidos fenômenos têm sido revisitados 
enquanto tema de discussão com ênfase no rigor serial da fotografia do casal Bernd e Hilla 
Becher (Imagem 1), conhecido por documentar as “esculturas anônimas”4 da arquitetura 
industrial a partir do vale do Ruhr5, e em intervenções artísticas de natureza site-specific6 
                                                   
3 Os economistas José Luis Oreiro e Carmem A. Feijó (2010) entendem o fenômeno da desindustrialização dentro 
de um conceito ampliado no qual "tanto o emprego industrial como o valor adicionado da indústria se reduzem 
como proporção do emprego total e do PIB" mesmo que haja um crescimento da produção da indústria em termos 
absolutos. Os autores apontam que as transformações nas relações de demanda entre produtos das indústrias 
transformadora, manufatura e serviços levariam naturalmente todas as economias a se desindustrializar a partir de 
um certo nível de renda per capita. Sobre o tema foram consultados OREIRO, José Luis; FEIJO, Carmem A.. 
Desindustrialização: conceituação, causas, efeitos e o caso brasileiro. Rev. Econ. Polit.,  São Paulo ,  v. 30, n. 2, 
p. 219-232,  Junho  2010 .   Available from <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-
31572010000200003&lng=en&nrm=iso>. Acesso em  16  jun.  2017, e HIRATUKA, Célio; SARTI, Fernando. 
Transformações na estrutura produtiva global, desindustrialização e desenvolvimento industrial no Brasil: 
uma contribuição ao debate. Disponível em <http://www.eco.unicamp.br/docprod/downarq.php?id=3408&tp=a>. 
Texto para Discussão. IE/Unicamp, Campinas, n. 255, jun. 2015. Acesso em 16 jun. 2017. 
4 BECHER, Bernhard; BECHER, Hilla. Anonyme Skulpturen – Anonymous Sculptures. A typography of technical 
constructions. Düsseldorf: Art-Press, 1970. 
5 A mineração de carvão foi o carro-chefe da indústria alemã entre o século XIX e a metade do século XX. O vale 
do rio Ruhr, localizado no noroeste do país, foi região de maior desenvolvimento desta indústria, que teve sua 
importância diminuída em razão da exaustão de recursos naturais associada à substituição do carvão como fonte 
de energia pelo petróleo, gás natural e eletricidade. Desativados em face do declínio da indústria pesada, muitos 
dos complexos siderúrgicos se tornaram laboratórios para o estudo da requalificação da paisagem com foco na 
cultura, educação e turismo, a exemplo do IBA Emscher-Park. Robert Shaw (2010) analisa o tema em The 
International Building Exhibition (IBA) Emscher Park, Germany: A Model for Sustainable Restructuring? 
European Planning Studies. Volume 10, 2002 - Issue 1. p. 77-97. Disponível em: 
<http://www.tandfonline.com/doi/pdf/10.1080/09654310120099272>. Acesso em 13 jul. 2017. 
6 O website da Tate Gallery define o termo site-specific como a obra de arte criada para um lugar específico, que, 
se removida do mesmo, perde todo, ou parte substancial, de seu significado. O termo em geral é utilizado em 
referência a instalação artística, como instalação site-specific. Tradução livre de <http://www.tate.org.uk/art/art-
terms/s/site-specific>. Acesso em 21 ago. 2017.  
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características do trabalho dos artistas norte-americanos Gordon Matta-Clark e Robert 
Smithson (Imagens 2 e 3). 
 
Imagem 1: Bernd e Hilla Becher. Tipologia. s/d. 
 
Fonte: The Museum of Modern Art (MoMA)7.  
                                                   
7 Disponível em: https://www.moma.org/collection/works/136060. Acesso em: jun/2018. 
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Imagem 2: Gordon Matta-Clark. Day’s End (Pier 52). Vista interna. 1975. 
 
Fonte: Art Nerd New York8 
 
 
Imagem 3: Gordon Matta-Clark. Day’s End (Pier 52). Vista externa. 1975. 
 
Fonte: Art News9 
 
 
                                                   
8 Disponível em: < http://art-nerd.com/newyork/days-end-by-gordon-matta-clark/>. Acesso em jun/2018. 
9 Disponível em: <http://www.artnews.com/2017/10/04/whitney-reveals-plans-for-david-hammons-sculpture-
alluding-to-gordon-matta-clark/>. Acesso em jun/2018. 
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Imagem 4: Robert Smithson. Partially Buried woodshed. 1970. 
 
Fonte: International Center of Photography10 
 
 
Entendidas como ruínas contemporâneas, as edificações localizadas na área contígua 
ao antigo Porto de Antonina, atualmente denominado Terminal Barão de Teffé, incluem os 
remanescentes de parte dos armazéns do porto e do complexo fabril do antigo moinho 
pertencente às Indústrias Reunidas Francisco Matarazzo em Antonina (IRFM), cujo estado de 
deterioração se agrava deterioração em função do abandono desde o encerramento de suas 
atividades em 1972. Embora incluído no perímetro do tombamento federal do conjunto 
histórico e paisagístico de Antonina, a propriedade do terreno permanece vinculada aos 
herdeiros do fundador da empresa, que disputam na justiça seus direitos de uso e venda11. A 
disputa familiar veio a público durante o andamento da fase de estudos que precedeu o 
tombamento da área, tendo sido vetado o acesso à área mesmo aos técnicos designados pela 
superintendência paranaense do IPHAN, que fizeram o registro fotográfico das edificações a 
partir da rua em frente ao portão de entrada do complexo industrial. 
                                                   
10 Disponível em https://www.icp.org/browse/archive/objects/partially-buried-woodshed-kent-state. Acesso em 
jun. 2018. 
11 BELO, Carolina Gabardo. Complexo Matarazzo é área de conservação. Gazeta do Povo, Curitiba, [online]. 25 
ago. 2011. Disponível em: <http://www.gazetadopovo.com.br/vida-e-cidadania/especiais/litoral/complexo-
matarazzo-e-area-de-conservacao-c59cok93fdhqntp1ep0i6d74e>. Acesso em 12/12/2016. 
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O impedimento de acesso às estruturas edificadas – seja porque já foram destruídas, 
seja por isolamento político – cria um panorama zero12 diante do qual a fotografia surge não 
apenas como recurso, mas como objeto para o estudo das reapropriações do patrimônio 
edificado porque “propicia a instrumentalização de uma prática, como se fosse uma espécie de 
construção de um universo entrópico”13 a partir do qual o olhar sobre elementos materiais 
escolhidos em função da pesquisa pode alça-los a uma qualidade de monumento diferente 
daquela sobre a qual operam as múltiplas agências do patrimônio e da propriedade. Criado pela 
lacuna administrativa entre patrimônio e propriedade, o conjunto de ruínas que nos propomos 
analisar permite refletir sobre a existência de uma rede articulada de identidades, momentos e 
lugares da memória do trabalho que fazem parte de “uma organização inconsciente da memória 
coletiva que nos cabe tornar consciente de si mesma”14. No entanto, o predomínio do aspecto 
funcional do patrimônio de natureza industrial evoca a manutenção de uma experiência 
intransmissível que acaba por desaparecer com aqueles que a vivenciaram. Esse esvaziamento 
simbólico, somado à erosão da funcionalidade da estrutura edificada contribui para a 
homogeneização da memória e, consequentemente, para a destruição da materialidade de 
vestígios do passado, o que, à luz da Retórica da Perda15 implica numa ‘urgência’ da memória 
e do patrimônio, cuja destruição iminente seria lida por Huyssen (2014) sob a lente do 
desencantamento: o autor acredita que somente uma nostalgia reflexiva poderia nos resgatar de 
um futuro inevitavelmente homogeneizante. Assim, ao lançar seu olhar sobre o que chama de 
“febre das ruínas”16, propõe uma reflexão crítica sobre o progresso 
 
Temos saudade das ruínas da modernidade porque elas ainda parecem 
encerrar uma promessa que desapareceu da nossa era: a promessa de um 
futuro alternativo […]. Um imaginário das ruínas é central para qualquer 
teoria da modernidade que queira ser mais que o triunfalismo do progresso e 
da democratização, ou a saudade de um poder passado de grandiosidade. Em 
contraste com o otimismo do pensamento iluminista, o imaginário moderno 
das ruínas permanece consciente do lado obscuro da modernidade, daquilo 
que Diderot definiu como as inevitáveis 'devastações do tempo' visíveis nas 
                                                   
12 SMITHSON, Robert. Um Passeio pelos Monumentos de Passaic, Nova Jersey. Arte & Ensaios. Rio de Janeiro: 
UFRJ, nº22, 2011. P. 165. 
13 CIDADE, Daniela Mendes. Os cortes de Gordon Matta-Clark: um ritual de destruição e reconstrução da 
arquitetura. Tese (doutorado) - Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Faculdade de Arquitetura. Programa 
de Pesquisa e Pós-Graduação em Arquitetura. Disponível em: <http://hdl.handle.net/10183/27864>. Acesso em: 
27 out. 2016. P. 9. 
14 NORA, Pierre. Entre Memória e História. Projeto História nº10, PUCSP, 1993. P.27 
15 GONÇALVES, José Reginaldo Santos. A Retórica da Perda: os discursos do patrimônio cultural no Brasil. 
Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 1996. 
16 HUYSSEN, Andreas. Culturas do passado-presente: modernismos, artes visuais, políticas da memória. Rio de 
Janeiro: Contraponto: Museu de Arte do Rio, 2014. P.93. 
 20 
 
ruínas17. 
 
 Determinada pelo passar do tempo, a impossibilidade de produção de ruínas autênticas, 
faz com que a percepção da ruína como fragmento de memória seja uma das principais vias de 
compreensão em perspectiva histórica do patrimônio legado pelo progresso de matriz industrial. 
Neste sentido, Meneguello (2008) entende como importante desafio da preservação de vestígios 
da industrialização a transformação da vivência de um determinado grupo, numa determinada 
temporalidade, em experiência significante em diferente contexto histórico, entendendo que a 
memória social atua como operação simbólica do presente em relação a diversas possibilidades 
de reinterpretação do passado. Para tanto, além da documentação escrita, a fotografia constitui 
um valioso instrumento de análise uma vez que permite não apenas investigar as transformações 
impostas pelo tempo e pelas dinâmicas sociais do espaço, mas matizar leituras sobre a 
decrepitude e a desintegração da matéria edificada. 
 
Imagem 5: Pedreiro ergue muro em frente a uma das casas integrantes do complexo fabril das 
IRFM. Antonina 2009/10. 
 
Fonte: Anexo do processo de tombamento 1609-T-10, referente ao centro histórico de Antonina. 
 
 
Desta forma, traçar um paralelo entre as imagens apresentadas acima (imagens 3 e 4) 
pode ser revelador quanto às vicissitudes de um trabalho que encontra na fotografia suas fontes 
                                                   
17 Idem. P.99. 
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primárias para o estudo do patrimônio, uma vez que a imagem 4 foi encontrada num CD-ROM 
anexo aos três volumes físicos do estudo de viabilidade e inventário de edificações 
encomendado pela superintendência paranaense do IPHAN ao escritório de arquitetura Larocca 
e Associados, de Ponta Grossa-PR, com vistas ao tombamento federal do centro histórico de 
Antonina. Nela se vê um pedreiro, possivelmente residente da região, sobre um andaime 
improvisado com cavaletes de madeira e uma tábua, em pleno trabalho de assentamento de 
tijolos sobre um muro. A escada dobrável, que aparece em primeiro plano apoiada no andaime, 
visivelmente não alcança a altura à qual o muro deve ser erguido, e a grande quantidade de 
tijolos empilhados no chão indica que ainda há muito trabalho a ser feito, mas no momento da 
foto o muro já cobre uma porção do lado esquerdo da fachada que se pretende esconder. O 
cenário é simples, quase prosaico: uma rua pavimentada com paralelepípedos, uma calçada 
estreita de cujas brechas brotam tufos verdes de mato, um muro baixo feito com tijolos antigos, 
daqueles mais estreitos, sobre o qual se apoia o novo muro. O transeunte – o olhar – vai do 
primeiro ao segundo plano da imagem por uma porteirinha feita de ripas amarelas 
aparentemente já maltratadas pelo tempo, do lado esquerdo da construção, e é a partir dela que 
se descortina um mosaico de muros de tijolos e chapisco cujas colorações indicam diferentes 
momentos de construção. O que se busca proteger? Do que se busca proteger? 
 A própria palavra muro significa parede que veda, protege ou separa um lugar do 
outro18. Por extensão, indica qualquer estrutura que sirva como anteparo, defesa, proteção 
contra o que vem de fora, e assim como em Partially Buried Woodshed (Imagem 3), a fachada 
que se intenta ocultar se encontra no segundo plano da fotografia, parcialmente oculta pelo 
agente externo que é representado em primeiro plano. A natureza destes agentes é, todavia, se 
não oposta, complementar: ao passo que a terra bruta bloqueia tanto a vista quanto o acesso à 
cabana de madeira de Robert Smithson (1970), o muro de tijolos – feitos da terra, pelas mãos e 
saberes do homem –  bloqueia a vista e o acesso à casa geminada que integra parte do complexo 
edificado do moinho Matarazzo junto ao porto de Antonina.  
A supracitada obra de arte integra a série de Earthworks desenvolvidos pelo artista 
contemporâneo Robert Smithson entre 1969 e 1973 em locais específicos nos Estados Unidos 
e em alguns países da Europa, e foi elaborada em 1970 durante uma residência artística na Kent 
State University, em Ohio, com a participação de então estudantes da faculdade de artes. Sua 
proposta é relativamente simples: o artista elegeu uma cabana de madeira abandonada nos 
arredores da universidade, alugou um caminhão caçamba, e planejou o despejo do equivalente 
                                                   
18 MICHAELIS Moderno Dicionário da Língua Portuguesa. São Paulo: Ed. Melhoramentos, 2015. Disponível em: 
<http://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/>. Acesso em: 25 jul. 2017. 
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a 20 caçambas de terra sobre a construção até que sua viga central se partisse19 sob o peso deste 
elemento natural colocado em cena por meio de um processo artificial cuja documentação 
fotográfica se tornaria parte e, após a remoção dos destroços da obra em 1984, último 
testemunho da obra de arte. Diferente do anonimato cuidadosamente escolhido por Smithson, 
a construção cuja obliteração testemunhamos em foto tem um contexto material a partir do qual 
é possível interpretá-la: um muro em construção, algumas outras casas próximas, um edifício 
fabril cuja silhueta quase se camufla junto ao beiral desta casa geminada que podemos crer ter 
um dia abrigado alguns dos mais importantes funcionários da fábrica em cujo terreno ela se 
localiza. As portas e janelas do andar térreo estão fechadas, e as janelas do pavimento superior, 
“cegas” pela ausência de um teto e um interior visível, se abrem para o céu azul. Isto, somado 
ao mato verde que tinge sutilmente a cinta de tijolos que indica a separação entre os dois 
pavimentos, permite apenas supor que a casa esteja abandonada. Talvez ninguém viva ali, sob 
o teto inexistente, mas é inegável a existência de um agente externo à cena que, embora se faça 
anônimo em imagem – ou em acesso –  sua ação se faz representar pela figura do muro e do 
operário que o constrói. Assim, o sentido que une ambas as fotografias é o mesmo que as faz 
divergir: é inegável que em ambos os casos predomina como intenção a obliteração do valor de 
uso da matéria edificada. Mas, se por um lado, o derramamento intencional de toneladas de 
terra sobre a estrutura da cabana visa destituí-la irreversivelmente de sua funcionalidade 
original20, por outro lado, quando se trata da casa fabril, o muro, suspenso no processo de 
construção pelo clique de quem o fotografou, avança não sobre o edifício preexistente, mas 
contra o olhar de quem a ele se dirige.  
 
 
  
                                                   
19 SHINN, Dorothy. Robert Smithson's Partially Buried Woodshed (essay). Columbus, OH: Ohio Arts Council, 
1990. Disponível em: <https://www.robertsmithson.com/essays/pbw.pdf>. Acesso em 25 jul. 2017. 
20 Seja esta funcionalidade qual for, uma vez que o artista teve o cuidado de manter o anonimato da edificação. 
Sobre o tema foram consultados: RAYCK, Diego. Ruína programada. EMBAP/Unespar. Revista Interdisciplinar 
Internacional de Artes Visuais. Vol.01 n.02 dez/2014. P. 69-78. Disponível em: 
<http://periodicos.unespar.edu.br/index.php/sensorium/article/view/245>. Acesso em 27 jul. 2017;  ROMEIRO, 
Bráulio. Monumento, Tempo e Cidade: Robert Smithson em Passaic, Nova Jersey. In: V Seminário Nacional de 
Pesquisa em Arte e Cultura Visual, 2012, Goiânia. V Seminário Nacional de Pesquisa em Arte e Cultura Visual, 
2012. Disponível em: 
<http://deploy.extras.ufg.br/projetos/seminariodeculturavisual/images/anais/16_monumento_tempo_e_cidade.pd
f> Acesso em 27 jul. 2017. 
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Imagem 6: Vista por sobre o muro, vegetação reclama a casa sem telhado. Antonina, 2015. 
  
Fonte: fotografia da autora. 
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1.1. Porto à deriva: série fotográfica (2016)  
 
 Nomeada tardiamente como Porto à deriva, a série fotográfica que empresta seu nome 
à presente dissertação consiste de doze fotografias selecionadas dentre um conjunto de 
aproximadamente duzentas imagens registradas pela pesquisadora ao longo das etapas iniciais 
do desenvolvimento do trabalho, durante as quais foi necessária a realização frequente de visitas 
técnicas a sítios integrantes do conjunto urbano tombado de Antonina, bem como a suas áreas 
envoltórias. A maior parte destas visitas técnicas foi realizada entre os meses finais do ano de 
2015 e meados de 2016, período durante o qual se buscou estabelecer através da fotografia um 
mapeamento visual das ruínas urbanas de Antonina como forma de atender a três principais 
objetivos, elencados de acordo com argumento presente neste texto.  
O primeiro dos objetivos consiste em apresentar ao leitor uma dimensão visual de 
Antonina e sua paisagem com ênfase na interface entre natureza e ruína, conforme direcionada 
pela reflexão trazida no texto de apresentação. Num segundo momento, pensar os edifícios 
representados na série fotográfica como parte integrante de um conjunto urbano tombado tem 
como objetivo compreender o arruinamento como um “outro lado da moeda” da preservação 
no âmbito dos mecanismos de salvaguarda do patrimônio edificado, em especial no que toca ao 
tombamento de cidades históricas marcadas pela proximidade em relação a portos de bordo e 
navegação. Por fim, na última etapa da análise se busca alinhavar a partir de diferentes 
conjuntos de fotografias uma narrativa fotográfica dos discursos que mitificaram o progresso 
do porto de Antonina como fundamentação do tombamento da cidade ao mesmo tempo em que, 
voluntariamente ou não, denunciam sua decadência. 
A opção pelo registro das imagens em formato digital atende à demanda da 
portabilidade dos arquivos fotográficos, bem como à manutenção de sua qualidade de 
reprodução, tendo sido escolhidos como principais instrumentos duas câmeras fotográficas 
digitais21, além do suporte fotográfico de uma câmera digital embutida em aparelho celular22. 
As características de cada fotografia foram preservadas, não tendo sido realizado nenhum tipo 
de pós-produção visual senão correções mínimas de luz e cor quando necessário ao realce da 
qualidade da imagem. Segue à série fotográfica uma descrição livre do perímetro do conjunto 
urbano tombado de Antonina, elaborada também a partir de observações feitas ao longo de 
visitas técnicas no local.  
                                                   
21 Câmera DSLR Nikon D4000 com lente Nikkor 55-200mm e câmera digital compacta Fuji XF1. 
22 Câmera digital nativa do aparelho iPhone 4S. 
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23 Câmera DSLR Nikon D4000 com lente Nikkor 55-200mm e câmera digital compacta Fuji XF1. 
24 Câmera digital nativa do aparelho iPhone 4S. 
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Imagem 7: Proibida entrada. Antonina, 2015. 
  
Fonte: fotografia da autora. 
 
 
Imagem 8: Ruína das indústrias Matarazzo de Antonina. Antonina, 2015. 
  
Fonte: fotografia da autora. 
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Imagem 9: Vegetação avança sobre o edifício do moinho Matarazzo. Antonina, 2015. 
  
Fonte: fotografia da autora. 
 
 
Imagem 10: Escola Ermelino Matarazzo. Antonina, 2015. 
  
Fonte: fotografia da autora. 
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Imagem 11: Residência gerencial das indústrias Matarazzo, também conhecida como casa do 
conde. Antonina, 2015. 
  
Fonte: fotografia da autora. 
 
Imagem 12: Antiga moradia operária abandonada, 2016. 
  
Fonte: fotografia da autora. 
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Imagem 13: Esperando o tempo passar. Antonina, 2015. 
  
Fonte: fotografia da autora. 
 
 
 
Imagem 14: Fachada na rua Quinze de Novembro. Antonina, 2016. 
  
Fonte: fotografia da autora. 
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Imagem 15: Viga estéril se faz viva em meio às ruínas. Antonina, 2016. 
  
Fonte: fotografia da autora. 
 
 
Imagem 16: Ruínas de armazéns na paisagem da baía. Antonina, 2016. 
  
Fonte: fotografia da autora. 
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Imagem 17: Ruínas do armazém Macedo. Antonina, 2016. 
  
Fonte: fotografia da autora. 
 
 
Imagem 18: Ruínas e a igreja de Nossa Senhora do Pilar vistos contra a silhueta da Serra do 
Mar. Antonina, 2015. 
  
Fonte: fotografia da autora. 
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Imagem 19: Vegetação avança sobre o edifício do moinho Matarazzo. Antonina, 2015. 
  
Fonte: fotografia da autora. 
 
 
Imagem 20: Escola Ermelino Matarazzo. Antonina, 2015. 
  
Fonte: fotografia da autora. 
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Imagem 21: Residência gerencial das indústrias Matarazzo, também conhecida como casa do 
conde. Antonina, 2015. 
  
Fonte: fotografia da autora. 
 
Imagem 22: Antiga moradia operária abandonada, 2016. 
  
Fonte: fotografia da autora. 
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Imagem 23: Esperando o tempo passar. Antonina, 2015. 
  
Fonte: fotografia da autora. 
 
 
 
Imagem 24: Fachada na rua Quinze de Novembro. Antonina, 2016. 
  
Fonte: fotografia da autora. 
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Imagem 25: Viga estéril se faz viva em meio às ruínas. Antonina, 2016. 
  
Fonte: fotografia da autora. 
 
 
Imagem 26: Ruínas de armazéns na paisagem da baía. Antonina, 2016. 
  
Fonte: fotografia da autora. 
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Imagem 27: Ruínas do armazém Macedo. Antonina, 2016. 
  
Fonte: fotografia da autora. 
 
 
Imagem 28: Ruínas e a igreja de Nossa Senhora do Pilar vistos contra a silhueta da Serra do 
Mar. Antonina, 2015. 
  
Fonte: fotografia da autora. 
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A paisagem da cidade de Antonina é caracterizada principalmente pela articulação 
entre o cenário natural no qual se encontra inserido, e sua configuração urbana, isto é, pela 
forma como o território delimitado por um lado pelas montanhas da Serra do Mar e por outro 
pela baía de Paranaguá determina sua configuração urbana e a forma como se deu o crescimento 
da cidade ao longo do tempo. As particularidades do território imprimem, assim, suas 
características na malha urbana, que se faz assim dotada de um traçado característico do 
urbanismo luso-brasileiro no qual os edifícios são implantados no alinhamento dos lotes, sem 
quaisquer recuos laterais. O acervo arquitetônico da cidade conta não apenas com edifícios de 
características luso-brasileiras mas também de períodos mais recentes – tais como eclético, art 
déco e moderno – frutos principalmente de reformas e modernizações feitas ao longo dos 
séculos XIX e XX.  
O centro histórico de Antonina é ocupado predominantemente por residências, e serve 
também como principal espaço para celebrações e festividades locais. Dentre os mais 
importantes eventos do calendário antoninense se destacam festividades religiosas, tais como 
como a festa da padroeira da cidade, Nossa Senhora do Pilar e a encenação da via sacra pelas 
ruas da cidade na Semana Santa, mas também são eventos de destaque na cidade as festividades 
relacionadas ao carnaval, que conta com desfile de blocos carnavalescos e escolas de samba. 
Em iniciativas mais recentes, a partir de 1990, a cidade passou a receber também o público 
jovem oriundo da capital do estado durante o Festival de Inverno da Universidade Federal do 
Paraná, que conta com oficinas, teatros e concertos gratuitos e ao ar livro. A partir de 2014 a 
cidade também passou a sediar o evento anual do Festival de Blues de Antonina. Outras 
inciativas culturais na região incluem a Filarmônica Antoninense, orquestra beneficente que 
desde 1975 participa de serenatas e concertos nas praças públicas da cidade.  
O principal logradouro da cidade é a antiga Praça da Matriz, denominada oficialmente 
como Praça Coronel Macedo. Em razão da Igreja Matriz de Nossa Senhora do Pilar estar 
instalada sobre um outeiro, virada para o mar, a praça foi erguida ao lado da igreja, e se encontra 
ladeada por ruas nas quais muitas das edificações originais foram gravemente modificadas ao 
longo do tempo, ou substituídas por edificações mais recentes. Ao longo das ruas mais antigas, 
se misturam fachadas de diferentes características arquitetônicas e em diferentes estados de 
conservação. Em ruas mais centrais, e, portanto, mais movimentadas pelo turismo é possível 
encontrar diversos imóveis restaurados que abrigam funções comerciais como hospedagem e 
alimentação, ao passo que nas vias que não se encontram ligadas de maneira direta às praças ou 
igrejas da cidade a degradação pela ação do tempo se faz mais pronunciada. 
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 Ligada à Igreja Matriz pelo interior, ou seja, distante da frente de água, a rua Quinze 
de Novembro, antiga Rua Direita, abriga um conjunto de edificações datadas do período 
colonial nas quais se observam grandes alterações estéticas, realizadas ao longo do tempo com 
o intuito de modernizar seu aspecto construtivo. Conforme se avança em direção oposta à baía, 
é possível encontrar ruas mais largas, construídas entre fins do século XIX e início do XX, nas 
quais construções em estilo eclético testemunham o influxo de recursos advindos do 
crescimento da atividade portuária. Dentre os edifícios construídos no período que se encontram 
em uso e bom estado de preservação podem ser listados o Colégio Professor Brasílio Machado, 
o Theatro Municipal de Antonina e a Igreja de São Benedito. Junto da entrada da cidade, situada 
a Oeste, encontram-se os prédios da Estação Ferroviária de Antonina e a Igreja do Bom Jesus 
do Saivá, que se encontravam até 2017 em processo de renovação em obra dirigida pelo IPHAN.  
Não tiveram igual sorte os prédios localizados nas ruas perpendiculares, que davam acesso ao 
porto: com o passar do tempo, grande parte dos antigos armazéns caíram em desuso e foram 
demolidos. Sobrevivem em avançado estado de ruína os armazéns outrora pertencentes ao 
Coronel Macedo25, localizados na rua Marquês do Herval, junto à baía. Ambos os edifícios são 
remanescentes de um período em que a frente de água de Antonina fora ocupada por trapiches 
construídos em madeira por companhias particulares que lucravam com a exportação marítima 
de erva mate e madeira de araucária, produtos nativos do interior do estado. Embora não se 
tenha uma data certa de quando os armazéns foram desativados, sua avançada condição de ruína 
indica o abandono por várias décadas, de forma que os arcos vazios do armazém mais antigo 
se encontram há muito incorporados à paisagem turística da cidade26.  
A despeito de sua forte relação com o mar, é uma característica bastante proeminente 
do conjunto histórico de Antonina o fato de suas edificações mais antigas darem de fundos para 
a frente de águas, onde hoje se localizam o Trapiche Municipal e a praça Romildo Gonçalves 
Pereira, tidos como alguns dos mais importantes espaços de convivência pública na cidade. Isto 
se deve ao fato de a praça, também conhecida como Praça Feira-Mar, ter sido formada sobre 
um aterro construído no fim do século XIX como espaço para manobra de carroças de carga e 
armazenamento das cargas de madeira e erva-mate que seriam escoadas pelo porto. Desse 
modo, as edificações que cercam a praça são de construção mais recente e têm origem na 
ocupação das áreas de fundos dos lotes cujas fachadas se voltam para a rua principal da cidade, 
a rua Quinze de Novembro. Com relação ao referido trecho do centro histórico de Antonina, o 
parecer técnico do tombamento indica que embora seus edifícios não apresentem uma 
                                                   
25 Imagens 15, 16 e 17. 
26 Imagens 17 e 18. 
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linguagem construtiva que os identifique como parte de um conjunto arquitetônico de destaque, 
mantêm o mesmo porte dos edifícios mais antigos, dando continuidade à ocupação urbana27. 
Quanto ao antigo trapiche municipal, após longo período de interdição, a conclusão de obras 
financiadas pelo governo estadual do Paraná entregou ao local a reforma de seu deck e 
iluminação, além de espaço para comércio de artesanato e balcão de informações turísticas. 
Concluídas em 2010, isto é, anteriormente ao tombamento federal do conjunto da cidade, as 
obras fizeram parte de um programa estadual para incentivo ao turismo no litoral do Paraná28. 
Alguns quilômetros ao sul, ainda na frente de águas, em um braço de terra que avança 
sobre a baía fica o antigo atracadouro Itapema, separado do núcleo histórico da cidade. Ali se 
encontra o complexo fabril das Indústrias Reunidas Francisco Matarazzo (IRFM), um núcleo 
vizinho ao centro histórico de Antonina, cuja construção mais recente, datada do início do 
século XX, guarda características arquitetônicas bastante diferentes das ruas em canaletas 
ladeadas por edifícios de até dois pavimentos encontradas no cento da cidade. Sua tipologia 
industrial contrasta com os edifícios de características luso-brasileiras e ecléticas do centro, e 
impressiona pela imponência das construções fabris de inspiração inglesa em avançado 
processo de arruinamento29. Além do conjunto de edifícios fabris, integrado por estruturas para 
o processamento de sal, açúcar e trigo destinados ao mercado brasileiro, o complexo Matarazzo 
contava com um embarcadouro particular para transporte de suas mercadorias e uma vila para 
funcionários. Contava também com uma pequena usina termoelétrica para o abastecimento do 
complexo, e sua infraestrutura de transporte incluía uma extensão do ramal férreo Morretes-
Antonina até o pátio da empresa que entre as décadas de 1920 e 1970 representara a principal 
fonte de emprego e renda da região. 
Outra importante transformação desencadeada pela instalação das Indústrias 
Matarazzo em Antonina se refere ao deslocamento do eixo de crescimento urbano da cidade. O 
eixo central da antiga Rua Direita deixa, então, de ser atrativo em razão de seu traçado pouco 
modificável, e a cidade passa a crescer no eixo da linha férrea, ao longo da qual se formam 
bairros mais recentes. Por ser entendido como parte fundamental do desenvolvimento 
econômico da cidade, o complexo que abarca instalações industriais e portuárias, uma pequena 
vila operária equipada com armazém e escola (hoje desativados) e a casa construída para seu 
                                                   
27 IPHAN. Parecer técnico. In: Processo de Tombamento nº 1.609-T-10 – Centro Histórico de Antonina-PR. p. 
13. 
28 PARANÁ, Secretaria do Desenvolvimento Urbano. Requião entrega novo trapiche e mercado do peixe em 
Antonina. In: Portal Paranacidade. Disponível em: 
www.paranacidade.org.br/modules/noticias/article.php?storyid=1013. Acesso em 10 jul. 2018. 
29 Imagens 7 a 13. 
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proprietário foi incluído na proposta de tombamento do conjunto urbano de Antonina, embora 
não constitua parte do Setor Histórico (SE) conforme reconhecido pelo Plano Diretor 
Municipal. A rigor, o Plano Diretor Municipal especifica a manutenção das características e 
escala de um núcleo urbano mais restrito, ou seja, apenas aquele no qual se observam as 
características de um urbanismo luso-brasileiro. É indicada a preservação do gabarito em dois 
pavimentos, sem recuo frontal e com coeficiente de aproveitamento igual a um também por 
meio da legislação municipal, na forma da Lei 007/1985, regulamentada pelo Decreto 
032/1985.  O conjunto de edificações pertencentes às Indústrias Matarazzo também escapa à 
proteção de bens culturais em nível estadual, para a qual, no caso de Antonina, não existe 
uniformidade política. Entre os anos de 1969 e 2012 foram incluídos nos Livros do Tombo do 
Estado do Paraná sete bens individuais, identificados segundo a tabela abaixo. Todavia, sobre 
os mesmos não foram encontradas informações referentes a ações de preservação ou restauro 
realizadas no período anterior ao tombamento do conjunto urbano de Antonina em nível federal, 
concluído em 2012. 
 
Tabela 1: Bens tombados em nível estadual localizados em Antonina, Paraná. 
Identificação do bem Inscrição Processo Data da inscrição 
Fonte da Carioca Tombo 22-II  22/69  23 de abril de 1969 
Igreja do Bom Jesus do Saivá Tombo 25-II  25/70  15 de setembro de 1970 
Serra do Mar - Porção territorial no 
município de Antonina 
Tombo 17-I  
 
001/86  
 
13 de agosto de 1986 
Arquivo Municipal de Antonina Tombo 101-II  05/90  30 de julho de 1990 
Igreja de Nossa Senhora do Pilar Tombo 122-II  01/95  08 de novembro de 1999 
Acervo da Pharmácia Internacional 
(tombamento voluntário) 
Tombo 158-II 01/2006 Não consta  
Estação Ferroviária de Antonina Tombo 173-II  03/2011  28 de agosto de 2012 
Fonte: Elaborada pela autora com base em dados obtidos junto à Secretaria de Estado da Cultura30. 
 
 
A partir deste sucinto levantamento feito dos bens cobertos pelo dispositivo de proteção 
do tombamento na municipalidade de Antonina, se faz necessário conhecer algumas das 
matrizes metodológicas que guiam o processo do tombamento patrimonial com ênfase no 
contexto federal. Retroceder, no entanto, às origens do referido dispositivo exige uma incursão 
                                                   
30 PARANÁ, Secretaria de Estado da Cultura. Tombamento estadual e a relação de bens tombados por município. 
Disponível em: http://www.patrimoniocultural.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=249. 
Acesso em: 11 jul. 2018. 
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por uma categoria historiográfica carregada de seus próprios cânones e institucionalidades, uma 
vez que o desenvolvimento do patrimônio como campo epistemológico coincide com a 
elaboração de um órgão federal responsável por sua gestão e regulamentação. Isto posto, o 
procedimento dado à pesquisa nos trechos que se seguem difere fortemente em tom da escrita 
livre, e mesmo afetuosa, dos itens apresentados anteriormente, cabendo questionar em que 
medida a presente autora soube tomar para si e reinterpretar o rigor de aspectos definidores da 
historiografia do patrimônio como mais do que o mero, ainda que confuso, contexto processual 
que faz concorrer as categorias de patrimônio e ruína no contexto do tombamento de Antonina. 
  
 
 
1.2. Breve histórico das políticas brasileiras de preservação do patrimônio 
 
Para que possamos dimensionar os posicionamentos teóricos levados em conta no 
desenvolvimento do parecer do tombamento do conjunto urbano de Antonina se faz 
imprescindível estabelecer um panorama das diretrizes responsáveis pela orientação das ações 
de identificação, registro e salvaguarda de bens culturais conforme vêm sendo desenvolvidas 
em âmbito federal por meio da autoridade do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, mais comumente referido por sua sigla, IPHAN. Neste tópico, buscamos num 
primeiro momento traçar um breve histórico da trajetória das políticas nacionais de preservação 
do patrimônio, tendo por base a segunda edição de O Patrimônio em Processo31, livro de autoria 
da pesquisadora Maria Cecília Londres Fonseca publicado em 2005 sob a chancela do próprio 
instituto. Subsequentemente, procuramos pensar algumas das potencialidades do tombamento 
enquanto instrumento jurídico de proteção de bens imóveis, isto é, do patrimônio edificado, a 
partir da definição de Tombamento32 segundo Sônia Rabello, autora do referido verbete 
integrante do Dicionário do Patrimônio Cultural33, obra de caráter coletivo desenvolvida pelo 
centro de pesquisa da mesma instituição entre os anos de 2004 e 2012.  
 A instituição do tombamento como instrumento jurídico de proteção a bens entendidos 
como portadores de valor cultural é algo que se confunde em origem com a própria formação 
de um órgão federal competente, uma vez que o mesmo decreto-lei regulamenta tanto o 
                                                   
31 FONSECA, Maria Cecília Londres. O Patrimônio em Processo: trajetória da política federal de preservação 
no Brasil. 2a edição. Rio de Janeiro: Editora UFRJ; MinC – IPHAN, 2005. 295p. 
32 RABELLO, Sônia. Tombamento. In: GRIECO, Bettina; TEIXEIRA, Luciano; THOMPSON, Analucia 
(Orgs.). Dicionário IPHAN de Patrimônio Cultural. 2. ed. rev. ampl. Rio de Janeiro, Brasília: 
IPHAN/DAF/Copedoc, 2012. (verbete). 
33 GRIECO, Bettina; TEIXEIRA, Luciano; THOMPSON, Analucia (Orgs.). Dicionário IPHAN de Patrimônio 
Cultural. 2. ed. rev. ampl. Rio de Janeiro, Brasília: IPHAN/DAF/Copedoc. Disponível em: 
<http://portal.iphan.gov.br/dicionarioPatrimonioCultural>. 
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tombamento de bens móveis e imóveis, quanto a designação do Serviço do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional (SPHAN)34 como responsável pelo gerenciamento desta política. 
Entendido até o presente como um dos mais proeminentes recursos para a preservação do 
patrimônio cultural brasileiro, o tombamento foi criado por meio do Decreto-Lei no 25 de 1937 
(DL 25/37) com o objetivo de instituir a preservação de bens móveis e imóveis “cuja 
conservação seja de interêsse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história 
do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou 
artístico”35. O mesmo artigo traz ainda a equiparação entre bens culturais e monumentos 
naturais, sítios e paisagens “que importe conservar e proteger pela feição notável com que 
tenham sido dotados pela natureza ou agenciados pela indústria humana”36, e designa que os 
bens tombados devem ser inscritos em quatro principais categorias, designadas cada qual 
segundo seu próprio Livro do Tombo:   
1) no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, as coisas 
pertencentes às categorias de arte arqueológica, etnográfica, ameríndia e 
popular, e bem assim as mencionadas no § 2º do citado art. 1º. 
2) no Livro do Tombo Histórico, as coisas de interêsse histórico e as obras de 
arte histórica; 
3) no Livro do Tombo das Belas Artes, as coisas de arte erudita, nacional ou 
estrangeira; 
4) no Livro do Tombo das Artes Aplicadas, as obras que se incluírem na 
categoria das artes aplicadas, nacionais ou estrangeiras.37 
 
Ao analisar as inscrições feitas nos Livros do Tombo ao longo das décadas subsequentes 
ao DL25/37, que regulamenta a preservação do patrimônio por meio do SPHAN, Fonseca 
(2005) constata a prevalência do tombamento de bens de natureza arquitetônica datados do 
período colonial, com ênfase no barroco mineiro, em detrimento dos estilos eclético, popular, 
bem como do patrimônio arqueológico e paisagístico. Dentre os principais projetos 
desenvolvidos ao longo do período conhecido como “fase heroica” do SPHAN, se destacam a 
recuperação e proteção de pinturas anteriores ao século XVIII, esculturas e documentos, além 
                                                   
34 Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN) foi a primeira denominação do órgão federal de 
proteção ao patrimônio cultural brasileiro, que funcionou entre 1936, quando foi formado por determinação 
presidencial dirigida ao ministro da Educação e Saúde Pública, Gustavo Capanema, e 1946, quando teve sua 
denominação modificada para Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (DPHAN). Ver: BRASIL, 
Decreto-lei no 8.534, de 2 de janeiro de 1946. Passa a Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional o 
Serviço do mesmo nome, criado pela Lei número 378, de 13 de janeiro de 1937, e dá outras providências. 
Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-8534-2-janeiro-1946-
458447-publicacaooriginal-1-pe.html>. Acesso em 30 mai. 2018. 
35 BRASIL, Decreto-Lei no 25 de 30 de novembro 1937. Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico 
nacional. Rio de Janeiro, DF, 1937. Art. 1o. § 1o. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-
lei/del0025.htm>. 
36 Idem. § 2o.  
37 Ibid. Art. 4o.  
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da criação de diversos museus regionais e nacionais relacionados à Colônia, tais como como o 
Museu da Inconfidência, em Ouro Preto (1938); das Missões, em Santo Ângelo (1940); do 
Ouro, em Sabará (1945); do Diamante, em Diamantina (1954); da Abolição, em Recife (1957)  
e o Museu Regional de São João del Rei (1963).  
Também recebem tratamento de maior prestígio bens de estética modernista, corrente 
com a qual se identifica a maior parte dos intelectuais associados ao órgão federal de 
preservação do patrimônio ao longo das três décadas em que o Serviço operou sob o comando 
de Rodrigo Melo Franco de Andrade. Neste período, os projetos desenvolvidos pelo órgão 
contaram com a colaboração de importantes nomes brasileiros, como Oscar Niemeyer, Luiz de 
Castro Faria, Sérgio Buarque de Holanda, Heloísa Alberto Torres, Vinícius de Morais, Gilberto 
Freyre, Carlos Drummond de Andrade, Renato Soeiro e Lúcio Costa. Em momentos diversos, 
também se dedicaram à instituição Lígia Martins Costa, Sílvio Vasconcelos, Augusto Carlos da 
Silva Teles, Alcides da Rocha Miranda, José de Sousa Reis, Edson Motta, Judith Martins, Paulo 
Thedim Barreto, Miran de Barros Latif, Luís Saia, Airton Carvalho e Edgar Jacinto da Silva, 
entre outros38.  
Maria Cecília Londres Fonseca entende que o fortalecimento do SPHAN como 
instituição como referência no que toca à pesquisa e preservação do patrimônio cultural no 
Brasil é parte de um processo até então inédito de articulação entre política de gestão pública e 
produção de conhecimento histórico pautado por pesquisa técnica e científica. Neste sentido, a 
autora ajuda fomentar um sistema de periodização fundamental para se compreender a 
prevalência de elementos estéticos relacionados ao período colonial e ao modernismo como 
característica do que se considera como patrimônio brasileiro a partir de fins da década de 1930: 
segundo este entendimento, a presença de outros atores no contexto anterior à criação do 
Serviço se vê diminuída, se não, ofuscada pela ação de Rodrigo Melo Franco de Andrade e seus 
convivas no seio do modernismo.  A proeminência dos valores estéticos no ainda recente 
cenário da salvaguarda do patrimônio cultural dava azo à proteção principalmente de bens 
arquitetônicos tidos como amostras de excepcionalidade no que toca à estética e técnicas 
construtivas em igrejas, capelas, e demais edifícios relacionados principalmente à exploração 
econômica nos ciclos do ouro e da cana-de-açúcar. As noções de arte e cultura produzidas 
principalmente em fins do século XIX sob a agência da família imperial e por meio de 
instituições como o Museu Nacional, o Museu Histórico Nacional, além dos institutos 
históricos e geográficos tenderam a ser preteridas, então, como expressões menos autênticas da 
                                                   
38 RODRIGO, Melo Franco de Andrade. In: Portal IPHAN. Disponível em: 
<http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/173>.  
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cultura brasileira se comparadas àquelas de herança colonial, em cujas linhas simplificadas os 
intelectuais do SPHAN podiam delinear características embrionárias da estética do 
modernismo39. 
A ação discricionária do órgão na regulamentação do que se poderia considerar como 
expressão legítima da cultura brasileira e deveria de fato ser preservado na forma de patrimônio 
foi desenvolvida com certa autonomia no bojo do Ministério da Educação e Saúde, então sob 
Gustavo Capanema, a despeito das políticas autoritárias do Estado Novo (1937-1945). Embora 
a historiografia produzida sobre a instituição reconheça o caráter heroico de seus intelectuais 
em produzir políticas voltadas para a cultura apesar deste contexto, cabe em certa medida 
questionar até que ponto a ação do SPHAN teria sido beneficiada por um Estado que a partir 
de então tomaria para si o mérito de defensor do patrimônio histórico e artístico nacional. 
 Com o avanço das décadas de 1950 e 1960, um processo de renovação dos quadros 
funcionais da instituição e a subsequente saída de Rodrigo Melo Franco de Andrade do cargo 
de direção dariam início a uma nova etapa do desenvolvimento das atividades do órgão agora 
denominado Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (DPHAN). Mudanças nos 
contextos político, social e cultural do país, bem como a adoção em âmbito federal de uma 
política econômica pautada pelo desenvolvimentismo exigiram a renovação das diretrizes de 
atuação do órgão, cuja política eminentemente técnica se distanciava cada vez mais não apenas 
de uma cultura em fase de efervescência, mas também das metas traduzidas em valores 
econômicos que se apresentavam então como interesses da nação40.  
Na busca por aliar o valor cultural do patrimônio à sua viabilidade econômica, a 
descentralização dos órgãos responsáveis por sua preservação avança ao longo da década de 
1970 com o crescimento da participação de secretarias de cultura e demais instituições 
pertencentes às esferas estaduais e municipais, de forma que questões de ordem local passaram 
a exercer maior influência sobre as dinâmicas de preservação do patrimônio e memória. 
Fonseca aponta que, com o objetivo de trazer a política de preservação do patrimônio para 
novos tempos, logo no início da década de 1970 foram organizados em colaboração com a 
UNESCO dois encontros de governadores, um em Salvador e outro em Brasília, nos quais se 
                                                   
39 De acordo com Chuva (2012), “ainda que Mário de Andrade não tenha tido papel significativo com  esses  
arquitetos  que  dirigiam  as  restaurações  do  SPHAN, tendo se isolado nos anos 1940 na Sede regional do SPHAN 
em São Paulo  até sua morte em 1945, vale destacar que também ele considerava a arte  colonial dotada de limpeza 
e economia formal, vendo muito de moderno nas suas expressões mais populares”. CHUVA, Márcia. O 
modernismo nas restaurações do SPHAN: modernidade, universalidade, brasilidade. Revista IEB, São Paulo, n. 
55, p. 89-107, 2012.  
40 FONSECA, Maria Cecília Londres. Da modernização à participação: A política federal de preservação nos 
anos 70 e 80. Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional n. 24, ano 1996. P 155. 
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discutiu uma maior autonomia para as gestões estaduais no campo da cultura. Neste sentido, a 
criação do Programa Cidades Históricas (PCH) foi criado em 1973 em parceria com a Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República e a EMBRATUR para atender à crescente 
demanda de rentabilização dos custos de preservação e restauro de bens culturais e 
possibilidades de desenvolvimento regional por meio do turismo, especialmente em regiões 
carentes41. 
Outra das ações voltadas para a descentralização da autoridade federal no campo da 
cultura se dá com a criação do Centro Nacional de Referência Cultural (CNRC). Com o intuito 
de se aproximar de grupos até então marginalizados pelas políticas de cultura – tais como 
comunidades indígenas, negras, e populações rurais – o CNRC é organizado às margens do 
aparelho do Estado, e desempenha importante papel no que toca à ampliação conceitual do 
campo do patrimônio cultural para além dos bens materiais remanescentes da arte colonial, 
estabelecendo referencial para o registro de expressões vivas da cultura brasileira, sobretudo 
aquelas enraizadas nos saberes e fazes populares como forma de representar a cultura brasileira 
de forma mais plural. Sua orientação busca a conciliação entre valoração cultural e material do 
fazer popular como instrumento de desenvolvimento social, e, ainda que o papel de produzir 
conhecimento sobre as diferentes expressões da cultura popular tenha inicialmente recaído 
sobre uma mesma elite intelectual, importantes ganhos podem ser mensurados a partir das 
discussões propostas ao longo da curta vida desta instituição. Após quatro anos de importantes 
discussões, mas limitado campo de atuação, os remanescentes do CNRC seriam incorporados 
em 1979 à Fundação Nacional Pró-Memória (FNPM), e seu diretor, Aloísio Magalhães, 
passaria então à direção do IPHAN, marcando a chamada “fase moderna” da instituição. 
 O estudo das manifestações culturais populares como parte ativa fundamental do 
patrimônio proporcionou o reconhecimento do povo não apenas como objeto de estudo, mas 
como ator e autor diretamente envolvido na produção de cultura. Neste sentido, a partir da 
década de 1980 se observa o crescimento de uma preocupação em se “devolver” para as 
comunidades os resultados dos trabalhos desenvolvidos no campo da prática institucional 
refletida principalmente no discurso das Diretrizes para a Operacionalização da Política 
Cultural do MEC, de 1981. Embora se trate de mais um projeto de pouca ação efetiva, a 
amplitude da recepção de seu discurso pode ser mensurada no texto da Constituição Federal 
promulgada em 1988, na qual o Artigo 5o. se estende a qualquer cidadão o direito de “propor 
ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado 
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participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e 
cultural”42.  
Em termos de democratização da política de preservação como exercício prático de 
cidadania, outro importante ganho pode ser identificado no texto dos artigos 215 e 216 da CF, 
pertencentes à seção intitulada Da Cultura. Rabello (2012) entende que os referidos artigos 
fundamentam o interesse público na preservação de bens culturais por meio do tombamento 
como parte do direito coletivo difuso43 à preservação do patrimônio cultural para fruição por 
toda a sociedade ao mesmo tempo em que oferecem parâmetros necessários para o 
reconhecimento das tipologias de bens que possam ser incorporados a esta categoria, alargando 
consideravelmente a concepção de bens culturais em relação ao previsto no DL 25/37. O texto 
da Constituição de 1988 estende o entendimento de valor cultural para todas as referencias 
simbólicas e afetivas das comunidades nas quais os bens culturais se encontram inseridos44, e 
preconiza que devem constituir parte do patrimônio cultural brasileiro: 
[...] os bens de natureza material ou imaterial, tomados individualmente ou 
em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:  
I – As formas de expressão;  
II – Os modos de criar, fazer e viver;  
III – As criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV – As obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados 
às manifestações artístico-culturais;  
V – os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.45  
 
  
O texto constitucional permite inferir que os itens listados nos incisos I a V têm caráter 
exemplificativo das categorias de expressões culturais passíveis de proteção no âmbito 
patrimonial, indicando que qualquer bem material ou imaterial que seja de algum modo 
identificado como sendo portador de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes 
                                                   
42 BRASIL. Constituição (1988). Art. 5o. Inciso LXXIII. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, 
DF: Senado Federal, 1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. 
Acesso em 27 jun. 2018. 
43 Direito difuso se refere aos direitos indivisíveis, àqueles em que não é possível identificar o autor. Assim, a 
satisfação de um sujeito implica a satisfação de todos. Como exemplo, pode-se citar o direito à segurança pública, 
ao meio ambiente, e, neste caso, à cultura. Ver: Direito difuso. In: Portal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios. Disponível em: <https://www.tjdft.jus.br/acesso-rapido/informacoes/vocabulario-
juridico/entendendo-o-judiciario/direito-difuso>. Acesso em 21 jun. 2018. 
44 RABELLO, Sônia. Tombamento. In: GRIECO, Bettina; TEIXEIRA, Luciano; THOMPSON, Analucia 
(Orgs.). Dicionário IPHAN de Patrimônio Cultural. 2. ed. rev. ampl. Rio de Janeiro, Brasília: 
IPHAN/DAF/Copedoc, 2012. (verbete). p. 3. 
45 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Art. 216 incisos I a V. Brasília, 
DF: Senado Federal, 1988. Disponível em: 
<https://www.senado.leg.br/atividade/const/con1988/CON1988_05.10.1988/art_216_.asp>. Acesso em 30 jun. 
2018. 
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grupos formadores da sociedade brasileira46 é susceptível de ser classificado para ser protegido 
como patrimônio. É também no artigo 216 da CF que o tombamento se encontra listado, dentre 
outros instrumentos jurídicos, como forma de promover e proteger o patrimônio cultural 
brasileiro por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de 
outras formas de acautelamento e preservação47, de forma que o uso e os efeitos legais destes 
diferentes instrumentos sejam estabelecidos por meio da lei infraconstitucional que os venha a 
regulamentar. Rabello (2012) constata, assim, que  
[...] preservação é o gênero que pode ter uma diversidade de formas ou tipos 
de proteção do qual o tombamento é uma espécie. O uso de uma ou outra 
tipologia de instrumento jurídico para preservação do patrimônio cultural 
brasileiro dependerá do seu desenho normativo. É a norma 
infraconstitucional que dirá para que serve cada tipo de instrumento de 
preservação, sua finalidade, seu objeto e a forma de usá-lo.48  
 
Deste modo, o uso diversificado de instrumentos jurídicos de preservação decorre 
principalmente da multiplicidade de tipologias dos bens culturais, de forma que de cada 
instrumento de preservação decorrem práticas e efeitos diferenciados. Neste cenário, o 
tombamento se mostra como uma forma específica de preservação dirigida a determinados tipos 
de bens que tem por objetivo garantir sua preservação para fruição por toda a sociedade e suas 
gerações futuras, conforme previsto na Constituição Federal. Embora não se trate do único 
instrumento jurídico de preservação legal do patrimônio, o tombamento é considerado como o 
mais consolidado destes recursos, permanecendo no quadro do ordenamento jurídico nacional 
por várias décadas, desde o DL 25/37, enquanto norma símbolo da política de preservação do 
patrimônio no Brasil. 
 Enquanto discurso, a incorporação de princípios de cidadania às políticas federais 
voltadas para a promoção da cultura tem grande importância tanto em termos simbólicos quanto 
em termos políticos, uma vez que garante sob o aspecto legal a abertura das práticas 
institucionais para novas questões e novos sujeitos políticos e sociais. Embora existam como 
instrumentos legais para o exercício da cidadania também no campo da cultura e do patrimônio, 
os processos de transformação social são ainda muito amplos e complexos, pressupondo não 
apenas a mudança de atores sociais, como as condições estruturais que a propiciem. Assim, 
quando não conhecidos, reconhecidos e exercidos efetivamente pela população, os direitos 
                                                   
46 Idem. 
47 Idem. § 1o.  
48 RABELLO, Sônia. Tombamento. In: GRIECO, Bettina; TEIXEIRA, Luciano; THOMPSON, Analucia 
(Orgs.). Dicionário IPHAN de Patrimônio Cultural. 2. ed. rev. ampl. Rio de Janeiro, Brasília: 
IPHAN/DAF/Copedoc, 2012. (verbete). p. 4. 
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assegurados pela lei não se efetivam, e acabam relegados a meras a declarações de intenções49. 
Neste sentido, o palco de disputas no qual se enreda o instrumento do tombamento se revela 
campo privilegiado para a análise das práticas específicas referentes à preservação do 
patrimônio no campo das políticas federais. 
 
1.2.1.  A preservação de conjuntos urbanos por meio do tombamento 
 
Muitos dos bens imóveis que se enquadram na categoria de patrimônio cultural se 
encontram agrupados em conjuntos de edificações localizadas dentro dos limites de cidades. 
Estes conjuntos urbanos aos quais se estende a proteção por meio do tombamento, em geral 
representam importante parte do núcleo de cidades entendidas como referências para o 
desenvolvimento urbano no Brasil, uma vez que nelas se faz possível observar aspectos diversos 
dos processos de transformação econômica e social que ali tiveram lugar ao longo do passado. 
As chamadas cidades históricas representam assim, parte significativa do corpus do patrimônio 
cultural e têm a responsabilidade de sua preservação atribuída tanto à União, quanto a estados 
e municípios.  A importância histórica atribuída pelos órgãos de preservação a estes conjuntos 
urbanos deriva principalmente de sua proeminência econômica em diferentes momentos da 
história do Brasil, em razão sua formação estar relacionada com ciclos de exploração econômica 
como o cultivo da cana de açúcar, no Nordeste, de café, no Vale do Paraíba, de fumo, na região 
sul, da extração da borracha no norte do país, além da mineração de ouro e diamantes na região 
de Minas Gerais. Ao longo destes processos históricos, a formação de cidades lega ao presente 
cenários urbanos relativamente conservados nos quais se desenrolam manifestações culturais 
associadas a tradições locais e regionais.  
Em consonância com a postura de valorização de bens associados ao passado colonial 
brasileiro, a maior parte dos conjuntos urbanos tombados se caracterizam pela influência 
portuguesa em seu traçado. No entanto, é possível observar que dentre os tombamentos de 
realizados ao longo das últimas duas décadas passaram a figurar também conjuntos urbanos 
construídos em períodos mais recentes da história do Brasil, entendidos pelo IPHAN como 
testemunhos do processo de industrialização pelo qual o país passou a partir do final do século 
XIX, como a vila ferroviária de Paranapiacaba, em Santo André (SP), cujo processo de 
tombamento foi iniciado em 1987;  ou exemplares de linguagens arquitetônicas características 
do século XX, como os conjuntos art déco de Goiânia (GO), tombada em 2007, e da vila Serra 
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do Navio (AP), tombada em 200850; além do símbolo internacional do modernismo 
representado pelo plano piloto de Brasília (DF) reconhecida como patrimônio mundial pela 
UNESCO em 1987, e inscrita pelo governo federal no livro tombo em 199051. 
A política brasileira de preservação de bens culturais retoma ao supracitado Decreto-lei 
25/1937, que orientava a proteção de diversos núcleos entendidos como portadores ou 
representantes de valor paisagístico, urbanístico e arquitetônico por meio do tombamento. 
Datados de 1938, os primeiros tombamentos de conjuntos urbanos incidem sobre cidades 
mineiras relacionadas às atividades de extração de ouro e diamantes, voltando-se 
especificamente sobre Diamantina, Serro, Tiradentes, Mariana, e Ouro Preto. Em suas notas 
sobre a política brasileira de preservação de centros históricos, Augusto Carlos da Silva Telles 
(1984) observa que estes eram núcleos urbanos que se encontravam, no período, em áreas 
marginalizadas social e economicamente, e por isso, entre as décadas de 1950 e 1960, os 
principais desafios que se impunham à sua recuperação e preservação eram problemas de 
manutenção de edificações malconservadas, muitas vezes indevidamente usadas, ou então 
abandonadas. Embora não as identifique, o autor menciona que neste período foram realizadas 
algumas campanhas no sentido de esclarecer o público com relação ao valor destes acervos 
arquitetônicos e sua necessidade de preservação.  
O impacto da política desenvolvimentista levada a cabo a partir da década de 1960, 
aproximou de núcleos urbanos de interesse cultural pressões derivadas da metropolização de 
áreas contíguas às cidades, instalação de indústrias em suas imediações, crescimento 
demográfico das áreas urbanas, bem como da inserção das cidades históricas em roteiros 
turísticos pela abertura de rodovias em suas proximidades, conforme se observa nos casos de 
Ouro Preto, Mariana, Tiradentes, São João del-Rei, Parati, Olinda Porto Seguro, e nos centros 
históricos de capitais como Salvador, na Bahia e São Luís, no Maranhão52. Telles aponta que 
em resposta à emergente necessidade de elaboração de planos desenvolvimento urbano que 
levassem em conta o surgimento destas novas conjunturas, incorporando-as à gestão dos centros 
históricos, foram celebrados convênios entre as administrações públicas estaduais e municipais 
e diferentes entidades técnicas das áreas do planejamento, do âmbito universitário, ou mesmo 
particulares, sob o guarda-chuva das atribuições técnicas de órgãos federais de coordenação 
                                                   
50 CONJUNTOS urbanos tombados. In: Portal IPHAN. Disponível em: 
<http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/123>. Acesso em 03 jul. 2018. 
51 BRASILIA. In: UNESCO World Heritage Convention. Disponível em: <http://whc.unesco.org/en/list/445>. 
Acesso em 03 jul. 2018. 
52 TELLES, Augusto C. Da Silva. Centros Históricos: notas sobre a política brasileira de preservação. Revista 
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política do planejamento urbano (CNDU) e do turismo (EMBRATUR), contando também com 
o assessoramento prévio de consultores enviados pela UNESCO por solicitação brasileira.  
Contudo, que nem sempre os referidos planos resultaram em medidas objetivas, isto é, em leis 
protetivas promulgadas em esfera municipal. O autor explica que, no Brasil a legislação que 
regulamenta o uso solo é prerrogativa dos municípios e sobre este aspecto concorrem dois 
fatores:     
Por um lado, cabe exclusivamente ao poder municipal a competência de 
legislar sobre o solo urbano. A única exceção que existe é a competência da 
SPHAN, definida pelo DL25/37, que regula a preservação dos bens de valor 
cultural e natural e de seus entornos, desde que sejam eles inscritos nos Livros 
do Tombo. Por outro lado, a grande maioria das municipalidades brasileiras 
são extremamente fracas politica, mas principalmente, economicamente. 
Dependem elas quase totalmente dos governos estaduais respectivos, como 
do federal.53 
 
Telles entende que a dependência financeira quase exclusiva dos municípios em relação 
à arrecadação de impostos territorial e predial faz destas entidades particularmente suscetíveis 
às pressões da especulação imobiliária, daí decorrendo a maior dificuldade das câmaras 
municipais em adotar medidas capazes de restringir a ação dos interesses de empreendimentos 
privados sobre áreas integrantes de centros históricos, e enxerga na mobilização da sociedade 
civil uma importante ferramenta no que toca a ações de preservação cultural, uma vez que, por 
meio de reuniões e seminários convocados a partir de consultas prévias sobre temas de interesse 
local, o incentivo à participação de moradores e lideranças locais tem favorecido o debate em 
relação à proteção de bens patrimoniais.  
Uma importante iniciativa no sentido de articular atividades em diferentes esferas do 
poder público foi o Programa Cidades Históricas (PCH), que, desenvolvido entre os anos de 
1973 e 1979, representa o primeiro programa federal a destinar recursos à recuperação do 
patrimônio cultural urbano. Implementado pelo Ministério do Planejamento (miniplan), visava 
o desenvolvimento econômico das cidades históricas em diálogo com outras pautas vigentes na 
década de 1970, tais como o desenvolvimento regional e o turismo cultural. De acordo com 
Sandra Magalhães Correia (2016) O programa tinha em sua concepção, em seus critérios de 
análise e em seus métodos de mensuração de eficiência uma mudança na maneira de abordar a 
degradação das cidades históricas segundo a qual a cidade passaria a ser compreendida 
enquanto produtora de capital e bem de consumo, sendo o patrimônio o denominador comum 
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para o desenvolvimento econômico por meio do aproveitamento do seu potencial turístico 
ensejando a criação de um fluxo de recursos financeiros necessários a sua auto conservação. 
 Na visão de Correia, a importância de conhecer o funcionamento do programa decorre 
de questões relacionadas à sua formulação e coordenação por parte do órgão federal de 
planejamento (miniplan), e não pela instituição responsável pelas políticas de preservação do 
patrimônio cultural no Brasil. Deste modo, a perspectiva de se efetivar como uma política 
integrada, ou seja, uma política em que outros órgãos federais desenvolvessem ações com o 
mesmo foco, possibilitaria maior eficiência aos investimentos públicos, assim como maior 
descentralização em relação ao IPHAN, uma vez que sua execução se daria por parte dos 
estados. Dentre outros aspectos que caracterizam o PCH, a autora aponta o objetivo de 
contribuir para o desenvolvimento econômico na região nordeste do país, e a aplicação 
significativa de recursos na área do patrimônio cultural, especialmente se comparada à 
capacidade de investimentos do IPHAN até a década de 197054.  
No verbete referente ao Programa Cidades Históricas (PCH) segundo consta no 
supracitado Dicionário IPHAN do Patrimônio Cultural55, a mesma autora aponta que o 
programa começou a ser delineado a partir da criação de grupos de trabalho coordenados pelo 
Ministério do Planejamento em 1972, composto por membros dos ministérios da Educação e 
Cultura (MinC/IPHAN), da Indústria e Comércio, do Interior, e do próprio Planejamento. Em 
1973 foi emitida a Exposição de Motivos 076-B, que, regulamentada pela Portaria 050/73 do 
Ministério do Planejamento, criava efetivamente o Programa Integrado de reconstruções das 
Cidades Históricas do Nordeste, com sua Utilização para Fins Turísticos. No âmbito do PCH 
foram atendidas principalmente cidades históricas localizadas no nordeste brasileiro, dentre as 
quais se pode identificar: Porto Seguro, Salvador, Cachoeira, Santo Amaro, Jaguaribe, Ilha de 
Itaparica e Lençóis na Bahia;  Olinda, Igarassu, Itamaracá (Forte Orange), Guararapes, Cabo 
Santo Agostinho, Goiana, Paulista e Vicência em Pernambuco; Aracati, Sobral, Aquiraz, e 
Fortaleza no Ceará; São Cristóvão, Laranjeiras e Tomar do Geru em Sergipe; Marechal 
Deodoro, Penedo e Porto Calvo em Alagoas; Oeiras e Piracuruca (Sete Cidades) no Piauí; 
Alcântara e São Luís, no Maranhão; Cabedelo, na Paraíba; e Natal, no Rio Grande do Norte. 
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Corrêa aponta que o principal objetivo do Programa era preservar monumentos que já 
se encontravam tombados com o fim de torná-los economicamente viáveis por meio do seu uso, 
e assim auferir fundos advindos da renda gerada pela atividade turística no local. A exploração 
turística dos bens culturais geraria, assim, um círculo de auto-sustentação econômica no qual, 
após os investimentos estruturais feitos pelo Programa, a economia do turismo local passaria a 
gerar a renda necessária para a conservação de seus monumentos. Os monumentos passariam a 
desempenhar função pivotal também na reorganização dos espaços intraurbanos, adequando-
se a usos que não necessariamente reverteriam rentabilidade econômica, mas poderiam ter 
retorno social, articulando-se às diretrizes da Política Nacional do Desenvolvimento Urbano56, 
de 1975.  Embora tenha sido interrompido após apenas seis anos de vigência, em 1979, podem 
ser mensurados importantes ganhos a partir da experiência do Programa Cidades Históricas57. 
A adoção de novas práticas por parte do IPHAN e de instituições estaduais é possivelmente o 
principal legado do programa, especialmente no que toca à modernização da gestão do 
patrimônio histórico no Brasil em consonância com as cartas patrimoniais editadas no período 
pela UNESCO, possibilitando a entrada de novos atores no processo de qualificação das 
práticas de intervenção e preservação de conjuntos urbanos. 
Se, por um lado, a política desenvolvimentista da década de 1970 marcou a elaboração 
do Programa Cidades Históricas, um direcionamento neoliberal marcaria o desenvolvimento do 
Programa Monumenta, iniciativa de preservação do patrimônio em cidades históricas em 
âmbito federal realizada entre os anos de 1996 a 2010. O cenário que precede a elaboração do 
programa consiste não apenas do reordenamento político brasileiro no período posterior à 
ditadura militar, mas ao crescente fenômeno da globalização, no qual iniciativas de intervenção 
no planejamento urbano e políticas sociais – aquilo que viria a ser conhecido como 
planejamento estratégico – seriam exportadas da Europa e Estados Unidos para o resto do 
mundo, inclusive para o Brasil. As reformas executadas em Barcelona, na Espanha, no período 
entre 1986 e 1992 com o objetivo de preparar a cidade para receber os jogos olímpicos, podem 
ser citadas como um dos principais modelos de planejamento estratégico no sentido de 
promover politicas públicas que entendessem a cidade como espaço economicamente 
competitivo, para o qual se deveriam atrair investimentos e a partir da qual seria promovida 
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uma nova imagem em perspectiva globalizada58. Esta nova forma de pensar a cidade seria 
decisiva no direcionamento das novas políticas de preservação de conjuntos urbanos, 
influenciando sobremaneira na orientação inicial do programa Monumenta59. 
A proposta do referido programa visava a abrangência de todo o território nacional 
para o desenvolvimento de um modelo de cooperação entre agências multilaterais, órgãos da 
administração pública e diferentes agências de financiamento, conforme a experiência de 
preservação sustentável financiada pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) para 
a recuperação do centro histórico de Quito, capital do Equador, que fora parcialmente destruída 
por um terremoto em 1987, por meio do desenvolvimento comercial e aproveitamento 
turístico60. No caso brasileiro, a ação do BID se encontraria subordinada diretamente ao 
Ministério da Cultura até 2005, posição assumida posteriormente pelo IPHAN. 
Ao longo dos quatorze anos de desenvolvimento do programa foram implementados 
cerca de 1500 projetos, sendo 131 obras de restauração de monumentos (100 edifícios históricos 
e 31 igrejas), 563 ações de recuperação de imóveis privados, 67 obras de requalificação urbana 
em logradouros públicos – sete destas realizadas em orlas marítimas ou fluviais, 62 intervenções 
em praças e parques previamente existentes, duas implantações de novos parques, dez obras de 
reabilitação arquitetônica funcional em mercados públicos, duas implantações de campi 
universitários em edifícios arruinados, e 76 reciclagens de imóveis históricos em bairros 
residenciais visando a instalação de 303 unidades de habitação social61. Estes projetos 
abrangeram um total de 26 cidades distribuídas nas diferentes regiões do território brasileiro 
segundo a tabela abaixo: 
 
Tabela 2: Cidades contempladas pelo programa Monumenta. 
REGIÃO ESTADO CIDADE CONTEMPLADA 
NORTE AM Manaus 
PA Belém 
TO Natividade 
                                                   
58 CAPEL, H. El debate sobre la construcción de La ciudad y el llamado “Modelo Barcelona”. In: Scripta Nova, 
v. XI, 2007. p. 1-57. ISBN 233. Disponível em: . Acesso em 10 de julho de 2018. 
59 BONDUKI, Nabil. Intervenções urbanas na recuperação de centros históricos. Brasília, DF: Iphan / Programa 
Monumenta, 2010. P.24. 
60 TADDEI NETO, P. Preservação sustentada de sítios históricos: A experiência do Programa Monumenta. In: 
BRASIL, U. In: Políticas culturais para o desenvolvimento: Uma base de dados para a cultura. Brasília, 2003. p. 
105-116.  
61 LEAL, Sarah Floresta. PAC-CIDADES HISTÓRICAS: implicações e repercussões de uma política pública 
federal de preservação. Dissertação (mestrado) - Universidade Federal de Minas Gerais, Escola de Arquitetura da 
UFMG, Programa de Pós-graduação em arquitetura e urbanismo da UFMG. Disponível em: 
<http://www.bibliotecadigital.ufmg.br/dspace/handle/1843/MMMD-AY7LSD>. Acesso em 10 jul. 2018. P. 35. 
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NORDESTE MA Alcântara 
PI Oeiras 
CE Icó 
AL Penedo 
SE Laranjeiras 
São Cristóvão 
BA Cachoeira 
Lençóis 
Salvador 
PE Olinda 
Recife 
AL Penedo 
CENTRO-OESTE GO Goiás 
MS Corumbá 
SUDESTE MG Congonhas 
Diamantina 
Mariana 
Ouro Preto 
Serro 
RJ Rio de Janeiro 
SP São Paulo 
SUL SC São Francisco do Sul 
RS Porto Alegre 
Pelotas 
Fonte: Elaborada pela autora a partir de dados extraídos de DUARTE JUNIOR, R. Programa Monumenta: uma 
experiência em preservação urbana no Brasil. Revista CPC, São Paulo, n. 10, p. 49-88, mai/out 2010. 
 
 
 Nabil Bonduki (2010) afirma que, a despeito da duração do programa, sua atuação não 
foi linear ou homogênea, sendo possível identificar disputas no que toca à própria concepção 
de sustentabilidade proposta pelo Monumenta. É possível, de acordo com o autor, identificar a 
transição de um posicionamento voltado para atividades econômicas fomentadas pelo mercado, 
com ênfase no turismo e na espetaculosidade do patrimônio62, para um visão associada à 
prevalência do estado e da sociedade civil organizada frente ao mercado, como forma de 
preservar as práticas e usos cotidianos dos habitantes de conjuntos urbanos tombados. 
Entendida como um processo que acompanhou toda a duração do Monumenta, a polarização 
                                                   
62 Sobre o tema ver: HARVEY, David. Do gerenciamento ao empresariamento: a transformação da 
administração urbana no capitalismo tardio. São Paulo, Espaço e Debates, nº 39, 1996, p. 48-64. 
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entre ambos os posicionamentos políticos permeou as ações do programa ao longo de seu 
desenvolvimento, demonstrando, na opinião do autor, a flexibilidade do projeto para abrigar, 
tanto uma perspectiva identificada com o neoliberalismo, baseada no Estado mínimo, quanto 
uma visão política que pressupõe a maior participação do poder público e a articulação com 
outras políticas públicas63.  
 
Tabela 3: Municípios contemplados pelo PAC –  Cidades Históricas distribuídos por região. 
 
REGIÃO ESTADO CIDADE CONTEMPLADA 
NORTE AM Manaus  
 PA Belém   
NORDESTE MA São Luis 
 PB João Pessoa 
 PE Olinda 
Recife  
Fernando de Noronha  
 CE Aracati 
Fortaleza 
Sobral 
 AL Penedo  
Marechal Deodoro  
 BA Itaparica 
Maragogipe  
Santo Amaro  
Salvador  
 PI Parnaíba 
 RN Natal  
 SE Aracaju  
São Cristovão  
CENTRO-OESTE GO Goiânia  
Goiás  
 MS Corumbá 
 MT Cuiabá 
SUDESTE MG Congonhas  
Diamantina  
Mariana  
Sabará  
São João Del Rey  
Serro  
Ouro Preto  
Belo Horizonte 
 RJ Rio de Janeiro 
Vassouras  
 SP Iguape  
Santo André  
São Luiz do Paraitinga  
                                                   
63 BONDUKI, Nabil. Intervenções urbanas na recuperação de centros históricos. Brasília, DF: Iphan / Programa 
Monumenta, 2010. P.24. 
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SUL PR Antonina (PR),  
 SC  Florianópolis  
Laguna  
 RS São Miguel das Missões  
Porto Alegre  
Pelotas  
Jaguarão 
Fonte: Elaborada pela autora com base em informações extraídas do Diário Oficial da União (DOU), Portaria 
383, 20 de agosto de 201364. 
 
 
 A período de vigência do programa Monumenta acompanhou transformações políticas 
e sociais conforme ocorreram ao longo da transição entre governos federais, e se desdobraram 
em anos mais recentes no Programa de Aceleração do Crescimento – Cidades Históricas (PAC-
CH), que pode ser entendido como uma ação mais permanente de preservação dos núcleos 
históricos brasileiros, lançada como iniciativa federal no ano de 2009. De acordo com Sara 
Floresta Leal (2017)65, uma das ações iniciais para implementação do PAC-CH e consolidação 
desta nova base para a gestão do patrimônio em cidades históricas consistiu de uma Chamada 
Pública para a elaboração conjunta de Planos de Ação voltados para os 188 municípios que à 
época se enquadravam no critério estabelecido pelo Ministério do Planejamento e IPHAN, que 
delimitava a chamada a “sítios e conjuntos urbanos tombados em nível federal; com bens 
registrados como patrimônio imaterial e com sítios e conjuntos urbanos em processo de 
tombamento em nível federal”66. A despeito das divergências quanto à viabilidade 
implementação da primeira fase do programa, iniciada em 200967, uma nova Chamada Pública 
seria realizada em 2013, restrita a apenas 44 municípios. Para Antonina, a Chamada Pública 
representaria, assim, uma oportunidade significativa de obter recursos do governo federal para 
o custeio de obras de infraestrutura urbana e restauração de seu centro histórico à qual as 
autoridades municipais responderam com o protocolamento do pedido de tombamento do 
conjunto urbano da cidade, tema que será retomado na medida em que o estudo avance sobre 
as particularidades da aplicação de políticas relacionadas ao PAC-CH no caso presentemente 
analisado. 
                                                   
64 Disponível em: https://www.jusbrasil.com.br/diarios/58125488/dou-secao-1-22-08-2013-pg-5. Acesso em 10 
jul. 2018. 
65 LEAL, Sarah Floresta. PAC-CIDADES HISTÓRICAS: implicações e repercussões de uma política pública 
federal de preservação. Dissertação (mestrado) - Universidade Federal de Minas Gerais, Escola de Arquitetura da 
UFMG, Programa de Pós-graduação em arquitetura e urbanismo da UFMG. Disponível em: 
<http://www.bibliotecadigital.ufmg.br/dspace/handle/1843/MMMD-AY7LSD>. Acesso em 10 jul. 2018.  
66  
67 Sobre o tema ver: CASTRIOTA, L.B., ARAÚJO, G.M., CARDOZO, K.; SOUSA, V.P. PAC Cidades Históricas 
– oportunidade para a conservação integrada? Locus: revista de história, Juiz de Fora, v. 16, n. 2 p. 93-117, 2010. 
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1.2.2. Interfaces entre áreas portuárias e conjuntos tombados no Brasil 
 
Enquanto representações materiais de proezas da tecnologia e pujança econômica,  as 
estruturas portuárias abandonadas ou esvaziadas de função se veem atribuídas de um valor de 
rememoração que não está vinculado a seu estado original, mas à representação do tempo 
decorrido desde sua criação, denunciado pelas marcas da idade68. Tida corpo visível da 
degradação irrefreável da obra do homem pelo tempo, a ruína se oferece, na concepção de Riegl, 
como chave para trazer à consciência do espectador o contraste entre a grandeza do passado e 
o presente, exprimindo um remorso de natureza romântica de queda profunda, e nostalgia de 
um passado que sonharia ser conservado. Deste modo, as aspirações românticas associadas a 
esta leitura do monumento em ruínas sugerem que a atribuição simbólica construída pela 
representação imagética da decadência ocasionada pela ação do tempo atue dialogicamente com 
o esvaziamento do valor de uso, possibilitando a um só tempo a construção de um novo sentido 
de existência ao monumento, e constantemente ressignificando suas atribuições originais. 
 Faz-se necessário também compreender em que em contextos históricos e geográficos 
diversos, as áreas portuárias representam espaço privilegiado de interações socioeconômicas, 
desenvolvimento técnico e apropriações simbólicas que oferecem uma série de possibilidades 
ao estudo do patrimônio cultural. Neste campo, o estudo das transformações nas áreas 
envoltórias ao porto encontra respaldo nos movimentos políticos, econômicos e sociais que 
mantêm em constante mudança as relações entre o porto e a cidade, as quais na dimensão 
material ganham corpo visível através do traçado urbano da região portuária, vias e ferrovias 
para o escoamento de cargas, técnicas construtivas e aspectos arquitetônicos dos edifícios, além 
de guindastes e demais maquinarias empregadas no porto, elementos que se encontram 
indissociavelmente relacionados aos usos, saberes e sociabilidades exercidas neste espaço. 
 A simbologia do porto também pode ser atribuída ao espaço através de representações 
iconográficas estruturadas em características frequentemente identificadas a partir da paisagem 
construída em diálogo com o mar, como que a demonstrar a relação conflitante entre 
interioridade e exterioridade69, identidades locais e influências estrangeiras. Assim, em 
consonância com as transformações que se operam no espaço, a representação simbólica do 
porto também se preserva na forma de valores que consolidam um imaginário da navegação e 
                                                   
68 RIEGL, Aloïs. O Culto Moderno dos Monumentos: sua Essência e sua Gênese. Goiânia: Editora UCG, 2006. 
pp.50 
69 Idem, pp. 63 
69 RUFINONI, Manoela Rossinetti. Territórios portuários, documentos de história urbana: as intervenções no 
porto de Gênova e os desafios da preservação. Cidades, Comunidades e Territórios (Dec/2012), pp. 13. 
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da geração de riquezas fortemente ligado à expansão da indústria, à navegação a vapor, e ao 
trânsito constante de mercadorias e pessoas nas cidades portuárias.  
 No entanto, ao longo das últimas décadas do século XX, extensas porções de áreas 
industriais e portuárias têm sofrido processos de esvaziamento e abandono. A degradação 
funcional do porto, que impacta invariavelmente no tecido urbano envoltório, pode ser 
compreendida como efeito de aceleradas transformações nos padrões da logística portuária, que 
somados à modernização dos navios de carga, limitam, ou mesmo incapacitam, a operação em 
antigas instalações. Neste sentido, elementos de infraestrutura presentes na malha urbana, tais 
como ferrovias e vias de acesso, podem dificultar a renovação de dinâmicas de integração com 
o entorno em razão de sua caracterização fundiária, algo que faz destas estruturas alvos 
preferenciais de especulação ou, mais frequentemente, abandono e destruição. A este respeito 
Del Rio (2001) aponta que:  
Por um lado, os modernos e gigantescos navios de carga, a conteinerização 
e a especialização do movimento portuário, as dificuldades de acomodar as 
novas logísticas portuárias às limitadas instalações e espaços das áreas 
centrais e a difícil acessibilidade dos meios de transportes de apoio – rodovias 
e ferrovias – foram fatores fundamentais para seu esvaziamento, em 
detrimento de novas instalações portuárias em grande portos mais afastados, 
tecnológica e fisicamente preparados para os novos tempos.70 
 
 Rufinoni (2012) entende que o esvaziamento, segundo proposto pelo autor, provoca “a 
degradação funcional não apenas dos portos propriamente ditos, mas também de grande parte 
dos tecidos envoltórios”71, sendo as áreas contíguas à zona do porto em abandono também 
expostas ao processo de deterioração pela ação do tempo. Neste sentido, elementos de 
infraestrutura presentes na malha urbana, tais como ferrovias e vias de acesso, podem dificultar 
a renovação de dinâmicas de integração com o entorno em razão de sua caracterização fundiária, 
algo que faz destas estruturas alvos preferenciais de especulação, além dos entraves impostos 
pela sobreposição da administração do espaço em diferentes esferas tanto do poder público 
quanto do poder privado. 
Como forma de estabelecer um panorama tipológico do patrimônio portuário para o 
presente trabalho, buscou-se cruzar a listagem de portos ativos disponibilizada pela Agência 
Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) com a relação de conjuntos urbanos tombados 
em esfera federal pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), ao passo 
que o recorte geográfico que prioriza a região sul do Brasil permite analisar afinidades e 
                                                   
70 DEL RIO, Vicente. Voltando às origens, A revitalização de áreas portuárias nos centros urbanos. Arquitextos, 
São Paulo, ano 02, n.01506, Vitruvius, ago 2001. 
71 RUFINONI, Op. Cit. p.15. 
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discrepâncias entre cidades portuárias relativamente próximas. A metodologia desenvolvida 
para a criação destas referências parte do anexo da Resolução 2969 da ANTAQ, publicado em 
4 de julho de 201372 que traz uma relação de 235 portos públicos, terminais de uso privado e 
estações de transbordo de cargas em portos marítimos, fluviais e lacustres que serviu como 
parâmetro para o trabalho de georreferenciamento desenvolvido com o auxílio do software 
Google Earth73 e da ferramenta experimental Google Fusion Tables74. Com o uso destes 
instrumentos, foi possível transpor os dados disponibilizados pelo portal da agência nacional 
para a tabela disponível no Anexo I, bem como renderizar a localização de cada um dos portos 
na forma de um mapa bidimensional em formato .kml75 cuja visualização resulta na imagem 
abaixo: 
 
 
Imagem 29: Mapeamento os 235 portos organizados de acordo com o anexo da resolução 
2969 da ANTAQ em território nacional. 
                                                   
72 ANEXO da resolução 2969 - ANTAQ de 4 de julho de 2013, que define a classificação dos portos públicos, 
terminais de uso privado e estações de transbordo de cargas em marítimos, fluviais e lacustres. Disponível em: 
<http://web.antaq.gov.br/Portal/pdf/Classificacao_PortosPublicos_TUPs_EstacoesTransbordoCarga 
s.pdf> Acesso em: 04/03/2017. 
73 Google Earth é o software que apresenta um modelo tridimensional do globo terrestre construído a partir um 
mosaico de imagens de satélite através das quais é possível gerar mapas bidimensionais, simuladores 3D e exportar 
dados georreferenciados com o fim de mapear lugares, edificações, cidades, paisagens, entre outros. Existem 
complementos para Google Earth com dados do IBGE que são particularmente úteis para pesquisa, e estão 
disponíveis para download em: <https://downloads.ibge.gov.br/downloads_geociencias.htm> Acesso em 
06/09/2017. 
74 Fusion Tables é uma ferramenta experimental do Google que permite reunir, visualizar e compartilhar planilhas 
de dados através de gráficos de rede e mapas em formato digital sincronizados com o Google Earth. Mais 
informações em: <https://sites.google.com/site/fusiontablestalks/stories> (em  
inglês). Acesso em 06/09/2017. 
75 O portal Gmapas define KML como "um formato de arquivo usado para exibir dados geográficos em um 
navegador da Terra, como Google Earth, Google Maps e Google Maps para celular. O KML utiliza uma estrutura 
de tags com elementos e atributos aninhados e se baseia no padrão XML." TUTORIAL do KML. Gmapas, s/d. 
[online]. Disponível em: <http://www.gmapas. com/deposito-kml/o-que-e-arquivo-kml>. Acesso em 16 set. 2017 
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Fonte: elaborado pela autora com auxílio do Google Earth. 
 
 
Em processo semelhante de sistematização e mapeamento, foi obtida junto ao portal do 
IPHAN uma listagem na qual consta a identificação de todos os processos, concluídos ou em 
andamento, de tombamento de cidades históricas. Até o momento da elaboração dos mapas, a 
listagem de tombamentos fora atualizada pela última vez em novembro de 201676, e a partir da 
intersecção das relações de portos ativos e de cidades tombadas puderam ser identificadas ao 
todo dezesseis cidades, distribuídas entre treze estados, nas quais os portos se localizam em 
áreas sobre as quais incide alguma forma de tombamento. Porquanto aventar as distâncias 
correspondentes entre as referidas áreas portuárias e os perímetros abrangidos pelos 
tombamentos através de coordenadas geográficas específicas permanece num horizonte de 
pesquisa futuro, dispomos dos dados preliminarmente obtidos segundo a tabela77: 
 
 
                                                   
76 BENS tombados e processos de tombamento em andamento [online]. Disponível em: 
<http://portal.iphan.gov.br/uploads/ckfinder/arquivos/2016-11-25_Lista_Bens_Tombados. 
pdf>. Acesso em  31 abr. 2017. 
77 A totalidade dos tombamentos, concluídos e em processo, referentes à inscrição de conjuntos urbanos nos livros 
de registro do IPHAN foi registrada na tabela apresentada no Anexo III. 
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Tabela 4: Cidades onde portos em atividade e conjuntos urbanos tombados coincidem no 
interior de um mesmo município. 
UF CIDADE  TOMBAMENTO PORTO 
 
AL 
Maceió Vila Operária em Fernão Velho Porto de Maceió 
 
AM Manaus Centro histórico de Manaus  Porto de Manaus 
J. F. Oliveira Manaus 
Cimento Vencemos 
Navecunha 
Chibatão 
Chibatão 2 
Ibepar Manaus 
Sanave 
Manaus 
Super Terminais 
Ocrim 
Transportes Carinhoso 
Moss 
Itacal 
União Transportes  
AP Macapá Conjunto Histórico da Cidade de 
Macapá  
Porto de Macapá 
BA Salvador Centro Histórico 
Cidade Baixa 
Porto de Salvador 
Gerdau Salvador 
TRBA 
Cotegipe 
MA 
 
São Luís Centro Histórico de São Luís Ponta da Madeira 
Alumar 
MS Corumbá Conjunto histórico, 
arquitetônico e paisagístico de 
Corumbá 
Porto de Corumbá 
Gregório Curvo 
TUP Porto Sobramil 
MT Cáceres Conjunto Arquitetônico, 
Urbanístico e Paisagístico da 
Cidade de Cáceres 
Porto de Cáceres  
Docas de Mato Grosso 
PA Belém Conjunto arquitetônico dos 
bairros da Cidade Velha e 
Campina 
Porto de Belém 
Bertolini Belém 
 
PR Antonina 
 
Centro Histórico de Antonina 
 
Porto de Antonina 
 
PR Paranaguá Conjunto Arquitetônico e 
Urbanístico da Cidade de 
Paranaguá 
Porto de Paranaguá 
RJ Rio de Janeiro Área central da Praça Quinze de 
Novembro e imediações. 
Rio De Janeiro 
Ilha Do Governador 
TUP Bric 
Icolub 
Ilha Redonda 
Almirante Tamandaré (Ilha D´Água) 
Brasco 
Wellstream 
Terminal Portuário Tkcsa 
RN Natal Centro Histórico de Natal Porto de Natal 
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RS Jaguarão Conjunto Histórico e 
Paisagístico de Jaguarão 
Porto fluvial de Jaguarão 
RS Porto Alegre Sítio Histórico das Praças da 
Matriz e da Alfândega 
Porto de Porto Alegre 
Yara Brasil Fertilizantes 
SC Laguna Laguna, SC: centro histórico Porto de Laguna 
SC São Francisco do 
Sul 
São Francisco do Sul, SC: centro 
histórico e paisagístico 
Administração Do Porto De São Francisco 
Do Sul - Apsfs 
Petrobrás Transporte S/A - Transpetro 
Fonte: elaborada pela autora. 
 
 
As informações coletadas permitem inferir algumas observações referentes à 
proporcionalidade da distribuição entre volume de portos ativos e cidades tombadas nas 
diferentes unidades federativas verificadas nas listagens supracitadas, haja visto que dos 
dezessete estados costeiros, em dez podem ser encontradas cidades tombadas de alguma forma 
associadas à atividade portuária no presente. Na região norte, onde as hidrovias da bacia 
amazônica atingem, apenas entre Belém e Manaus, 1646 quilômetros de vias navegáveis78, ao 
longo dos quais operam 79 portos públicos e terminais privados de navegação marítima79, os 
tombamentos de conjuntos urbanos não acompanham a atividade portuária seja em volume ou 
importância econômica, uma vez que em toda a região se destacam apenas os tombamentos de 
conjuntos urbanos localizados nas capitais estaduais supracitadas, além do tombamento do 
centro histórico de Macapá80.  Já os mapas 3 e 4 permitem observar que ao longo da costa, com 
destaque para as regiões nordeste e sudeste, há um grande volume de conjuntos urbanos 
tombados que se encontra dentro da zona de influência portuária que, todavia, não coincide em 
fronteiras administrativas com municípios nos quais estes portos se localizam.  
  
                                                   
78 BRASIL, Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil. Bacia amazônica oriental. Brasília, 12 nov. 2014 
(última atualização em 07 jan. 2015). Disponível em: <http://transportes.gov.br/conteudo/1440-bacia-amazonica-
oriental. html>. Acesso em 13 set. 2017. 
79 De acordo com a Secretaria Nacional de Portos portos marítimos são aqueles aptos a receber linhas de navegação 
oceânicas, tanto em navegação de longo curso (internacionais) como em navegação de cabotagem (domésticas), 
independente da sua localização geográfica. SECRETARIA Nacional de Portos. Sistema Portuário Nacional. 
Brasília, 17 mar. 2015. Disponível em: <http://www.portosdobrasil.gov.br/assuntos-1/sistema-portuario-naci 
onal> Acesso em: 20 set. 2017. 
80 O tombamento de Rio Branco (AC) não foi incluído no estudo por se encontrar em fase de instrução junto ao 
IPHAN.  
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Imagem 30: Visão aproximada do mapa no qual se observa a proximidade – mas não a 
coincidência – entre portos e cidades tombadas nos estados da região nordeste. 
 
Fonte: elaborado pela autora com auxílio do Google Earth. 
 
Imagem 31: Observação semelhante pode ser feita acerca das costas dos estados do Rio de 
Janeiro e São Paulo. 
 
Fonte: elaborado pela autora com auxílio do Google Earth. 
 
Na região sul, da intersecção entre as duas listagens resultaram cinco cidades cujos 
conjuntos históricos se encontram de alguma maneira associados a portos em funcionamento, 
sendo estas: No Paraná, Paranaguá, cidade mais antiga do estado, cujo porto foi beneficiado 
pela profundidade de sua baía e proximidade em relação ao porto de Santos, e Antonina, cuja 
atividade portuária se encontra estancada após longo período de declínio. Em Santa Catarina, a 
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cidade histórica de São Francisco do Sul conta com um porto de grande movimento localizado 
na Baía da Babitonga, e ao sul do estado, Laguna, cidade que testemunhou momentos decisivos 
da Revolução Farroupilha, conta com um porto dedicado à atividade pesqueira. No Rio Grande 
do Sul, a capital gaúcha, Porto Alegre, tem o pórtico central e os armazéns de seu porto fluvial 
incluídos no conjunto de bens tombados. Em função da proximidade em relação a Antonina, o 
foco será mantido entre Paranaguá e São Francisco do Sul. 
 
Imagem 32: Portos e bens tombados na Região Sul. 
 
Fonte: elaborado pela autora com auxílio do Google Earth. 
 
As dualidades entre preservação e ruína, e patrimônio e propriedade se interpõem no 
percurso da pesquisa como limites não necessariamente opostos, mas, por vezes, 
complementares ou sobrepostos.  No que concerne à renovação dos usos e requalificação da 
paisagem portuária, o labirinto de atribuições administrativas sobre a gestão, conservação e 
documentação do espaço, acaba por criar uma arena na qual proliferam discussões e diferentes 
proposições no sentido de coordenar renovação e preservação da memória e do patrimônio 
edificado. Abordando diferentes possibilidades de reapropriação do espaço portuário, estas 
discussões têm ganhado terreno no sentido de ressignificar atribuições econômicas, políticas e 
simbólicas destes territórios a partir de propostas de intervenções modernizadoras que, em 
diferentes escalas, buscam possibilidades de adaptação de antigos edifícios a novos usos, além 
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da renovação da paisagem em cidades portuárias. Embora sejam conhecidos projetos de grande 
envergadura, tais como em Baltimore, nos Estados Unidos e Puerto Madero, na Argentina, no 
contexto brasileiro, são características as dimensões pequenas das cidades históricas que ainda 
conservam patrimônio edificado de natureza portuária, sendo igualmente reduzidas as 
possibilidades de financiamento de projetos de reabilitação.  
Neste sentido, a experiência oferecida pelo Programa Monumenta em São Francisco do 
Sul, no estado de Santa Catarina, representa um importante esforço no sentido de estabelecer 
diálogo entre a ideia de preservação da cidade como documento histórico e instrumentalização 
da cidade histórica como espaço para a melhoria da qualidade de vida de sua população. As 
memórias visuais da cidade são objeto de análise da dissertação de Mariana Cañas Martins 
(2008), que versa sobre valores patrimoniais na paisagem, reconhecendo-a como um bem 
cultural, que envolve os conceitos de patrimônio material, imaterial e natural, na qual suas 
identidades e seus lugares de memória são representados na forma de cartões-postais 
produzidos e circulados no período de 1900-1930. Sob o aspecto do patrimônio edificado, o 
processo de renovação do centro histórico da cidade realizado a partir de 2006, promoveu a 
restauração de diversos edifícios históricos de valor arquitetônico nas proximidades de seu 
terminal marítimo, contribuindo para o reforço da atividade turística no local, tendo sido as 
diretrizes de projeto para acessibilidade nos sítios históricos de São Francisco do Sul servido 
de objeto à pesquisa de Melissa Miroski Gerente,  ainda em 200581. Tendo em vista a 
diversidade de possíveis intervenções, e as ainda mais variadas possibilidades de impacto a ser 
exercido sobre o tecido urbano portuário, cabe questionar em que medida estas propostas de 
intervenção são capazes de reconhecer no território portuário sua dimensão documental 
enquanto locus da história urbana.  
De modo semelhante, na cidade paranaense de Paranaguá, onde é mantido em atividade 
o principal porto do estado, intervenções de preservação são escassas e usualmente voltadas 
para elementos pontuais da arquitetura urbana, fator que colabora para o afastamento simbólico 
dos elementos de natureza portuária da paisagem cultural da cidade. A questão do patrimônio 
na cidade é tema da tese de Rodrigo Sartori Jabur (2015), defendida junto ao Instituto de 
Arquitetura e Urbanismo da USP São Carlos, na qual o pesquisador analisa as ações de 
transformação e preservação do conjunto histórico de Paranaguá no século XX e início do XXI, 
                                                   
81 GERENTE, Melissa Miroski. Introduzindo diretrizes de projeto para a acessibilidade em sítios históricos a 
partir do estudo de São Francisco do Sul. Dissertação (mestrado) - Universidade Federal de Santa Catarina, Centro 
Tecnológico. Programa de Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo. Disponível em: 
<http://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/103047>. Acesso em 17 jan. 2017. 
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partindo do primeiro ato de preservação em caráter nacional, o tombamento Colégio dos 
Jesuítas em 1938 pelo antigo SPHAN, até o reconhecimento do conjunto histórico em 2009 
pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. A partir de três edifícios 
representativos na cidade, Colégio dos Jesuítas e igrejas de São Benedito e da Ordem Terceira 
de São Francisco das Chagas, analisa as atividades do Serviço do Patrimônio, como também os 
fatos que influenciaram na decisão sobre a delimitação e o tombamento do conjunto histórico 
para avaliar o papel da população nas decisões de proteção do patrimônio cultural82. 
Em nenhum dos mencionados casos, todavia, foram identificados edifícios industriais 
no interior da zona de tombamento, o que faz da inclusão das ruínas das Indústrias Matarazzo 
no tombamento do conjunto urbano de Antonina um caso sem paralelo nos estados da região 
Sul. No âmbito dos projetos de recuperação dos edifícios, embora nos casos mencionados 
anteriormente possam ser medidos retornos econômicos positivos a partir da atribuição de 
novos usos comerciais, atividades culturais e turísticas em zonas portuárias outrora degradadas 
pelo abandono, a preservação da identidade histórica circunscrita ao espaço do porto ainda 
representa um desafio à integração entre as áreas modificadas e suas regiões envoltórias na 
medida em que a intervenção transcende a reabilitação física, impactando também na percepção 
social feita do espaço por quem o utiliza. 
A partir das breves notas apresentadas sobre o patrimônio de natureza portuária no 
contexto de cidades tombadas no litoral sul brasileiro, é possível compreender que a 
configuração dos bens de algum modo contemplados por políticas de salvaguarda difere 
sobremaneira do senso comum sobre o espaço fabril como lugar de memória da industrialização 
urbana. No caso do velho porto de Antonina, ultrapassado pelos avanços da logística portuária, 
a ruína do império industrial dos Matarazzo exemplifica a lacuna à qual é relegado o patrimônio 
quando se sobrepõem as limitações da gestão pública e os interesses do capital privado. Pode-
se até conjecturar que o destino do antigo moinho tivesse sido a destruição e o esquecimento, 
se não pela disputa sobre sua propriedade por parte dos herdeiros. Em todos os casos, todavia, 
o distanciamento de áreas de urbanização intensa foi fator preponderante para a manutenção da 
relativa integridade material das edificações por décadas até o surgimento da possibilidade de 
se operar - ou não - uma intervenção pública de proteção e restauro.  
Já nos centros urbanos, onde se percebe com maior intensidade a aceleração do tempo 
da tecnologia e o rápido crescimento das demandas de produtividade, o afastamento do espaço 
portuário em relação ao núcleo urbano oferece um panorama de transformações sociais e 
                                                   
82 JABUR, Rodrigo Sartori. Paranaguá: identidade e preservação. Disponível em: 
<http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/102/102132/tde-08032016-101211/en. php>. Acesso em 30 dez. 2016. 
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padrões de ocupação do espaço em constante choque com as percepções de uso impostas pelo 
tempo da cidade. Assim, a ‘casca vazia’ do antigo armazém portuário desativado não apenas 
representa o colapso da barreira que o uso impõe sobre o espaço, protegendo-o da 
inevitabilidade da ação do tempo, mas incorpora a dialética entre apropriação e apagamento 
num contexto em que a indústria, como conhecida no século XX, deixa de ser prática para ser 
incorporada à memória. 
 
 
 
1.3 .  O tombamento do conjunto de Antonina, Paraná 
 
Com a conclusão de seu processo de tombamento em 2012, Antonina passou a figurar 
como o terceiro conjunto urbano tombado em âmbito federal localizado no estado Paraná, tendo 
sido precedido pelas cidades históricas da Lapa, tombada em 1998, e Paranaguá, cuja proteção 
se oficializara em 2009. A solicitação do tombamento do centro histórico de Antonina fora 
realizada em 2008 pela prefeitura municipal da cidade em representação junto à 
superintendência estadual do IPHAN, divisão responsável pela contratação dos estudos de 
subsídio para definição dos critérios que serviriam de balizas ao processo de identificação e 
preservação do patrimônio da cidade. Fruto de contratação externa à empresa de arquitetura 
Larocca e Associados de Ponta Grossa (PR), o estudo para o tombamento de Antonina foi 
elaborado entre os anos de 2008 e 2009 sob a orientação da equipe técnica da superintendência 
paranaense do IPHAN fazendo uso da metodologia do Sistema Integrado de Conhecimento e 
Gestão (SICG), desenvolvida pelo Departamento de Patrimônio Material e Fiscalização 
(DEPAM). Seus resultados seriam então compilados em três volumes impressos e 
encaminhados à instância federal por meio do memorando nº176/2010, assinado pelo arquiteto 
que à época desempenhava o cargo de superintendente do IPHAN Paraná, José La Pastina Filho. 
O primeiro volume do estudo que recebeu o título de Subsídios Técnicos para o 
Tombamento Federal do Centro Histórico de Antonina/PR contém informações mais gerais 
que visam contextualizar o desenvolvimento da cidade nos panoramas histórico e geográfico. 
Nele são levantados dados relacionados a sua localização, contextualização geral da ocupação 
do território onde está situada a cidade, além de um relato descritivo de aspectos históricos da 
cidade desde sua fundação, no início do século XVIII, até os dias atuais. Pode ser considerado 
como o documento relacionado ao tombamento de maior importância para o desenvolvimento 
da presente pesquisa por conter também uma análise atual do conjunto urbano de Antonina 
desenvolvida com base em mapeamentos detalhados de suas características construtivas, bem 
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como as diretrizes elaboradas pela equipe técnica do órgão federal de preservação para a gestão 
do sítio no período posterior ao tombamento. Maior em volume total de páginas e mapeamentos 
anexos, o segundo volume dos Subsídios Técnicos traz a identificação detalhada de cinquenta 
e três imóveis situados no centro histórico de Antonina que podem ser entendidos como 
integrantes de um acervo arquitetônico de maior destaque dentro do conjunto urbano. Cabe ao 
terceiro e último volume dos Subsídios Técnicos a identificação complementar de outros trinta 
e oito edifícios segue uma metodologia distinta daquela desenvolvida pela empresa contratada, 
com recurso à diversa cartografia e esparsa iconografia histórica como instrumentos auxiliares 
na compreensão da formação da paisagem urbana de Antonina. 
Do ponto de vista historiográfico, a escolha feita pela equipe técnica responsável por 
supervisionar estudos para o tombamento reforça a prevalência de aspectos históricos 
relacionados ao período colonial como principal justificativa para o tombamento do conjunto 
urbano de Antonina. A obra que embasa a análise é As Lavras de Ouro, a Formação das 
Capitanias da Repartição do Sul e a Urbanização83, de autoria do arquiteto e professor da 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAUUSP) Nestor 
Goulart Reis Filho, estudo este dedicado à formação e urbanização da chamada “Repartição 
Sul” do Brasil colônia, unidade administrativa que compreendia parte das regiões Sul, Sudeste 
e Centro-Oeste sob administração do Rio de Janeiro.  
Em seu estudo, Goulart Reis Filho defende que os territórios abrigados sob o guarda-
chuva da Repartição Sul apresentavam características distintas do restante do Brasil colonial 
tendo neles se estruturado precocemente uma forma de rede urbana na qual se articulavam vilas 
e arraias formados em função de um primeiro ciclo da mineração de ouro no Brasil, ainda 
anterior àquele que encontraria seu auge nas Minas Gerais do século XVIII. Deste modo, o 
autor entende que a articulação entre as vilas formadas no bojo do primeiro ciclo do ouro no 
Sul do Brasil, isto é, no século XVII, atingira em importância grau semelhante àquelas vilas 
formadas no Nordeste no mesmo período em função da exploração da cana de açúcar.  
A importância que Goulart Reis Filho constrói por meio de sua narrativa para as 
cidades fundadas na região sul do Brasil no período colonial vai de encontro a um discurso que 
é bastante caro ao IPHAN desde sua formação até os dias atuais, e fornece as bases para 
justificar o tombamento de Antonina em razão de um passado colonial construído a partir das 
redes entre vilas e arraiais nos quais outrora se procurara o ouro de aluvião. Embora coerente 
                                                   
83 REIS, Nestor Goulart. As lavras de ouro, a formação das capitanias da Repartição do Sul e a Urbanização. 
(Projeto: Estudo dos equipamentos urbanos, caminhos e dos edifícios relacionados com as minas de Repartição do 
Sul nos séculos XVII e XVIII. IPHAN - Processo n 01450-013376/2007-23). 
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como discurso ao longo do processo de tombamento, a Antonina da mineração do ouro pouco 
se faz ver quando se procede à análise da documentação que o órgão produz com o objetivo de 
estabelecer parâmetros para se desenhar o tombamento do centro histórico da cidade.  
De acordo com Anna Finger, à época coordenadora geral de cidades históricas do 
DEPAM/IPHAN e responsável pela redação do parecer final referente ao tombamento do centro 
histórico de Antonina, após a análise dos materiais reunidos nos volumes previamente descritos 
foram realizadas visitas técnicas por parte do corpo técnico do IPHAN84 ao centro histórico de 
Antonina com o objetivo de estabelecer conjuntamente as delimitações das poligonais de 
tombamento e entorno, oficialmente encaminhadas ao DEPAM em janeiro de 2011 como parte 
integrante do Processo de Tombamento nº1609-T-10. 
 
 
1.3.1 Motivação para o tombamento e valores atribuídos ao sítio 
 
O principal valor da ação do IPHAN sobre uma determinada área a ser protegida por 
meio do tombamento reside em sua motivação. Deste modo, é possível partir de um pressuposto 
de que o IPHAN deve garantir a preservação dos aspectos necessários para a leitura dos valores 
atribuídos ao sítio e que motivaram seu tombamento, tendo como consideração principal a razão 
ou o conjunto de razões que levaram o bem a seu tombamento. Obtida junto à biblioteca central 
do IPHAN no afamado Edifício Gustavo Capanema, no Rio de Janeiro, a documentação que 
serve de base ao parecer afirmativo do tombamento do conjunto urbano de Antonina redunda 
na afirmação de sua importância como testemunho dos processos de ocupação territorial da 
porção meridional do país, especialmente do litoral do Paraná, área considerada como de 
proeminência nas etapas inicias da exploração do ouro no país. Seu conjunto arquitetônico, 
marcado por características urbanas relacionadas às cidades do período colonial luso-brasileiro 
“possui um acervo digno de figurar entre as cidades consideradas Patrimônio Nacional” 85, e 
tendo-se tem em vista, além de seus atributos históricos, sua relação com a paisagem natural da 
Serra do Mar e a baía de Antonina, formada pelo Oceano Atlântico o órgão recomenda sua 
inclusão não apenas no Livro do Tombo Histórico, mas também no Livro do Tombo 
Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, conforme disposto no Art. 4º do DL 25/37 em razão 
da indissiociabilidade intrínseca da cidade em relação à paisagem natural que a cerca. Por esta 
                                                   
84 Finger aponta que o corpo técnico do IPHAN contou com a participação do Superintendente Estadual do IPHAN 
no Paraná, arq. José La Pastina Filho, do respectivo Coordenador Técnico, Juliano Martins Doberstein, dos 
técnicos Moisés Stival e Liliane Monfardini, além da própria Anna Finger como representante do DEPAM. 
85 Idem. 
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razão, o nome proposto para o tombamento do conjunto constitui de “Conjunto Histórico e 
Paisagístico de Antonina”86, como forma de levar-se em consideração os valores atribuídos a 
seus conjuntos urbano, rural, industrial e paisagem natural. 
A instrução técnica dos tombamentos de conjuntos urbanos passara a ser 
regulamentada ainda em meados da década de 80, quando, por meio da Portaria n.11/1986 
foram definidas as instrumentações metodológicas que regeriam todos os tombamentos 
realizados a posteriori, sem, contudo, influir diretamente sobre as áreas tombadas 
anteriormente. Juntamente a elementos como volumes compilados de descrições técnicas dos 
bens a serem protegidos, suas contextualizações históricas, ainda que historiograficamente 
controversas, passou-se a orientar a realização de exercícios de atualização destes critérios em 
consultas populares junto ao município e à sociedade civil com vistas à elaboração de subsídios 
que atendam às especificidades de cada área. 
 Um bom exemplo de controvérsia no que toca ao tombamento de conjuntos urbanos 
deriva da ratificação de sus poligonais, que no caso de Antonina foram feitas de forma 
relativamente arbitraria pelo IPHAN em suas próprias fichas de diretrizes de tombamento. A 
despeito de um exaustivo estudo encomendado pelo órgão, deve-se observar a existência de 
outras motivações que não estão refletidas diretamente no aspecto como os bens se apresentam, 
ou se além dos possíveis valores identificados durante o processo de tombamento, mais tarde, 
a partir de novos olhares, podem ser identificados outros aspectos tidos como relevantes e que 
também se refletem de alguma forma na preservação do conjunto urbano e arquitetônico. Por 
conseguinte, por ter uma ligação tão direta com o ato do tombamento, é ideal que a definição 
das diretrizes para a preservação do sítio sejam delineadas desde o início, quando da elaboração 
do processo de tombamento, para que ao mesmo tempo em que se defina o que deve ser 
preservado, por que se deve fazê-lo, e, principalmente, de que maneira será feita a preservação.  
Ao se analisar principalmente o primeiro volume dos cadernos de Subsídios técnicos 
para o tombamento de Antonina é possível perceber que a posição assumida pela 
Superintendência Estadual do IPHAN no Paraná se coaduna com aquela na medida em que 
define as diretrizes para futura normatização da área tombada a partir da da caracterização do 
acervo arquitetônico e urbanístico (incluindo aspectos tipológicos e estilísticos e também o 
estado de conservação, tendências de concentração de usos, pressão por adensamento e tipos 
de intervenções mais comuns encontradas), com o objetivo de se preservar para a fruição de 
gerações futuras sua preservação paisagística em aspectos como escala e possíveis impactos 
                                                   
86 Ibid. 
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face às tendências de ocupação do solo urbano. Juntamente ao Plano Diretor Municipal define 
zonas de preservação ambiental sobre os morros que cercam a cidade, zonas de controle de 
adensamento para evitar que o aumento na altura de pavimentos de novas edificações altere a 
visibilidade do conjunto urbano, bem com zonas de preservação rigorosa, onde vige 
estritamente o tombamento. Uma vez analisadas e discutidas entre a equipe técnica da 
Superintendência as diretrizes serviram de ponto de partida para a elaboração dos conjuntos de 
poligonais de tombamento que, revistas e complementadas encontram sua descrição detalhada 
no Anexo I do presente trabalho87.  
Portanto, foi por meio da identificação do acervo arquitetônico entendido como portador 
de características de interesse para preservação, foi possível ao corpo técnico envolvido no 
estudo para o tombamento de Antonina delimitar duas principais regiões nas quais podem ser 
observados aspectos definidores da paisagem da cidade. A primeira delas se refere o Centro 
Histórico, área na qual se concentra maior volume edificações datadas dos séculos XVIII e XIX, 
e a segunda, menor em área e mais recente em construção, refere-se o antigo complexo das 
Indústrias Matarazzo. Em seu parecer, o IPHAN entende que existe uma complementaridade 
entre estes conjuntos tão distintos desenhada pelas margens da baía, local no qual também se 
situa uma edificação rural, a sede do Sítio do Areião, incluída no tombamento por ser 
considerada como testemunho material de processos econômicos agrícolas importantes para o 
desenvolvimento da cidade. Embora descontínuos, os quatro conjuntos – duas poligonais 
distintas contidas na área do Centro Histórico, a edificação rural e o conjunto dos edifícios 
remanescentes das Indústrias Matarazzo – são, então, identificados como partes integrantes de 
um mesmo conjunto para o qual não caberiam tombamentos isolados.  
 
  
                                                   
87 P. 148. 
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Imagem 33: Poligonal de Tombamento A 
 
Fonte: IPHAN. Processo de Tombamento nº1609-T-10. 
 
 
 
Imagem 34: Poligonal de Tombamento B 
  
Fonte: IPHAN. Processo de Tombamento nº1609-T-10. 
 
Também compõem o conjunto do tombamento o edifício rural situado na avenida 
Conde Francisco Matarazzo, nº 1504, sede do Sítio do Areião, e os seguintes edifícios das 
Indústrias Matarazzo: 
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• Edifício do antigo Armazém de gêneros alimentícios, situado na av. Conde Matarazzo, sem 
número88; 
• Cinco casas da antiga vila operária, cada uma composta por duas unidades habitacionais, 
situadas na avenida Conde Matarazzo, sem número89; 
• Edifício do antigo escritório, junto à entrada principal do lote, situado na avenida Conde 
Matarazzo, sem número; 
• Edifício do antigo Empório, situado na avenida Conde Francisco Matarazzo, sem número; 
• Edifício do antigo Moinho de Trigo, Casa de Máquinas e Caldeiras, situado dentro do terreno 
das Indústrias Matarazzo, na avenida Conde Francisco Matarazzo, nº 248990; 
• Antigo edifício para escaneamento de trigo, situado dentro do terreno das Indústrias Matarazzo, 
na avenida Conde Francisco Matarazzo, nº 2489; 
• Antigo edifício do almoxarifado, situado dentro do terreno das Indústrias Matarazzo, na avenida 
Conde Francisco Matarazzo, nº 2489; 
• Residência da família Matarazzo, situado no interior de lote com acesso pela avenida Conde 
Matarazzo, no lado oposto da via em relação ao complexo das indústrias91; 
• Escola Ermelino Matarazzo situado na rua Engenheiro Luís Augusto de Leão Fonseca, sem 
número92; 
• Duas primeiras edificações da rua Engenheiro Luís Augusto de Leão Fonseca (antigas moradias 
operárias)93; 
 
 
Imagem 35: Conjunto dos edifícios remanescentes das Indústrias Matarazzo 
 
Fonte: IPHAN. Processo de Tombamento nº1609-T-10. 
 
 
Como forma de garantir a integridade não apenas dos referidos conjuntos de 
edificações, mas das relações que guardam entre si e com a paisagem natural, também foi 
                                                   
88 Atualmente serve a propósitos residenciais, não se sabe se regulamentados ou não. O antigo empório de secos e 
molhados é cenário da Imagem 13. 
89 Uma das casas pode ser identificada na Imagem 6, e o remanescente do conjunto na parte inferior da Imagem 8. 
90 Edifício no primeiro plano da Imagem 8 e no detalhe da Imagem 9. 
91 Imagem 11. 
92 Imagem 10. 
93 Uma das quais se encontra representada na Imagem 12. 
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definida uma poligonal de entorno que envolve a totalidade dos conjuntos urbanos, bem como 
os morros que os cercam por terra e a baía que os limita pelo mar. A delimitação de áreas de 
entorno de tombamentos não é, todavia, uma prática recente. Sua definição vem em função do 
Artigo 18 do Decreto-Lei 25, de 30 de novembro de 1937 (DL 25/37), que estabelece que áreas 
vizinhas a tombamentos também devem ser protegidas com a finalidade de se preservar a 
visibilidade, e, portanto, a fruição visual, do bem: 
Sem prévia autorização do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, não se poderá, na vizinhança da coisa tombada, fazer construção 
que lhe impeça ou reduza a visibílidade, nem nela colocar anúncios ou 
cartazes, sob pena de ser mandada destruir a obra ou retirar o objéto, 
impondo-se nêste caso a multa de cincoenta por cento do valor do mesmo 
objéto94.  
 
Essa concepção teve, no entanto, de ser ajustada à medida em que passaram a concorrer 
no campo do tombamento a participação de cada vez mais distintos atores políticos e sociais. 
Motta e Thompson (2010) ressaltam que a proteção do do entorno de bens tombados envolve 
processos tão complexos quanto aqueles voltados para o próprio tombamento, uma vez que 
trata de um trabalho sobre parâmetros urbanísticos realizado por órgãos de patrimônio, 
necessário ao controle das transformações da forma urbana, visando à preservação dos bens 
tombados. As autoras entendem que em muitos casos a complexidade se dá em função da escala 
territorial que deve ser alcançada para a preservação da ambiência do bem, de modo que a 
proteção dos entornos depende diretamente da atribuição de valor cultural a essas áreas, e acaba 
assim por exigir um trabalho técnico de explicitação de seu valor em relação aos bens tombados, 
tão importante quanto aquele de tombamento como forma de garantir a legitimidade do ato95.  
No caso específico de Antonina, por não contarem com pontos de referência claros, as 
poligonais de entorno foram definidas com base em coordenadas geográficas a partir da 
localização dos próprios conjuntos propostos para tombamento como forma de preservar não 
apenas a vizinhança imediata dos bens abarcados pelo tombamento, mas, principalmente os 
morros que cercam a cidade e a paisagem natural da baía. O perímetro de tombamento se 
encontra delimitado pelas linhas pontilhadas em azul a seguir: 
 
Imagem 36: Identificação das poligonais de tombamento e entorno de Antonina, PR. 
                                                   
94 BRASIL, Decreto-Lei no 25 de 30 de novembro 1937. Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico 
nacional. Rio de Janeiro, DF, 1937. Art. 18. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-
lei/del0025.htm>. Acesso em 17 jul. 2018. 
95 MOTTA, Lia. THOMPSON, Analucia. Entorno de bens tombados. In: Série Pesquisa e Documentação do 
IPHAN Nº 4. Rio de Janeiro: IPHAN/ DAF/ Copedoc, 2010. P.9. 
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Fonte: IPHAN. Processo de Tombamento nº1609-T-10. 
 
 
 
1.3.2 Controvérsias e pedidos de impugnação 
 
Por se tratar de um tombamento proposto em representação do município junto à 
Superintendência Estadual do IPHAN, não surpreende que o processo tenha se dado de maneira 
relativamente rápida e sem perturbações. Em primeiro lugar, é importante levar em conta que a 
proposta do tombamento do conjunto urbano de Antonina muito provavelmente já se 
encontrava em trâmite entre as secretarias responsáveis nos âmbitos municipais e estaduais 
tendo em vista a vigência do programa Monumenta até meados de 2010, bem como o impacto 
exercido pelo programa em municípios próximos tanto em geografia quanto em história 
portuária, tais como Laguna e São Francisco do Sul. 
O regulamento do IPHAN indica que após a notificação do tombamento, o proprietário 
do imóvel a ser tombado tem um período de quinze dias para assinar a concordância com o 
início do processo – ao que se chama tombamento voluntário – ou cinco dias para recorrer do 
parecer técnico do órgão apresentando argumentação e embasamento técnico como forma de 
convencer o órgão a voltar atrás em sua decisão – ao que se chama pedido de impugnação do 
tombamento. Junto aos pareceres finais de tombamento de todo o conjunto urbano de Antonina 
foram apresentados apenas quatro pedidos de impugnação, aos quais coube a recusa do órgão 
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sem possibilidade de recurso. Para efeito de registro, cabe reproduzir a seguir um breve resumo 
de cada um dos pedidos apresentados ao órgão:  
 
• 1º pedido de impugnação: apresentada pelo Sr. Antonio Ezequiel Nunes, em 13 de 
julho de 2011, constante entre as fls. 108 e 119 deste processo, referente aos imóveis 
números 222, 206 e 232 localizados na Rua XV de Novembro, e imóvel número 32, 
localizado na Rua Ermelino de Leão, todos incluídos na Poligonal de Tombamento A, 
que engloba o Centro Histórico. 
 
Para a qual se respondeu:  
Analisando o documento, não foram identificados questionamentos acerca da 
motivação que embasou a proposta de tombamento Antonina enquanto 
conjunto histórico e paisagístico. Já quanto aos imóveis citados 
individualmente, que segundo o documento “basta-se cotejar as fotos e 
documentos que instruem o processo de tombamento epigrafado para se 
constatar que não possuem caráter histórico relevante, tampouco necessidade 
de tombamento” (fl. 115), cabe esclarecer que não se propõe o tombamento 
individual destes imóveis, e sim de um conjunto urbanístico, e que o 
tombamento do conjunto não pressupõe um “congelamento” da cidade, mas 
sim a preservação dos aspectos elementos sobre os quais recaem os valores 
atribuídos ao sítio de forma que não se perca sua leitura.96 
 
 
• 2o pedido de impugnação: apresentada pelo Sr. Fernando Jerônimo Baptistete 
Matarazzo, em 12 de julho de 2011, constante entre as fls. 125 e 129 deste processo, 
referente a imóveis pertencentes ao Complexo Portuário Matarazzo. Entretanto, cabe 
destacar que o requerente explicita sua anuência à inclusão de alguns dos edifícios, mas 
solicita a exclusão de outros do perímetro do tombamento justificando que a inclusão 
dos edifícios no tombamento impediria a reativação do ramal ferroviário que dá acesso 
ao conjunto, hoje desativado, mas cuja operação o interessado diz ser de interesse 
retomar. Segundo o requerente, a reativação do ramal “desperta forte interesse 
comercial para a Cidade de Antonina e para a economia local”. Segundo o requerente, 
o tombamento fere ainda as normas de segurança relacionadas ao transporte ferroviário. 
 
A parecerista mantém sua negativa com base no valor do conjunto como elemento a ser 
preservado e argumenta que:  
                                                   
96 FINGER, Anna. [Parecer Técnico] 03 out. 2011, Brasília [para] MEDEIROS, Yole., Brasília. 6f. Assunto: 
Análise de impugnações apresentadas ao tombamento do Centro Histórico de Antonina – PR. P.2. 
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Sobre esse aspecto cabe destacar que a linha férrea funcionou durante 
décadas em harmonia com os imóveis questionados, não havendo justificativa 
para que hoje seja diferente. Além disso, com a tecnologia hoje disponível, é 
perfeitamente possível a compatibilização da preservação dos imóveis em 
questão e o funcionamento da linha férrea, como acontece em milhares de 
cidades no mundo inteiro onde trens circulam em áreas urbanas. Cabe 
destacar ainda que o requerente afirma reconhecer o interesse histórico do 
ramal ferroviário, conforme explicitado à fl. 128 do Processo, justificando a 
necessidade de sua preservação. Portanto, em nome do interesse público na 
preservação do conjunto de interesse cultural, e havendo tecnologia 
disponível que permite a conciliação com os interesses econômicos, não 
procede a alegação de conflitos insolúveis que justifiquem a opção pela 
exclusão dos bens do conjunto protegido em nome de um interesse econômico 
coletivo e, portanto, manifestamo-nos contrários à solicitação.97 
 
Para efeitos de argumentação, foram invertidas as ordens do terceiro e quarto pedidos 
de impugnação do tombamento de Antonina, conforme seguem:  
 
• 3o pedido de impugnação: apresentada pela empresa Miniterras Agropastoril Ltda., 
empresa ligada aos herdeiros do antigo complexo fabril dos Matarazzo, em 13 de julho 
de 2011, referente aos imóveis de sua propriedade. Neste caso, existem argumentos que 
questionem a natureza do tombamento em conjunto.  
 
Embora caiba lembrar que à época o representante legal da Miniterras Agropastoril, sr. 
Fernando J. B. Matarazzo, ocupava cargo de vereança junto à administração municipal, o 
parecer desconsidera a informação e reitera as experiências positivas entre turismo e atividade 
portuária conforme a experiência do Programa Monumenta:  
Conforme já mencionado, o tombamento do conjunto não tem a intenção de 
impedir o desenvolvimento econômico da cidade a partir da retomada das 
atividades portuárias, pelo contrário. Ao preservar as qualidades 
paisagísticas que a cidade ainda guarda, pretende-se agregar o elemento 
cultural como mais uma opção de desenvolvimento para a cidade, que poderá, 
se bem gerida, se constituir em um referencial para todo o litoral paranaense, 
assim como são as cidades de Paraty e Angra dos Reis para o Rio de Janeiro, 
por exemplo. Além disso, a exemplo de São Francisco do Sul, em Santa 
Catarina, é perfeitamente conciliável a preservação do patrimônio cultural e 
ambiental representados pelo Centro Histórico e morros que o circundam, 
com as atividades portuárias, não existindo, portanto, conflitos de interesse 
que justifiquem a consideração da impugnação apresentada.98 
 
 
 
                                                   
97 Idem. P.4. 
98 Idem. P.6.  
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• 4o pedido de impugnação: Partiu da própria Prefeitura Municipal de Antonina, cujas 
preocupações apresentadas são de ordem econômica e social, temendo a frustração dos 
projetos de retomada das atividades portuárias, ora em negociação com possíveis 
investidores. 
 
A posição do órgão em relação à manutenção do tombamento dos remanescentes 
arquitetônicos, ainda que descontínuos, enquanto conjunto urbano se mantém em função 
principalmente das exigências do regulamento do PAC-CH, embora no parecer constem como 
argumentos: 
Também neste documento não foram identificados argumentos que 
questionem a motivação da inclusão dos bens no conjunto protegido. 
Entretanto, como o requerente questiona o caráter do tombamento isolado ou 
em conjunto, destacamos novamente que se trata de um tombamento em 
conjunto com o restante do Centro Histórico (não isolado, portanto), e que os 
imóveis serão geridos de forma idêntica aos situados dentro das poligonais 
de tombamento, ou seja, levando em consideração sempre sua relação com o 
conjunto tombado.99 
 
 
Entretanto, onde se evidenciam os maiores conflitos gerados pela sobreposição entre 
as autoridades pública e os interesses do capital privado no que toca à gestão do patrimônio das 
ruínas da Matarazzo de Antonina são nas duas argumentações de que o tombamento fere os 
interesses econômicos dos herdeiros do complexo, seja no pedido de impugnação assinada em 
pessoa física pelo sr. Fernando J. B. Matarazzo, seja pela Miniterras Agropastoril, empresa 
gerida pelo mesmo. O IPHAN é lacônico em afirmar que apoia e incentiva a retomada das 
atividades econômicas no espaço que ganhou o nome informal de Porto Matarazzo estando 
consciente das necessárias alterações e adequações dos espaços abertos, inclusive com a construção 
de novos edifícios. Isto justifica inclusive a não delimitação de uma poligonal que englobasse todo 
o conjunto industrial, mas a listagem individual dos imóveis cuja proteção deveria ser levada a cabo. 
Assim, de acordo com o IPHAN, a adequação do espaço deve imprescindivelmente ter em 
consideração a preservação destes bens, que deverão conviver com os novos edifícios, de forma a 
dar continuidade à função portuária original da área100. 
Com relação ao avançado estado de ruína no qual se encontram os edifícios que ainda 
existem como parte do complexo, não existe argumento em contrário. Existem múltiplos relatos 
informais de que a maior parte dos edifícios foi destruída por seus próprios proprietários como 
forma de evitar o tombamento da área, e, de fato, ao se comparar o material fotográfico 
                                                   
99 Idem. P.5. 
100 Ibid. 
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agrupado em CD-ROM pela equipe responsável pelo inventário do conjunto em nome do 
IPHAN e o volume de imagens produzidas ao longo das visitas técnicas que deram início à 
presente dissertação é possível notar a avançada decadência e mesmo a desaparição de diversos 
dos edifícios inicialmente inventariados. Diante da inacessibilidade ao local, que permanece 
ocupado, porém hostil, cabe uma conclusão parcial um tanto curiosa: Neste caso, a ruína não é 
fruto do abandono. No caso das ruínas dos Moinhos Matarazzo de Antonina não foi a 
irrefreabilidade do tempo que colocou em estado entrópico estas ruínas do futuro, mas o 
engenho da ação antrópica como manipuladora, também, do tempo presente. 
Em retomada aos pareceres de negação aos pedidos de impugnação do tombamento 
do completo dos Matarazzo, a parecerista Anna Finger destaca que a precariedade do estado de 
conservação dos edifícios não interfere na potência histórica e paisagística que os coloca como 
elementos de destaque no tombamento, relembrando que o abandono dos referidos edifícios 
fere também outros dispositivos legais além do tombamento, tais como a função social da 
propriedade, conforme prevista pela Constituição Federal de 1988. Com este argumento, a 
representante do órgão espera que o tombamento dos imóveis sirva como incentivo para sua 
recuperação e conservação, evitando-se assim, o acionamento legal de seus proprietários no 
caso dos edifícios tombados virem a ruir. A autora assevera que “caso ainda assim os 
proprietários se recusem a conservar os edifícios, recomenda-se que a Prefeitura de Antonina 
regulamente os instrumentos previstos no Estatuto da Cidade, como o IPTU progressivo, 
visando à desapropriação dos imóveis em nome do interesse público”.101 
 
 
1.3.2 Intervenções em imóveis históricos e o PAC em Antonina  
 
 
Tendo encontrado no entrave sobre a antiga propriedade dos Matarazzo a célula mater 
de sua ruína, não desejava fazer deste trabalho um histórico das disputas judiciais que até o 
presente se desenrolam em segredo de justiça, mas não via como, sem acesso à propriedade, 
mapear a ação antrópica no sentido de sua destruição. Curioso como até pouco tempo atrás a 
tecnologia da fotografia por drone parecia algo exótico e complicado, e, para ser sincera, ainda 
me parece. Mas agora, ao contemplar em retrospecto as escolhas feitas no que toca ao 
desenvolvimento do trabalho, pensar que o dispêndio de alguma soma no aluguel de um 
equipamento (e, lógico, de alguém que o opere) e e de algum – ou muito – tempo no aprendizado 
                                                   
101 Ibid. 
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do correto tratamento de fotografias e vídeos gravados nesta plataforma talvez tivessem trazido 
à presente dissertação outro interessante desfecho.  
Face à opção por uma análise da gestão de ruínas no âmbito do patrimônio de 
Antonina, encontramos no tombamento da cidade como conjunto urbano uma resposta não 
qualquer tipo específico de ameaça material de esquecimento e destruição, mas à oportunidade 
de obtenção de recursos destinados à conservação de cidades históricas por meio da segunda 
etapa do Programa de Aceleração do Crescimento.  Em Antonina, as obras do PAC tiveram 
início em 2013 com a conservação e revitalização da antiga estação ferroviária da cidade e sua 
área envoltória, que contempla também uma igreja próxima.  Os bens, localizados junto à 
entrada do núcleo urbano da cidade, servem como cartão de visitas às ações desenvolvidas no 
transcorrer do programa, que inclui igualmente a restauração da Fonte da Laranjeira e 
requalificação do largo da fonte e entorno, obra em execução sob a responsabilidade do 
Governo Federal com um orçamento de R$3.567.632,00; a restauração da Igreja de São 
Benedito e requalificação do entorno em obra supervisionada pelo próprio IPHAN com 
orçamento de R$1.056.850,00; a restauração da Igreja do Senhor Bom Jesus do Saivá e 
requalificação do entorno, em execução com orçamento equivalente a R$895.630,00; a 
restauração do sobrado da prefeitura municipal e anexo concluída em 2017 com orçamento de 
R$3.390.465,00; a restauração da igreja matriz da cidade - o santuário de Nossa Senhora do 
Pilar - e requalificação de seu entorno, ainda em andamento com orçamento equivalente a 
R$1.654.285,00; além da mais recente dentre obras as mencionadas, a restauração do Armazém 
Macedo e barracão anexo (Imagens 15, 16 e 17)102, iniciada em fins do primeiro semestre de 
2018, e para a qual o portal do PAC prevê o orçamento de R$3.113.567,00103. 
O valor, no entanto, difere grandemente daquele noticiado em matéria publicada no 
suplemento Haus do jornal paranaense Gazeta do Povo, publicado em 13 de junho de 2018, que 
aponta para a ordem de serviço uma soma equivalente a R$6,4 milhões de reais de verba oriunda 
tanto do PAC quanto do próprio IPHAN, responsável direto pelas obras. A matéria aponta que 
“além da preservação do bem, icônico na paisagem do Centro Histórico de Antonina, a 
intervenção tem por objetivo adaptá-lo a um novo uso cultural e ressignificá-lo como local de 
convivência, conhecimento e lazer”104, para tanto tendo sido escolhido um projeto de 
                                                   
102 Páginas 26 e 27. 
103 Informações obtidas de acordo com o portal governamental do Programa de Aceleração do Crescimento. 
Disponível em: <http://www.pac.gov.br/infraestrutura-social-e-urbana/pac-cidades-historicas/>. Acesso em 22 
jul. 2018. 
104 IPHAN vai restaurar ruínas do Armazém Macedo, em Antonina. Gazeta do Povo. Curitiba, 12 jun. 2018. 
Diposnível em: <https://www.gazetadopovo.com.br/haus/arquitetura/iphan-restaurar-ruinas-armazem-macedo-
antonina-patrimonio/>. Acesso em 20 jun. 2018. 
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intervenção que altera significativamente sua volumetria para a inserção de espaços para uso 
comercial, além de serviços públicos, como espaço expositivo, biblioteca e auditório. Embora 
o projeto preveja a integração entre as áreas internas do edifício por meio de trapiches de 
madeira, ainda não está claro de que maneira serão mantidos elementos de salubridade tais 
como temperatura e umidade do ar no interior das caixas de vidro a serem plantadas à beira 
mar.  
 
Imagem 37: Projeção em 3D do projeto de restauração das ruínas do Armazém Macedo e 
barracão anexo em comparação a fotografia tirada do mesmo local pela autora em 2016. 
 
Fonte: Biapó Construtura105 
 
 
 
                                                   
105 RUÍNAS de Antonina serão transformadas em centro cultural após restauro; conheça o projeto. Biapó. 25 jun. 
2018. Disponível em: <http://biapo.com.br/site/ruinas-de-antonina-serao-transformadas-em-centro-cultural-
apos-restauro-conheca-o-projeto/>. Acesso em 10 jul. 2018.  
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Fonte: Fotografia da autora, 2016. 
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Imagem 38: Projeção em 3D do projeto de restauração das ruínas do Armazém Macedo e 
barracão anexo em comparação a fotografia tirada do mesmo local pela autora em 2016. 
 
Fonte: Biapó Construtura106 
 
 
 
Fonte: Fotografia da autora, 2016. 
 
 
                                                   
106 RUÍNAS de Antonina serão transformadas em centro cultural após restauro; conheça o projeto. Biapó. 25 jun. 
2018. Disponível em: <http://biapo.com.br/site/ruinas-de-antonina-serao-transformadas-em-centro-cultural-
apos-restauro-conheca-o-projeto/>. Acesso em 10 jul. 2018.  
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Reconhecida a inabilidade de uma historiadora por formação discutir nos termos 
adequados os méritos técnicos do projeto eleito pela superintendência paranaense do IPHAN 
para a intervenção de recuperação das icônicas ruínas da beira-mar antoninense107, o recurso à 
comparação entre imagens neste trecho que marca o texto final da primeira parte deste trabalho 
de dissertação serve-nos sobremaneira à catarse sobre o trabalho com imagens no âmbito dos 
estudos do patrimônio. Embora a comparação entre a projeção imagética de futuro, na forma 
de projeto arquitetônico em 3D, e o registro fotográfico “fiel” de um presente próximo ao 
passado possa provocar nossa curiosidade visual, o esquema metodológico de apresentar, ainda 
que com as devidas contextualizações, as imagens do hoje e do outrora pode se revelar 
simplista, se não, enganadora. Por esta razão, embora brinquemos no presente item com 
imagens de um futuro não realizado108 e um presente cujo registro já se afigura como passado, 
preferimos abraçar como novidade o tema da modernização de Antonina e a busca por seu porto 
perdido por meio da análise descritiva – e, por que não, conjuntiva – das imagens históricas da 
cidade e seu porto que surgiram em quantidade considerável ao longo da pesquisa. Com isto, 
assumimos na segunda parte do trabalho a tarefa de desvelar narrativas visuais que, ainda que 
diluídas, permanecem subjacentes ao mundo tão objetivamente mensurável das poligonais de 
mapeamento, das portarias oficiais e dos laudos técnicos.  Por entre suas pilhas de documentos 
e seus muros cada vez mais altos já não víramos quaisquer rostos, se não os vultos daqueles que 
nos afugentam do entorno das propriedades arruinadas, ou dos cães que nos mandavam 
perseguir; cães estes que, de um jeito ou de outro, foram o elemento coesivo de maior 
proximidade entre a presente pesquisadora e a miríade de ruínas encerrada sob muros 
intransponíveis.  
  
                                                   
107 Ainda que cerrando os dentes e pensando em John Ruskin.  
108 E possivelmente não realizável, e, portanto, em ruínas. 
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2.1.  Caminhos da modernidade a vapor 
 
Como forma de descortinar o horizonte urbano tão específico que é Antonina, o 
presente subitem busca situá-lo num contexto de demais representações fotográficas do litoral 
paranaense num período em que a introdução da fotografia como recurso imprescindível à 
constituição de um discurso e de um imaginário urbano passa fundamentalmente pelo fator 
material na forma dos álbuns fotográficos. Com isso, cremos possível identificar quais 
potencialidades da tecnologia e do espaço portuário são exploradas nas fotografias urbanas de 
Antonina, uma vez que, muito antes que suas ruínas pudessem inspirar o olhar crítico da 
presente análise histórica, a cidade foi cenário de diferentes fazeres fotográficos, na forma das 
vistas urbanas institucionais do fotógrafo-feito-funcionário-público (ou seria o contrário?) 
Costa Pinto, da aventura de feriado dos amigos Arthur Wischral e Hugo Hegenberg, ou dos 
informes publicitários das Indústrias Matarazzo na revista modernista Illustração Paranaense.  
Quando o misteriosamente perdido primeiro álbum dedicado exclusivamente a 
Antonina foi publicado, em 1928109, a fotografia já não era novidade em terras brasileiras, visto 
que ainda sob os auspícios do imperador geek D. Pedro II, em 1840, a primeira imagem do Paço 
Imperial no Rio de Janeiro fora registrada em daguerreótipo110. No Brasil do século XIX, a 
fotografia se tornaria ela mesma um veículo de modernização dos espaços urbanos tão 
importante quanto as obras públicas em cujo registro era empregada, uma vez que estes 
registros ganhavam ampla circulação em formato avulso como cartões postais, ou compilados 
na forma de álbuns111. Em tomadas amplas da paisagem da então sede do império, na cidade do 
Rio de Janeiro, antes que apontasse no horizonte tecnológico a possibilidade de se fazer 
tomadas aéreas, um mar de edificações se se fazia diminuto a partir da privilegiada vista do alto 
de seus morros, de modo que estas paisagens fortemente marcadas pela estética exuberante da 
oposição entre exótico e urbano se imiscuiriam no imaginário europeu sobre o Brasil a partir 
de álbuns como o Brasil Pitoresco112, editado pelo francês Charles Ribeyrolles com fotografias 
de seu compatriota Victor Frond. No mesmo período, uma São Paulo colonial teve seus últimos 
registros fotográficos realizados por Militão Augusto de Azevedo como base de comparação 
                                                   
109 Uma breve análise do livro-álbum Prefeitura Municipal de Antonina, de 1928 pode ser encontrada LEANDRO, 
Anabela. Imagens fotograficas e memorias: uma incursão pelo passado da cidade de Antonina - PR. 2002. 155p. 
Dissertação (mestrado) - Universidade Estadual de Campinas, Instituto de Artes, Campinas, SP. O referido álbum 
não foi, todavia, localizada junto aos arquivos consultados pela presente pesquisa. 
110 Sobre o tema ver: TURAZZI, Maria Inez. Imagens da cidade colonial nas imagens do século XIX: o Rio de 
Janeiro no “Brazil” pitoresco. Acervo – Revista do Arquivo Nacional, v. 6, n. 1/2, Rio de Janeiro, 1993. 
111 POSSAMAI, Zita Rosane. Fotografia e cidade. ArtCultura, Uberlândia, v. 10, n. 16, p. 67-68 77, jan.-jun. 2008 
112 SEGALA, Lygia. Itinerância fotográfica e o Brasil pitoresco. Revista do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, Rio de Janeiro, n. 27, 1998. 
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material com as rápidas transformações sobre o espaço impostas por um tempo em que 
modernidade e urbanidade eram sinônimos do progresso gerado no seio da tecnologia113.  
A prática fotográfica sob patrocínio do Império encontraria no fotógrafo Francês Marc 
Ferrez um de seus mais proeminentes artífices. Oriundo de uma família de artistas integrantes 
da Missão Artística Francesa114, Ferrez viveu a juventude entre a Europa e seu Rio de Janeiro 
natal, onde exerceu a profissão de fotógrafo com o olhar perspicaz de um viajante 
experimentado. Beneficiado sobremaneira pelos avanços técnicos que viabilizaram a 
itinerância de seu ofício115, Ferrez circulou pelo território brasileiro a explorar novas dimensões 
experimentais para a fotografia, tendo levado às grandes feiras e Exposições Universais116 seus 
registros da coexistência contraditória e, por tantas vezes, forçosamente naturalizada117 entre o 
exotismo selvagem das paisagens brasileiras e a obsessão de sua época em domá-lo com a força 
do ferro e do vapor.  
Retratos fieis da mentalidade do XIX, as fotografias de Ferrez serviram 
prioritariamente como testemunho material circulável das proezas do engenho de homens que 
lançaram mão da ciência como forma de inscrever seus nomes nas linhas da História, mas hoje, 
                                                   
113 FERNANDES JUNIOR, Rubens; BARBUY, Heloisa; FREHSE, Fraya. Militão Augusto de Azevedo. São 
Paulo: Cosac Naify, 2012. 
114 Em artigo publicado pelo jornal digital Nexo a historiadora Lilia Schwarcz reflete sobre o caráter oficial do 
grupo de artistas franceses enquanto “missão”. Ver: SCHWARCZ, Lilia. Missão ou não missão, eis a questão. 
Nexo Jornal. 16 jun. 2016. Disponível em: <hiss%C3%A3o-eis-a-quest%C3%A3o" 
ttps://www.nexojornal.com.br/colunistas/2016/Miss%C3%A3o-ou-n%C3%A3o-miss%C3%A3o-eis-a-
quest%C3%A3o>. Acesso em: 27 nov. 2017. 
115 De acordo com Vasquez (2002) “beneficiando-se de inovações técnicas como as placas secas de gelatino-
brumeto de prata e o flash de magnésio - que ele parece ter sido o primeiro a utilizar no Brasil - tornou-se o 
primeiro  profissional a fotografar os trabalhos de siderurgia na na usina de Boa Esperança, bem como de 
extração aurífera no interior de mina fechada”. VASQUEZ, Pedro Karp. A Fotografia no Império. Rio de Janeiro: 
Jorge Zahar editor, 2002. P. 20. 
116 Tidas como vitrines do mundo moderno entre o fim do século XIX e o início do XX, as exposições universais 
congregavam delegações de diversos países com o intento de celebrar os maiores avanços tecnológicos da indústria 
proporcionados pela consolidação da economia capitalista no seio dos estados nacionais. Em razão se seu tardio 
processo de industrialização, a participação brasileira nestes eventos costumava promover a exportação de bens 
oriundos de sua economia de matriz fundamentalmente agrária, assim como elementos exóticos de sua paisagem 
como animais e plantas. Sobre o tema ver: PESAVENTO, Sandra Jatahy. Exposições Universais: Espetáculos da 
Modernidade do Século XIX. Editora HUCITEC: São Paulo, 1997. Marc Ferrez teve suas vistas panorâmicas do 
Rio de Janeiro premiadas em três ocasiões: na Exposição Universal de Amsterdã (1883), na qual recebeu medalha 
de bronze; na exposição universal de Paris (1889), na qual novamente foi premiado com o bronze; e na exposição 
universal de Saint Louis, Estados Unidos (1904), na qual foi, junto de Joaquim Insley Pacheco, premiado com 
medalha de ouro. Cf. MARC Ferrez – Cronologia. Rio de Janeiro: Instituto Moreira Salles, s/d. Disponível em: 
<https://ims.com.br/2017/07/24/cronologia-marc-ferrez/>. Acesso em 27 nov. 2017. 
117 De acordo com Muaze (2017) “da tensão entre a nostalgia de um passado escravista a ser imortalizado e um 
futuro que apontasse para a perspectiva de pertencimento às nações modernas, Ferrez optou por uma ‘escravidão 
apaziguada’, na qual as marcas de coerção e violência que insidiam sobre os corpos dos indivíduos escravizados 
estivessem propositadamente fora ou imperceptíveis no espaço de figuração das fotos”. Cf. MUAZE, Mariana de 
Aguiar Ferreira. Violência apaziguada: escravidão e cultivo do café nas fotografias de Marc Ferrez (1882-
1885). Rev. Bras. Hist., São Paulo, v. 37, n. 74, p. 33-62, Jan. 2017.Disponível em 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-01882017000100033&lng=en&nrm=iso>. 
Acesso em 24 nov. 2017.   
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passado mais de um século, também oferecem aos olhos do historiador contemporâneo um 
relance de como se organizavam as estruturas de vida e trabalho de tantos personagens cuja 
existência permanece subjacente ao discurso das imagens.  
 
Imagem 39: Marc Ferrez, Viaduto do Conselheiro Sinimbú. Estrada de Ferro de Paranaguá a 
Curitiba, 1879. 
 
Fonte: Domínio Público118. 
 
A partir do olhar técnico de Marc Ferrez, o álbum Estrada de Ferro do Paraná se faz 
testemunho documental do processo de construção da obra de engenharia que lhe empresta seu 
título. A fotografia reproduzida na Imagem 6 foi localizada na biblioteca digital do Domínio 
Público, e tem sua origem provável num cartão postal elaborado a partir de uma cópia da 
vigésima-quarta fotografia do álbum Estrada de Ferro do Paraná, cujo único exemplar 
acervado em território nacional hoje integra a coleção Thereza Christina Maria da Biblioteca 
Nacional119 constitui de um volume encadernado em couro que conta com 36 fotografias 
distribuídas entre 23 páginas margeadas por ornatos de inspiração eclética em tons de cinza e 
vermelho semelhantes aos encontrados em páginas de diversos outros álbuns editados pela 
mesma tipografia. 
                                                   
118 FERREZ, Marc. Viaduto do Conselheiro Sinimbú. Estrada de Ferro de Paranaguá a Curitiba, 1879. 
Disponível em: <http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_action>. Acesso em 
17 nov. 2017. 
119 FERREZ, Marc. Estrada de Ferro do Paraná. Rio de Janeiro: Typographia Casa Leuzinger, 1884. Disponível 
em: <http://acervo.bndigital.bn.br/sophia/index.asp?codigo_sophia=3563>. Acesso em: 28 nov. 2017. 
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Na imagem é retratado o viaduto do Conselheiro Sinimbú, uma ponte ferroviária 
localizada no quilômetro 64 da ferrovia, cuja base se desenha em cantiléver, um sistema 
elaborado como forma de vencer maiores distâncias através da distribuição da tensão gerada 
pelo tráfego ferroviário a partir do uso de treliças construídas em aço estrutural, sem a 
necessidade de cabos para ligar o tabuleiro às vigas120. Conforme descrita por Baxandall (1985), 
a primeira proposição deste modelo remonta ao então recente período entre 1846 e 1850 como 
resposta dos engenheiros britânicos John Fowler e Benjamin Baker à desafiadora largura e 
profundidade arenosa do rio Forth, na Escócia, tendo sido o modelo então adaptado, na 
edificação retratada, para se equilibrar sobre dois pilares. Erguida a 45 metros de altura em 
relação ao fundo do vale, a estrutura curva construída em aço belga vence um vão de quase 63 
metros de comprimento, de modo que a partir dela se localizam, de um lado o traçado férreo 
em um nível mais baixo, e, do outro, o imponente maciço do Marumby.  A partir da geografia 
irregular das encostas que levam ao fundo do vale, no quarto inferior da fotografia, duas 
plataformas em tijolos de pedras foram construídas em níveis diferentes para oferecer uma base 
estável para o intrincado trançado em vigas dos pilares que se erguem em decrescente espessura 
em direção ao espaço aberto do alto da encosta, assim, sobre elas o caminho contínuo da estrada 
de ferro se estende livre de perturbações ou aclives.  
Como que a servir de escala para as impressionantes medidas da obra, sobre a ponte 
se enfileiram doze trabalhadores. Deles, sete, numa demonstração de familiaridade com risco 
constante de uma queda fatal, se equilibram sobre os tapumes que protegem a beirada da ponte, 
de forma que suas silhuetas anônimas se definem pelo contraste em relação a um céu sem 
informação de luz ou profundidade, possivelmente enevoado pela unidade da Mata Atlântica. 
As personas cuja memória se faz celebrar na fotografia são, no entanto, aquelas cuja imagem 
não se faz ver. Poupadas à pequenez provocada pela escala da natureza sublime121 da Serra do 
Mar, suas personalidades se impregnam nas imagens e nos fazem ver com seus olhos as proezas 
capitaneadas pelo engenheiro-feito-político Francisco Pereira Passos122 a serviço da Compagnie 
                                                   
120 BAXANDALL, Michael. O objeto histórico: A ponte do rio Forth de Benjamin Baker. In: Padrões de 
intenção: a explicação histórica dos quadros. Tradução de Vera Maria Pereira; Coordenação de Sergio Miceli. São 
Paulo, SP: Companhia das Letras, 2006. P. 45-74. 
121 De acordo com Burke, “greatness is a powerful cause of the sublime”. Cf. BURKE, Edmund. A Philosophical 
Inquiry into the origin of our ideas of the Sublime and Beautiful with several other additions. New York, P.F. 
Collier & Son Company, 1994. P. 55 
122 O mesmo Pereira Passos seria nomeado prefeito da cidade do Rio de Janeiro entre os anos de 1902 e 1906, 
tendo sido o responsável pela implementação de políticas de reforma urbana de inspiração hausmanniana com 
vistas à higienização e embelezamento da cidade. Sobre o tema ver AZEVEDO, André Nunes. A reforma Pereira 
Passos: uma tentativa de integração urbana. Dossiê Temático. Revista Rio de Janeiro, n. 10, maio-ago. 2003. p. 
39-79; e BENCHIMOL, Jaime Larry. Pereira Passos: um Hausmann Tropical. A renovação urbana na cidade do 
Rio de Janeiro no início do Século XX. Rio de Janeiro: Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes, 1992.  
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Générale de Chemins de Fer Brésiliens, empresa responsável não apenas pela construção da 
ferrovia no Paraná, mas pela documentação do processo, que ganharia, a partir do olhar técnico 
de Marc Ferrez, a materialidade tátil do álbum fotográfico que seria presenteado ao imperador.  
O trajeto navegado por Ferrez e seus convivas cobre uma distância de 100 quilômetros 
serra acima entre a cidade portuária de Paranaguá e seu mais importante ponto de parada, na 
capital Curitiba. Em razão de um atravancado processo de definição do trajeto da ferrovia que 
se arrastara nas décadas anteriores à sua construção, Antonina viria a integrar os caminhos de 
ferro do litoral do Paraná somente em 1891, sete anos após a chegada da ferrovia à capital, 
quando da conclusão de um ramal construído a partir de um desvio na altura de Morretes, cidade 
litorânea que não é banhada pelo mar.  
Neste ponto se faz necessário traçar um breve retrospecto das rivalidades que 
culminariam na chamada “guerra dos portos”123, período marcado pelo acirramento da 
concorrência política e econômica entre os portos de Paranaguá e Antonina em torno da 
obtenção de recursos para a viabilização de uma estrada definitiva entre o litoral e a capital a 
partir da emancipação política da província do Paraná em relação a São Paulo, datada de 
dezenove de dezembro de 1853. Até meados do século XIX, duas eram as principais rotas entre 
planalto e baixada traçadas sobre tortuosas trilhas ao longo da muralha da Serra do Mar: o 
caminho da Graciosa, que tinha como vantagem oferecer um trajeto mais rápido em razão da 
menor quantidade de desvios entre a capital e o porto de Antonina; e o caminho do Itupava que, 
embora mais longo, oferecia aos tropeiros a vantagem de comerciar seus produtos também em 
Morretes, antes de alcançar seu destino final junto ao porto de Paranaguá. De acordo com 
Wachowicz (2001): 
A estrada da Graciosa ligava Curitiba a Antonina, passando longe de 
Morretes. Tal iniciativa afastaria o comércio, pois os tropeiros que por ela 
transitassem iriam se abastecer na praça de Antonina, com grande prejuízo 
para a de Morretes. 2. Antonina levava vantagem como porto, por ser 
marítimo e poder receber navios. O mesmo não ocorria com Morretes, pois 
era fluvial. A navegação pelo rio Nhundiaquara fazia-se em canoas até 
Paranaguá, apesar de vários trechos perigosos. A cidade de Paranaguá 
preferia que se utilizasse o Porto de Morretes, porque as mercadorias que 
desciam do planalto a esse porto eram exportadas por Paranaguá, enquanto 
que Antonina poderia ela mesma exportar, por ser também um porto 
marítimo.124 
 
Num contexto em que ainda se delineavam os contornos políticos da província em 
relação à administração central do império, a limitada representatividade econômica dos 
                                                   
123 MARTINS, Romário. História do Paraná. Curitiba: Travessa dos editores, 1995. 
124 WACHOWICZ, Ruy Christowam. História do Paraná. 9.ed. Imprensa oficial: Curitiba, 2001. P. 102-103. 
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produtos nativos da região foi catalisadora de disputas de interesses entre atores políticos 
detentores de influência no que toca à produção industrial e exportação da erva mate e madeira 
de araucária, produto que à época se popularizava como madeira de corte. Deste modo, em 
razão das dificuldades envolvidas no processo de transporte destes produtos em carroções de 
tração animal, a escolha pelo caminho da Graciosa se mostraria a alternativa mais eficiente para 
a construção de uma estrada pavimentada, que a partir do projeto capitaneado pelos engenheiros 
Antônio Monteiro Tourinho, André Rebouças e Beaurepaire Rohan125 se tornaria a partir de 
1873 a principal via de comunicação entre Curitiba e o litoral. 
No entanto, a aceleração dos processos movidos com a força do vapor já dava mostras 
de que o passo lento das tropas de muares não seria suficiente para carregar o idílio de 
modernidade vendido pelas nações industrializadas nas exposições universais. Em igual 
medida, um mundo regido pelo ritmo incansável das máquinas encontraria no café brasileiro o 
combustível perfeito para sua sanha de produzir. Assim, no mesmo período da conclusão da 
estrada da Graciosa, o boom da economia cafeeira no Vale do Paraíba já viabilizava as 
peripécias da engenharia civil que permitiriam a transposição ferroviária da muralha da Serra 
do Mar em São Paulo rumo ao porto exportador de Santos. Mas, a determinação em vencer 
topografia desfavorável da serra com o aço dos trilhos encontraria, no caso paranaense, alguns 
reveses de natureza política, uma vez que Antonina – já beneficiada pela estrada da Graciosa – 
e Paranaguá – considerada então em franca desvantagem – reivindicavam ambas para si o 
quilômetro zero da ferrovia.  
 
 
Imagem 40: Caminhos entre Curitiba e o litoral do Paraná pela Serra do Mar. 
                                                   
125 CARNEIRO, David Antonio da Silva. O Mate e a influência decisiva de Camargo Pinto. Journal of Inter-
American Studies, vol. 9, no. 4, 1967, pp. 607. Disponível em:  <http://www.jstor.org/stable/164863>. Acesso em: 
05 nov. 2017. Sobre o tema também ver: PEREIRA, Juliana Regina. Patrimônio Industrial: Arqutetura e 
tecnologia no cenário cultural paranaense. Monografia (graduação em História). Departamento de História 
(DEHIS), Universidade Federal do Paraná. Curitiba, 2013. P. 34-36. 
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Fonte: Gazeta do Povo126. 
 
As articulações políticas no sentido de granjear apoio para a escolha entre as cidades 
portuárias ganhariam corpo na forma de panfletos como o Demonstração da superioridade do 
Caminho de Ferro de Antonina a Curitiba perante o Instituto Polytechnico Brasileiro127, que, 
publicado em 1879, serve-se do parecer técnico em hidrografia – e da influência política – do 
Barão de Teffé, além das análises topográficas assinadas pelos engenheiros André Rebouças e 
H. E. Hargreaves como argumentos de defesa para a construção de uma ferrovia a partir de 
Antonina. Em seu estudo com ares de manifesto, os autores argumentam que a menor distância 
de Antonina em relação à capital permite a prática de tarifas mais baratas, e afirmam, com 
detalhado plano de melhoramentos, que as limitações impostas pela pouca profundidade do 
canal poderiam ser vencidas com obras de custo moderado. Paranaguá, por outro lado, embora 
20 quilômetros mais distante que Antonina em relação à capital, é situada mais próxima da 
barra, e por esta razão conta com maior espaço para a construção de novos ancoradouros. A 
distância em relação ao fundo da baía também beneficia seu porto com maior profundidade para 
receber embarcações de grande porte, e embora a cidade não contasse com a pequena atividade 
agrícola escoadora de aguardente de cana e arroz pilado de sua concorrente, uma aliança com 
Morretes se fomentava com base na interdependência de seu porto fluvial para o escoamento 
do mate beneficiado nos engenhos do litoral.    
                                                   
126 FERROVIA 130 anos. Curitiba: Gazeta do Povo. 25 fev. 2015. Disponível em: 
<http://www.gazetadopovo.com.br/vida-e-cidadania/especiais/ferrovia-130-anos/index.jpp>. 
127 TEFFÉ, Barão de. HARGREAVES, H.E., REBOUÇAS, André. Demonstração da superioridade do Caminho 
de Ferro de Antonina a Curitiba perante o Instituto Polytechnico Brasileiro. Rio de Janeiro: Typ. d e G. Leuzinger 
& Filhos. 1879. 
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Assinada em 1851, a primeira concessão imperial para a construção da primeira ferrovia 
do Paraná beneficiava originalmente os construtores da Estrada da Graciosa autorizando que a 
ligação fosse feita a partir de Antonina, mas após décadas de entraves legais e ânimos 
inflamados pela influência política dos industriais ervateiros, prevaleceu, em decreto de 1o de 
maio de 1875 a escolha pelo porto de Paranaguá como local de início da estrada de ferro 
paranaense128. A ferrovia construída a partir de Paranaguá posaria, então, como maior 
concorrente do transporte de carga por via marítima no trajeto de curta distância entre os portos 
de Paranaguá e Antonina, de forma que o último, tolhido no desempenho da navegação e 
afastado do recém-criado núcleo econômico constituído em torno da movimentação de 
matérias-primas, produtos e pessoas necessários à realização da obra, deixaria de figurar nas 
fotografias do discurso oficial.  
Por ter sido concluído anteriormente à conclusão do ramal que ligaria a ferrovia a 
Antonina, o álbum de Marc Ferrez acima comentado, não inclui a cidade em seu trajeto. Do 
mesmo modo, o álbum ferroviário do fotógrafo alemão radicado em Curitiba, Max Kopf não 
faz menção à cidade no trajeto percorrido em Vistas da Estrada de Ferro de Curityba-
Paranaguá129, que tem como data aproximada os anos finais do século XIX. Um terceiro álbum 
da ferrovia seria editado com fotografias de outro profissional de origem teutônica: Arthur 
Wischral, receberia em fins da década de 20 a incumbência de registrar as fotografias do álbum 
comemorativo Photographias da Estrada de Ferro de Curityba a Paranaguá130 que, embora 
seja o primeiro álbum a retratar o porto como parte do modal de integração entre transporte 
marítimo e ferroviário, se furta à transposição do ramal Morretes-Antonina e silencia sobre a 
atividade portuária para além do horizonte retratado. Estaria irremediavelmente selado o destino 
do porto de Antonina? Cabe, então, questionar a partir dos próximos itens em que medida a 
exclusão de Antonina do trajeto explorado nos álbuns ferroviários do Paraná contribui para 
minorar a vocação portuária da cidade como aspecto definidor de sua identidade nos registros 
fotográficos realizados longo do século XX, e de que forma esta característica tem sido 
apropriada na medida em que se deslocam as agências produtoras dos diferentes conjuntos de 
imagens do porto ao longo de seu processo de decadência e ruína.  
                                                   
128 KROETZ, Lando Rogério. As Estradas de Ferro do Paraná 1880-1940. Tese (doutorado). 201 f. Universidade 
de São Paulo. São Paulo, 1985. Disponível em: 
<http://www.revistaferroviaria.com.br/upload/AS%20ESTRADAS%20DE%20FERRO%20DO%20PARAN%C
3%81%201880-1940.pdf >. Acesso em: 05 nov. 2017. P.47-48. 
129 O volume físico do álbum Vistas da Estrada de Ferro de Curityba-Paranaguá se encontra acervado na sede do 
Instituto Histórico Geográfico do Paraná (IHGPR). 
130 WISCHRAL, Arthur. Photographias da Estrada de Ferro de Curityba a Paranaguá. Curitiba: Arthur e J.J. 
Wischral, 1928. Disponível em: <http://fotografia.ims.com.br:80/sites/ShowRecord.jsp?server=192.168.1.1 
02&catalogName=AcervoFotografico&recordID=12590&encoding=UT F-8>. Acesso em: 06 nov. 2017. 
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2.1.1. Antonina: Questões Portuária e Tarifária (1928) 
 
O século XX traria consigo um deslocamento de agências no que toca à produção e 
circulação de fotografias de Antonina e seu porto, de forma que um novo fôlego da atividade 
portuária acaba por gerar o investimento necessário à produção de novas interpretações da 
linguagem dos álbuns fotográficos em âmbito local. Num contexto em que o alto custo e as 
especificidades técnicas da fotografia fazem desta um recurso exclusivamente reservado ao 
discurso do poder, o apagamento institucionalizado pelas agências associadas à ferrovia leva a 
Prefeitura Municipal de Antonina a oficiar a produção local de vistas urbanas as quais, 
encomendadas ao fotógrafo capelista131 Isidoro Costa Pinto, seriam compiladas em duas 
publicações das quais apenas uma se encontra disponível para consulta em arquivos locais. 
Embora se trate de um boletim, a publicação Antonina: Questões Portuária e Tarifária 
mimetiza diversos aspectos da tradição dos álbuns de obras públicas, partilhando com o álbum 
Prefeitura Municipal de Antonina132 muitas das fotografias produzidas por Costa Pinto como 
forma de promover os melhoramentos urbanos e logísticos da zona do porto durante a prefeitura 
do engenheiro Heitor Soares Gomes.  
Impresso em formato brochura em papel de média gramatura, o volume original de 
Antonina: Questões Portuária e Tarifária acervado na Biblioteca Pública do Paraná contém 51 
páginas não numeradas, das quais 17 são reproduções de fotografias impressas em página 
inteira. Com exceção das quatro imagens iniciais, que são retratos das figuras políticas a quem 
a publicação rende homenagem – a saber, ao ministro da viação Francisco Sá (em efígie), ao 
presidente Washington Luiz, ao Barão de Teffé e novamente a Francisco Sá (desta vez em 
retrato) –, todas as demais fotografias têm creditada sua elaboração a Costa Pinto. Um mapa do 
município datado do quadriênio da prefeitura de Soares Gomes (1916-1920) precede a seção 
inicial do texto dedicada à questão tarifária, que tem seu autor identificado como “o eminente 
jurisconsulto doutor Clóvis Bevilácqua” 133, ao passo que a seção que trata da questão portuária 
é assinada por uma junta de sete integrantes da câmara municipal da cidade. As doze vistas da 
cidade e do porto registradas por Costa Pinto se encontram distribuídas ao longo da publicação 
sem, no entanto, guardar relação textual com os pareceres escritos. 
                                                   
131 “Capelista” é uma forma de gentílico alternativa a “antoninense” de uso bastante corrente. Faz referência à 
construção da capela (hoje igreja matriz) de Nossa Senhora do Pilar, padroeira da cidade. 
132 Infelizmente a pesquisa não localizou cópia do álbum em nenhum dos arquivos e bibliotecas consultados, tendo 
sido todo contato com o material até o momento realizado por meio secundário. Cf. LEANDRO, Anabela. Imagens 
fotográficas e memorias: uma incursão pelo passado da cidade de Antonina - PR. 2002. 155p. Dissertação 
(mestrado) - Universidade Estadual de Campinas, Instituto de Artes, Campinas, SP. 
133 ANTONINA: Questões Portuária e Tarifária. Antonina, PR: Prefeitura Municipal de Antonina, 1928. s/p. 
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Sua publicação coincide com os anos iniciais das atividades manufatureiras do 
complexo industrial portuário construído pelas Indústrias Reunidas Francisco Matarazzo junto 
ao ancoradouro Itapema, em Antonina, onde foram colocados em atividade junto do moinho de 
sal, trigo e erva-mate, os modernos equipamentos de carga e descarga de navios cujas vistas se 
intentava fazer cartão de visitas para os negócios do porto. O período de crescimento que 
Antonina experimentava em fins da década de 20 fora fruto da suspensão da medida que 
equiparava as tarifas de fretes no trajeto entre Curitiba e Antonina ao frete cobrado entre 
Curitiba e Paranaguá, num trajeto 24 quilômetros mais longo,  assinada em abril de 1926 pelo 
então ministro da viação, Francisco Sá. Desta forma, a partir do momento em que passou a ser 
praticada uma tarifa proporcional à distância mais curta em relação à capital houve significativo 
aumento na movimentação de cargas pelo porto de Antonina, conforme demonstra nota 
publicada em 27 de outubro de 1926 pelo Jornal do Commercio do Rio de Janeiro, na qual 
Antonina figura em quarto lugar no volume nacional de exportações marítimas em toneladas. 
 
 
Imagem 41: O porto de Antonina figura em quarto lugar no ranking nacional de exportações. 
 
Fonte: Gazetilha. In: Jornal do Commercio. Rio de Janeiro. 27 out. 1926. 
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Retomada em 1928 na publicação do boletim em análise, a informação de Antonina como 
quarto porto exportador se cristalizaria a partir de então na história da cidade134. Assaz 
proveitosa para os interesses da publicação, a notícia fora, contudo, mantida deliberadamente 
descolada de um contexto de articulação econômica de maior abrangência, de forma que o texto 
não dá lastro para sua interpretação senão em relação à ausência de Paranaguá na listagem. 
Destarte, a intenção da publicação se revela no memorial composto por pareceres de diversas 
naturezas técnicas destinado ao recém empossado ministro da viação Victor Konder, na 
tentativa de evitar que medidas compensatórias restabelecessem a equiparação tarifária entre o 
porto de Antonina e seu concorrente imediato, em Paranaguá. Embora digam o contrário, as 
palavras que servem de prólogo ao texto do boletim são evidência inconteste da rivalidade entre 
os dois portos: 
Este opúsculo, publicado sob os auspícios da prefeitura Municipal de 
Antonina, não visa ferir suscetibilidades de quem quer que seja e muito menos 
acirrar ódios regionais – inferiores premissas de desastrosas consequências. 
É, simplesmente, uma coletânea onde se enfeixam opiniões e pareceres 
luminosos de técnicos e jurisconsultos sobre a secular Questão Portuária, que 
justifica, perfeitamente a sua gênese e concorre, com grande subsídio 
histórico, para que não se abandone, sob o retículo do esquecimento, o porto 
de Antonina, de real e intrínseco valor para a navegação nacional.135 
 
 Muito mais que evitar o abandono sob o retículo do esquecimento do porto de Antonina 
– o que se provaria ironicamente inevitável nas décadas seguintes – a leitura das imagens 
publicadas no opúsculo permite inferir o caráter oficial que assumiam as promessas de um 
futuro beneficiado pela tecnologia, especialmente sob os auspícios do florescente império 
industrial dos Matarazzo, que proviam o modesto porto com maquinários com os quais às 
                                                   
134 São apenas alguns exemplares de artigos e notícias que repetem a informação referente ao quarto porto 
publicados em meio virtual em recente busca no Google:   
HISTÓRIA do Porto de Antonina. Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina (APPA). Disponível em: 
<http://www.portosdoparana.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=27>.  
PORTO de Antonina será homenageado em enredo de escola de samba. Agência de Notícias do Estado do Paraná: 
Disponível em: <http://www.aen.pr.gov.br/modules/noticias/article.php?storyid=79295&tit=Porto-de-Antonina-
sera homenageado-em-enredo-de-escola-de-samba>.  
PLANO vê Antonina como polo offshore. Gazeta do Povo. Curitiba, 13 out. 2012. Disponível em 
<http://www.gazetadopovo.com.br/economia/plano-ve-antonina-como-polo-offshore-
2l53dz10nq0fnvq4yzm7v5efi>.  
BINDER, Augusto. Antonina: A esperança da cidade no seu porto e no turismo. Boletim Informativo Sistema 
FAEP. nº1185 30 de julho a 5 de agosto de 2002. Disponível em: ntent/uploads/2013/11/230.pdf" 
http://www.sistemafaep.org.br/wp-content/uploads/2013/11/230.pdf  
LEAL, Marli. Nossos portos: Antonina e Paranaguá. Academia Paranaense de letras, 29 nov. 2016. Disponível 
em: <http://www.academiapr.org.br/artigos/nossos-portos-antonina-e-paranagua/>.  
MINISTÉRIO dos Transportes. Porto de Antonina: História, tradição e futuro. Disponível em: 
ices.com.br/docs/Antonina.pdf" http://www.portservices.com.br/docs/Antonina.pdf. 
PORTAL Antonina.com. Porto Barão de Teffé. Disponível em: <https://www.portalantonina.com/porto-barao-de-
teffe>. Acesso a todos os links em 23 set. 2017. 
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autoridades locais era possível apenas sonhar. Com relação à questão do quarto porto, muito 
antes que a informação ganhasse a conotação romântica de um passado de glória ou de um 
futuro perdido é possível enxergar a discrepância entre o volume de exportação dos portos de 
Salvador e de Antonina, respectivamente terceiro e quarto colocados na lista, com 197.805 
toneladas exportadas, contra modestas 53.408 toneladas, como sinais da concentração da 
movimentação portuária nas capitais das regiões sudeste e nordeste, bem como da limitada 
representatividade dos produtos oriundos da região sul num contexto econômico de abrangência 
nacional. Com o auxílio de mapeamentos das referidas zonas portuárias, o tema será objeto de 
discussão no segundo capítulo desta dissertação. 
Embora dados referentes à tiragem e distribuição do boletim não possam ser aventados 
com objetividade, o alcance da reprodução da informação do quarto porto no seio das agências 
do estado leva a crer que um expressivo volume de exemplares tenha sido distribuído entre 
representantes do poder público estadual e agentes dos interesses privados na capital com o 
objetivo de ampliar os negócios do porto por meio da oferta de vantagens nas tarifas de 
transporte de mercadorias. Por isso, com o fim de consolidar um discurso voltado para o 
progresso industrial na cidade, as lentes de Costa Pinto registrariam, então, imagens da 
portentosa maquinaria portuária provida pelo moinho Matarazzo com seus guindastes e navios 
a vapor, como se vê na fotografia reproduzida abaixo: 
 
Imagem 42: Cargueiro a vapor atracado à ponte Matarazzo. Antonina, 1928. 
 
Fonte: Antonina: Questões Portuária e Tarifária. Fotografia de Costa Pinto. 
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O registro fotográfico se localiza na zona limítrofe entre a área edificada do porto e o 
mar, tendo sido feito a partir da beira de uma das pontes do moinho Matarazzo como forma de 
apresentar uma vista frontal do navio a vapor ali atracado. A paisagem diurna que por detrás da 
cena se descortina, revela as silhuetas distantes da Serra do Mar esmaecidas pela névoa e 
diminutas em relação à perspectiva que coloca nos planos principais da imagem os 
equipamentos do porto como monumentos que se erguem altaneiros a partir do frágil arranjo 
de tábuas que liga a perspectiva do fotógrafo a seu objeto por cima das vigas nuas de concreto 
que servem de base à ponte de atracação, do terço inferior da imagem a seu ponto de fuga. 
Ocupam o segundo plano da imagem três homens de características pouco distinguíveis 
em razão da distância que se encontram em relação à câmera, possíveis representantes das três 
categorias cujo trabalho convergia na operação do porto. Os do lado esquerdo vestem terno e 
chapéu, como era de hábito à época, e são prováveis encarregados do moinho das IRFM – 
proprietária do cais e do navio retratados na foto – e do porto de Antonina, que por décadas 
operou sob concessão a arrendatários privados. Do lado direito, mais próximo ao navio, um 
homem trajado em uniforme escuro e quepe claro é o provável capitão do vapor Therezina M., 
descrito na legenda da foto como “pesando 8.000 tonelladas, atracado ás pontes Matarazzo, 
donde tem sahido abarrotado, calando 22 pés”136.  
Dividem o plano fotográfico com os personagens descritos duas edificações de baixo 
gabarito localizadas à esquerda da imagem, uma delas de formato redondo como uma choupana, 
sobre as quais é erguido perpendicularmente ao chão o duto do aspirador de grãos cujos canais 
se estendem rumo ao interior do navio que ocupa a maior porção do hemisfério direito da 
fotografia. Já as torres dos guindastes de carga e o mastro do navio localizados no terceiro plano 
da imagem verticalizam a percepção espacial do espectador em relação à fotografia pelo 
contraste em relação ao céu aberto e à ausência de edificações verticais que pontuem o horizonte 
em rivalidade com a paisagem portuária. Oferecendo uma leitura simplificada, Costa Pinto faz 
contrastar os blocos de cor escura das estruturas portuárias edificadas em ferro e aço com uma 
paisagem de claridade estourada, deliberadamente pormenorizada e esmaecida. Do ponto de 
vista formal, a fotografia tirada em ângulo central se central se encontra levemente rotacionada 
para o lado direito, de modo a articular os planos numa sobreposição espacial horizontal 
marcada pela similitude não de formas, mas das sombras formadas pelos elementos retratados. 
Embora a imagem anterior não deixe entrever vestígios de civilização para além 
daqueles dentro do horizonte do cais do porto,  a fotografia representada a seguir oferece uma 
                                                   
136 ANTONINA: Questões Portuária e Tarifária. Antonina, PR: Prefeitura Municipal de Antonina, 1928. s/p. 
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visão aproximada do núcleo urbano que o discurso político municipal crê condizente com um 
porto que ocupa o quarto lugar do ranking nacional de exportações. Nela se vê um movimentado 
centro urbano identificável com qualquer grande cidade brasileira, no qual uma rua de 
paralelepípedos se encontra movimentada por uma longa fila de automóveis e camionetas que 
se estende em direção ao horizonte até se perder no horizonte. Sobre as calçadas e entre os 
carros se movimenta grande quantidade de pessoas, prováveis trabalhadores jornaleiros em 
busca de serviço de carga e descarga de mercadorias, observados por comerciantes pousados às 
portas das lojas distribuídas ao longo desta que é até hoje a principal rua dedicada ao comércio 
na cidade de Antonina. A escolha da fila de carros em espera para descarregar suas cargas no 
porto como representação urbana da cidade não é ocasional: tendo em vista que a disputa pela 
primazia da movimentação portuária entre Antonina e Paranaguá não arrefecera, era de 
interesse do município demonstrar para possíveis investidores da capital que a tardia inclusão 
de Antonina ao trajeto da estrada de ferro por meio de ramal ferroviário em nada alterara a 
rotina de expotação em seu porto, que continuara seu fluxo de abastecimento por via do modal 
rodoviário da estrada da Graciosa.  
 
Imagem 43: Movimento de automóveis na rua Quinze de Novembro. Antonina, 1928. 
  
Fonte: Antonina: Questões Tarifária e Portuária. Fotografia de Costa Pinto. 
 
O enquadramento levemente deslocado da esquerda para a direita posiciona o fotografo 
sobre a calçada da rua Quinze de Novembro, uma rua traçada paralelamente à praia em direção 
ao porto. Nela, os transeuntes retratados em primeiro e segundo planos – da esquerda para a 
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direita: uma criança negra de paletó e calças curtas (um uniforme escolar?) se encontra entre os 
carros no meio da rua; dois homens adultos sobre a calçada, um com as mãos pousadas sobre a 
cintura e o outro, usando gravata, com um pé apoiado no estribo do carro; uma criança menor, 
cuja imagem se encontra sem foco em razão de estar em movimento e, por último, uma moça 
que se desloca em direção ao fotógrafo identificada apenas pela silhueta enegrecida – encaram 
com admiração e alguma desconfiança o equipamento mecânico capaz de capturar em vidro 
aquilo que o olho humano é capaz de ver. Ao longo das calçadas da rua plana se estendem em 
direção ao ponto de fuga da imagem as fileiras contínuas de casas edificadas lado a lado, 
emprestando aspecto colonial ao traçado urbano137, a despeito das características ecléticas da 
arquitetura das fachadas especialmente do lado esquerdo da foto, onde uma criança de chapéu 
assiste à cena retratada do alto de uma sacada. Os edifícios de dois pavimentos do lado esquerdo 
da rua têm suas fachadas voltadas em direção ao mar, ao passo que os edifícios térreos do lado 
direito encaram o interior, prescindindo do privilégio de um andar mais alto de onde fosse 
possível avistar as águas da baía. Como plano de fundo, enevoadas pela umidade atmosférica 
da mata atlântica e pelo baixo contraste da reprodução fotográfica, se desenham as silhuetas 
rochosas da Serra do Mar por onde desce a serpeante estrada que serve de acesso à cidade. 
A três quilômetros de onde se desenrola a cena brevemente descrita, na continuação da 
rua Quinze de Novembro que se encontra fora de quadro – para trás de onde se posicionara o 
fotógrafo – se localiza o acesso ao antigo porto, junto do qual fora edificado o complexo 
industrial que abrigava os moinhos das Indústrias Reunidas Francisco Matarazzo em sua 
primeira unidade localizada do Paraná, em funcionamento desde 1917. Antes ainda de sua 
construção, em 1912, o jornal paranaense A República já fazia noticiar as vantagens geográficas 
das quais de beneficiaria o moinho a ser instalado, bem como as vantagens que o comércio 
marítimo sob patrocínio de uma grande empresa poderia oferecer aos industriais do mate e da 
madeira no planalto do estado: 
 
A Companhia de Indústrias reunidas J. Matarazzo, de S. Paulo, acaba de 
adquirir por compra o importante porto do Itapema, município de Antonina, 
para instalar um grande moinho de trigo em proporções suficientes ao 
consumo do Estado e exportação para outros mercados do país. Melhor 
aquisição não poderia fazer aquela empresa; visto que o ponto citado é o mais 
conveniente tendo todas as vantagens de fácil atracação de vapores e ramal 
férreo que está em construção, ligando os terrenos da empresa aos trilhos da 
Estrada de Ferro do Paraná e ao Porto de Antonina. Assim, irão descarregar 
                                                   
137 BUENO, Beatriz Piccolotto Siqueira. Sistema de produção da arquitetura na cidade colonial brasileira: 
mestres de ofício, "riscos" e "traças". An. mus. paul.,  São Paulo ,  v. 20, n. 1, p. 321-361,  June  2012 .   Available 
from <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-47142012000100011&lng=en&nrm=iso>. 
Acesso em 04  Jan.  2018. 
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naquele novo entreposto vapores diretos entre a Argentina e Antonina, o que 
trará grande proveito para outras indústrias do estado pela facilidade de 
embarque e modicidade de fretes para a erva-mate e madeiras destinadas ao 
Rio da Prata. A exportação de farinha para os mercados do norte do país traz 
também vantagens para os exportadores de madeiras destinadas àqueles 
portos.138 
 
A construção deste complexo industrial tomaria lugar numa área contígua ao antigo 
porto de Antonina conhecida como Itapema de Cima, uma formação natural à beira da baía 
dotada das dimensões suficientes, se não exatas, para a instalação de um atracadouro. Em seu 
auge, o complexo chegou a contar com 34 edifícios em alvenaria, os quais abrigaram desde 
funções administrativas (escritório, arquivo, almoxarifado) e produtivas (moinho de trigo, 
fábrica de sabão, refinaria de açúcar, moinho de sal, estaleiro para construção de lanchas), até 
funções de armazenamento (depósitos de sal, açúcar, madeira, erva mate cancheada, e silos para 
grãos), e abastecimento (casa de máquinas, caldeiras, central elétrica, depósitos de lenha e 
combustível, usina termoelétrica). Estes edifícios construídos sob padrão arquitetônico fabril 
de inspiração manchesteriana139 alterariam de maneira indelével a antiga paisagem da praia, 
conforme descrito no seguinte trecho, parte do relato da solenidade de inauguração da fábrica 
publicado em 2 de abril de 1917:   
A ponta do Itapema onde hoje estão os vastos estabelecimentos 
Matarazzo, não têm mais sinal do antigo bairro [...]. As próprias casas 
pequeninas que ali existiam, diante dos palácios levantados de um dia para o 
outro foram se envergonhando, se reduzindo e desapareceram para dar lugar 
às casas de operários de construção moderna, com conforto, com elegância, 
que ora formam uma belíssima vila do trabalho. As pedras da encosta foram 
arrebentadas, as árvores cortadas, a estrada retificada em ordem de ruas, as 
águas encanadas; tudo transformado pela mão agitada do homem moderno.  
O Itapema ali aos nossos olhos, era ontem uma vila europeia, com 
quatro palácios imensos, silos negros elevados a 50 metros, chaminés 
fumegantes, pavilhões de depósitos, casas em linha, trilhos cortando as ruas, 
trapiches de ferro, guindastes, tubos, tubos de sucção conduzindo volumes 
grossos, ouvindo-se o estalar de correias, o rugir, o tilintar, os 
estremecimentos de centenas de máquinas! Bela coisa a civilização! Triste a 
saudade do passado!140 
 
  
Os onze anos que separam a primeira descrição desta paisagem transformada, da 
primeira fotografia do local publicada compreendem um período no qual as linguagens das 
                                                   
138 O TRIGO no Paraná. Curitiba, A República: Órgão do Partido Republicano. 27 ago. 1912. 
139 Sobre o tema ver: VICHNEWSKI, Henrique Telles. As Indústrias Matarazzo no Interior Paulista: Arquitetura 
Fabril e Patrimônio Industrial (1920-1960). Dissertação (Mestrado História) – Universidade Estadual de 
Campinas, Campinas, 2004. Disponível em: <http://repositorio.unicamp.br/handle/REPOSIP/281501>. Acesso 
em 21 nov. 2017. 
140 AS NOVAS indústrias do Paraná. Curitiba, A República: Órgão do Partido Republicano. 2 abr. 1917. 
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mídias impressas – periódicos, livros, boletins – buscavam acompanhar as transformações de 
um mundo cada vez mais midiatizado em razão da difusão de tecnologias de registro e 
reprodução de imagens por meio da fotografia e do cinema141. Neste sentido, a descrição acima 
reproduzida atende à dupla função de informar o leitor do acontecimento da inauguração de 
uma grande indústria numa outrora tranquila praia, e de criar, por meio das percepções anotadas 
pelo autor, um senso de ruptura com o passado em razão da chegada da “civilização”. 
 
Imagem 44: Indústrias Reunidas Francisco Matarazzo. 
 
Fonte: Antonina Questões Tarifária e Portuária. Fotografia de Costa Pinto. 
 
 
Contra a onipresente silhueta montanhosa da Serra do Mar, toma lugar outra das 
composições horizontais fotografadas por Costa Pinto. Com a câmera posicionada em ângulo 
levemente descensional, o fotógrafo toma como posto o morro defronte à fábrica –  o mesmo 
morro onde fora construída a casa destinada ao diretor das IRFM e ao próprio Ermelino 
Matarazzo quando em visita à sua propriedade – de onde se tem uma vista privilegiada da baía 
e do conjunto de edificações fabris identificados, no primeiro plano, como guarita de entrada e 
residências para funcionários pertencentes ao alto escalão dos quadros da empresa, e, no 
segundo plano, a casa de caldeiras ligada por uma ponte suspensa ao prédio de quatro andares 
onde funcionava o moinho de trigo importado da Argentina, pavilhões onde o produto era 
                                                   
141 COSTA, Flavia Cesarino. A Mistura de ficção e não-ficção: as atualidades. In: O primeiro cinema: espetáculo, 
narração e domesticação. Rio de Janeiro: Azougue Editorial, 2008.  
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ensacado, silos para o armazenamento de grãos, chaminé, depósito de madeira e parte da 
lavanderia que servia à fábrica sacos de algodão cru para o transporte de farinha e grãos.  
À distância, uma altaneira palmeira imperial faz diminutas as proporções da vegetação 
presente tanto na parte inferior da imagem, nos cuidadosamente aparados jardins localizados 
junto aos muros baixos que separam a entrada das residências da rua, como junto à margem 
direita da imagem, onde árvores mais altas foram enfileiradas como a delimitar o terreno da 
empresa em relação ao espaço do porto público de Antonina. Ademais, no terço esquerdo da 
paisagem, sombras espessas indicam a presença de vegetação também junto ao pátio de entrada 
da fábrica, por onde os trilhos da extensão do ramal ferroviário direcionam os vagões de trem 
para o interior do pátio de cargas na parte de trás do prédio principal do moinho, próximo ao 
embarcadouro retratado na imagem 32142. 
De maneira geral, a partir das três imagens eleitas como objetos de análise no presente 
subitem é possível extrair uma amostragem significativa das temáticas priorizadas pela 
prefeitura municipal de Antonina como agência produtora de discurso fotográfico frente à 
disputa pela prioridade do escoamento da produção industrial oriunda do interior do território 
paranaense, de forma que do contexto de produção destas imagens derivam aspectos de um 
discurso subtextual caracterizado pela sobreposição da paisagem edificada em relação ao 
cenário natural como forma de asseverar o triunfo de um projeto de sociedade pautado pela 
domesticação do ambiente por meio da indústria.  
Neste quadro, a correspondência entre a realidade da atividade portuária numa pequena 
cidade do litoral sul e a imagem de um núcleo urbano cosmopolita conforme composta pelas 
fotografias de médio plano elaboradas por encomenda da administração municipal sob um 
provável patrocínio das IRFM é construção que diz mais sobre como os poderes municipais 
pretendem fazer ver a cidade, do que de fato sobre a maneira como se dão as relações sociais 
de vida e trabalho em sua arena urbana. A uniformidade entre os discursos construídos pelo 
poder público do município e a linguagem publicitária da qual lança mão o poder local exercido 
pelas Indústrias Matarazzo fica evidente quando colocados em análise o boletim Antonina: 
Questões Tarifária e Portuária e o material publicitário veiculado pela empresa na revista 
Illustração Paranaense (1927-1930) na forma do editorial A Herva Mate – As Indústrias 
Matarazzo em Antonina publicado sob patrocínio das recém inauguradas indústrias paulistas no 
litoral paranaense143. 
                                                   
142 P.91. 
143 TERRANOVA, Antonio. A Herva Mate – As Indústrias Matarazzo em Antonina. [Editorial]. Revista Illustração 
Paranaense – Mensário Paranista de Artes e Actualidades. Out./nov. 1928. 
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Embora prescinda da identificação do fotógrafo, como é praxe na publicidade, o anúncio 
apresenta a mesma vista geral do complexo fabril das IRFM conforme registrada por Isidoro 
Costa Pinto como elemento chave da publicidade de suas atividades comerciais. Junto a uma 
reprodução impressa com menor quantidade de detalhes em relação à originalmente publicada 
em Antonina: Questões Tarifária e Portuária, o texto disposto numa diagramação irregular 
identifica a fotografia como vista geral do moinho Matarazzo, onde são produzidas diariamente 
mais de 700 sacas de farinha de trigo das marcas Claudia e Lili. Já os serviços de 
armazenamento e transporte de cargas oferecidos incluem depósitos de sal, querosene, gasolina 
e, destacados em negrito, “ótimos armazéns para erva mate”, beneficiados pela infraestrutura 
do “trapiche de cimento armado com 256 metros de extensão para atracação de vapores de até 
20 pés de calado”144 
 
Imagem 45: Anúncio publicitário do Moinho Matarazzo de Antonina. Curitiba, 1928. 
  
Fonte: Revista Illustração Paranaense, out-nov. 1928. Autor da foto não creditado. 
                                                   
144 VISTA geral do Moinho Matarazzo. In: Revista Illustração Paranaense – Mensário Parananista de Artes e 
Actualidades. Edição de out./nov, 1928. s/p. 
 106 
 
O anúncio acima reproduzido foi veiculado em diversas edições da revista Illustração 
Paranaense, publicação editada em Curitiba entre os anos de 1927 e 1930 no auge do 
Paranismo, movimento cultural no qual, a exemplo dos regionalismos que floresceram no 
período da república velha145, diversas práticas no campo das produções intelectual e artística 
eram concatenadas no intuito de se estabelecer uma identidade regional característica do Paraná 
enquanto estado146. Surgido nos salões frequentados pela alta sociedade local, o movimento 
tinha na publicação seu principal veículo circulação de manifestos e notícias, de modo que faz 
sentido que um recém instalado agente portuário, como era o caso do Matarazzo em Antonina, 
tivesse seus serviços divulgados num veículo de acesso às elites responsáveis pela produção e 
comercialização de madeira, café e erva mate na região.  Do mesmo modo, a edição do bimestre 
outubro/novembro de 1928 da revista Illustração Paranaense conta com um editorial 
publicitário dedicado exclusivamente ao tema, que assume as funções de, em primeiro lugar, 
fazer uma apresentação formal do empreendimento das IRFM frente às elites industriais locais, 
bem como de divulgar os equipamentos de alta tecnologia que vinham a aparelhar o 
embarcadouro da empresa com o objetivo de conquistar a indústria local como cliente dos 
serviços portuários então oferecidos.  
As fotografias integrantes do conjunto aqui brevemente descrito se tornariam algumas 
das mais conhecidas imagens históricas de Antonina, tendo sido descritas e analisadas por 
Anabela Leandro em sua dissertação Imagens fotográficas e memórias: uma incursão pelo 
passado da cidade de Antonina - PR147, que elaborada sob orientação de Etienne Samain, foi 
defendida junto ao Instituto de Artes da Universidade Estadual de Campinas em 2002. No 
entanto, revisitar estas fontes se fez necessário na medida em que se aprofundavam os 
questionamentos sobre a relação entre seu contexto de produção e a questão da guerra dos 
portos, disputa que deu origem dito “mito fundador” do porto de Antonina e determinou a forma 
como porto e cidade seriam retratados à medida que a fotografia se tornava parte indissociável 
da comunicação ao longo do século XX. 
Por outro lado, a ainda que breve análise da publicação Antonina: Questão Tarifária e 
Questão Portuária, oferece meios para perceber que, enquanto prática associada à tecnologia, 
a fotografia de cenários urbanos com fins políticos foi prática mimetizada numa relação entre 
centro e periferia – primeiro da Europa para o Brasil, e depois das capitais para as pequenas 
                                                   
145 OLIVEN, Ruben George. O Nacional e o Regional na Construção da Identidade Brasileira. Disponível em:  
<http://www.anpocs.org.br/portal/publicacoes/rbcs_00_02/rbcs02_07.htm> Acesso em 20. Ago. 2017. 
146 Sobre o tema, conferir SALTURI, Luis Afonso. O Movimento Paranista e a Revista Illustração Paranaense. 
Temáticas, Campinas, 22, (43): 127-158, fev./jun. 2014. P. 131-158. 
147 LEANDRO, Anabela. Op. Cit.  
 107 
 
cidades – na qual a materialidade das fontes deixa entrever a unilateralidade de um discurso de 
poder voltado para a propaganda e para o cosmopolitismo de caráter industrial e urbano. 
 
 
2.1.2.  Unterwegs im Paranaenser Littoral (1929) 
 
A tardia descoberta do álbum Unterwegs im Paranaenser Littoral (1929)148 revelaria 
à presente pesquisa a existência de todo um conjunto fotográfico produzido nas paisagens 
litorâneas do Paraná por uma agência externa àquelas representadas pelos interesses do capital 
industrial através da empresa Estrada de Ferro do Paraná, ou das Indústrias Matarazzo por 
intermédio da Prefeitura Municipal de Antonina149. Produzido em fins da década de 1920, é 
provável que o referido álbum tenha sido editado de maneira independente por seus autores no 
intento de fazer circular em âmbito familiar as memórias pessoais cultivadas por meio de 
fotografia e texto em suas jornadas em direção ao mar. O fato do texto ter sido escrito em 
alemão reforça esta observação, dado que ambos os autores pertenciam a famílias de origem 
teutônica radicadas em Curitiba: de acordo com notas sobre o manuscrito Reisebilder vom 
Paranaenser Meerestrand (1926)150, o engenheiro Hugo Hegenberg (1900-1975) nasceu em 
Kettwig (distrito histórico da cidade de Essen, no norte da Alemanha) e em 1923 emigrou para 
o Brasil, onde fundou uma bem-sucedida empresa de móveis, tendo mantido ao longo dos anos 
contato com sua Alemanha natal. A mesma nota apresenta Arthur Wischral (1894-1964) como 
respeitado fotógrafo teuto-brasileiro que, trabalhando no Paraná, foi responsável pela 
publicação de diversos livros de fotografia151. 
Dos “diversos livros” ao quais a supracitada nota faz referência, até o presente 
puderam ser identificados apenas o álbum e o manuscrito acima mencionados, os quais cremos 
ter sido confeccionados na Alemanha, mas jamais publicados. Nenhum dos títulos consta nos 
catálogos da Biblioteca Nacional, acervo do Instituto Moreira Salles, Biblioteca Pública do 
Paraná, Arquivo Público do Paraná, Museu da Imagem e do Som do Paraná, arquivos da 
                                                   
148 Caminhos no litoral paranaense, em tradução livre. 
149 Primando pelas representações fotográficas dos avanços da “vida moderna” conforme representada pela 
tecnologia industrial na paisagem portuária de Antonina, foram deliberadamente excluídas do recorte do presente 
trabalho as fotografias religiosas encomendadas na década de 30 pela Paróquia Nossa Senhora do Pilar, em 
Antonina, ao fotógrafo curitibano Armin Henkel.  
150 Álbum de viagem ao litoral paranaense, em tradução livre. 
151 Tradução livre. No original: “Hugo Hegenberg geb. 1900 in Kettwig (Essen), wanderte 1923 nach Brasilien 
aus, gründete eine recht erfolgreiche Möbelfirma dort und hielt weiter Kontakt nach Deutschland. Er verstarb 
1975 in Curitiba, Brasilien. Arthur Wischral, ebenfalls Brasilien-Deutscher (1894-1964), wurde in Brasilien ein 
angesehener Photograph, arbeitet in Paraná und brachte mehrere Photobücher heraus”. Cortesia do memorialista 
Paulo José da Costa. 
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Secretaria de Estado da Cultura, biblioteca da Universidade Federal do Paraná ou bibliotecas 
física e digital do Goethe Institut, tendo sido o exemplar analisado como parte da presente 
pesquisa identificado como um volume único integrante de coleção particular. Sobre a 
reprodução de suas imagens pesa, portanto, autorização apenas parcial. 
A consulta local ao referido álbum foi elucidativa de alguns importantes aspectos, 
sendo o primeiro deles a confirmação de que, a despeito de se tratar de uma rota maciçamente 
voltada para o transporte de cargas, a proximidade do trajeto entre Curitiba e as principais 
cidades do litoral – Morretes, Antonina e Paranaguá – favorecia, já no início do século XX o 
turismo, visto que Hegenberg e seu companheiro Wischral completaram sua jornada em um 
feriado de 1929. A segunda característica de importante valor para o processo de pesquisa, se 
refere à existência de fotografias da cidade de Antonina que não aquelas realizadas por 
encomenda do poder público num contexto em que o saber fotográfico era privilegio de uma 
elite que tinha acesso materiais e equipamentos importados. Em igual medida, nos surpreende 
a elaboração de um álbum similar em formato aos álbuns públicos de vistas urbanas que tenha 
como finalidade o cultivo e a possível circulação de memórias particulares de seus realizadores, 
de forma que a representação encenada do espaço urbano conforme construída pela narrativa 
pública oficial cede lugar à elaboração de  
 
[...] narrativas simples e prazerosas que podem afastar a alienação temida ao 
criar noções de “lar”. Esses retornos reconfortantes são predominantemente 
produzidos por uma cultura visual de autoafirmação que apresenta o direito 
de uma vida e de uma pós-vida em forma de todos os tipos de pequenos objetos 
e imagens fotográficas. Essa proliferação de autoempoderamento e 
autodocumentação, assim como sua promessa de moldar e vender histórias 
individuais como algo universal, encontra-se dialeticamente em oposição ao 
papel de uma história cultural coletiva que é, por sua vez, desvalorizada152 
 
Identificado pela caligrafia precisa de Hegenberg, o texto foi escrito sobre folhas de 
papel vegetal que serviram como negativo para cópias em papel fotográfico sobre as quais 
foram coladas as fotografias em tamanho postal. O limite153 entre cada uma das fotografias e a 
                                                   
152 IMORDE, Joseph. Em Casa: A cultura visual da privacidade. Tradução de Claudia Mattos-Avolese. In: 
SCHIAVINATTO, Iar Lis. COSTA, Eduardo Augusto. Cutura Visual e História. São Paulo: Alameda Casa 
Editorial, 2016. 
153 “Na medida em que a obra de arte é assim como, além dela, somente o mundo como um todo e a alma o são - 
uma unidade de elementos singulares (Einzelheiten) -, ela se isola, sendo um mundo por si mesmo, contra todo o 
externo. Conseqüentemente, os seus limites (Grenzen) significam algo totalmente diferente daquilo que chamamos 
"limites" numa coisa natural: estas são um lugar de intercâmbio circular incessante com todo o externo; naquela, 
porém, um tal fim absoluto que mostra num ato só a indiferença e a defesa contra o exterior e a integração 
unificadora por dentro”. Cf. SIMMEL, Georg. A Moldura. Um ensaio estético. Disponível em: 
<http://www.unifra.br/professores/arquivos/8547/89602/A%20Moldura%20-%20um%20ensaio%20est%C3% 
A9tico%20(Georg%20Simmel).pdf>. Acesso em 30 dez. 2017. 
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página que a envolve é, então, determinado por linhas uniformes desenhadas pelo traço firme 
do artesão que constrói na materialidade do álbum uma janela entre a imagem como registro e 
o olhar do expectador, revestindo com o caráter cerimonial da capa trabalhada em couro, das 
folhas intercaladas com papel-manteiga e das guardas estampadas com motivo floral em tons 
de verde e amarelo154 este documento que encerra em si testemunho não apenas da viagem 
realizada pelos jovens estrangeiros ao longo dos caminhos pelo litoral paranaense, mas do ofício 
cuidadoso de seus autores em dar corpo físico às memórias que buscavam construir. 
Então com quase vinte anos de experiência como fotógrafo, Arthur Wischral lança mão 
de seu olhar acurado e do equipamento fotográfico profissional de que dispunha para produzir 
37 fotografias em negativos de vidro de grande formato, nas quais o uso da sucessão de planos 
é o meio escolhido pelo artista como forma de de criar maior profundidade de campo em 
imagens compostas por perspectivas bem alinhadas, articuladas com elementos de luz – 
sombras, reflexos e texturas – nas quais a riqueza de detalhes parece driblar mesmo os limites 
impostos pela tecnologia de seu tempo. Em complemento à narrativa visual, o texto de Hugo 
Hegenberg busca construir uma narrativa verbal na qual se revelam minúcias da jornada cujo 
registro foge à competência da fotografia. O relato detalha, por exemplo, o encontro com um 
grupo de pessoas atravessava a bordo da canoa guiada por um garoto um rio Nhundiaquara 
revolto pelas chuvas da noite anterior para atender à missa na outra margem, ou como abastecer 
os lares com água potável era tarefa das meninas e moças, que se dirigiam à fonte munidas de 
baldes e latões. Confortado pela acurácia do olhar o fotógrafo, o narrador não dispensa atenção 
a descrever paisagens e edificações, mas, pelo contrário, parece tecer a narrativa a posteriori, 
encontrando deleite em lembrar – ou exagerar? – aquilo que a imagem nem sempre é capaz de 
capturar.  
A jornada tem início na estação ferroviária na praça Eufrásio Correia, centro de Curitiba, 
onde os jovens alemães embarcam no trem em direção a Morretes, onde as rotas da estrada de 
ferro se dividem entre Paranaguá e Antonina. São vagas as descrições, seja em imagem ou texto, 
do trajeto por entre as “gigantescas montanhas” e as “monótonas florestas brasileiras”155, 
provavelmente tendo em vista que o mesmo Arthur Wischral fotografara o mesmo trajeto 
poucos anos antes como parte do álbum Photographias da Estrada de Ferro Curityba-
Paranaguá, de 1926. A estação de trem de Morretes, é escolhida, então como ponto de partida 
da narrativa visual que se descortina sob o panorama da Serra do Mar: em Morretes os viajantes 
                                                   
154 A escolha das cores que tingem o padrão impresso nas guardas do álbum é uma possível referência às cores da 
bandeira brasileira. 
155 HEGENBERG, Hugo. WISCHRAL, Arthur. Unterwegs im Paranaenser Littoral. Curitiba (?): 1929. P.3. 
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visitam brevemente a sede da hoje abandonada Fábrica Paranaense de Papel, e de lá seguem à 
pé pela trilha de 16 quilômetros até Antonina, pausando apenas para uma refeição composta 
por aveia, caldo de carne156, manteiga, chocolate, e leite condensado. 
O olhar atento do fotógrafo registra não apenas a diversidade da passagem natural da 
transição entre a mata da serra e o litoral, mas, à moda dos tipos humanos de Ferrez157 e August 
Sander158, enseja se aproximar das casas de taipa de mão em cujas portas posam caboclos ora 
sorridentes, ora desconfiados. Este é o caso da fotografia de Maria Ignacia Cotta, um retrato em 
plano médio da moradora dos arredores de Morretes que teria 150 anos de idade. Reproduzido 
a seguir em tradução livre, o texto não é, todavia, capaz de revelar maiores informações sobre 
a casinha de madeira e sua centenária moradora: 
[...] nas águas tranquilas se reflete a imagem da paisagem do entorno. Toda 
a natureza transmite paz e perenidade. A cerca de meia hora de Morretes fica 
uma pequena cabana cuja moradora é a senhora de 150 anos Maria Ignacia 
Cotta, a quem encontramos no local. Sua visão e audição são boas apesar da 
idade avançada.159 
 
A idosa encara as lentes do fotógrafo com um leve sorriso, as mãos pousadas ambas 
sobre um bastão de madeira que lhe serve de apoio. Pode-se notar sua baixa estatura em razão 
do ângulo levemente plongée160; é provável fosse um pouco mais baixa que o tripé da câmera. 
A sucessão de planos construída pelo enquadramento vertical escolhido pelo fotógrafo uma 
combinação de texturas determinada pela luz de um dia claro. A face enrugada, o tecido puído 
e os pés descalços sobre a terra batida preenchem o primeiro plano com elementos desgastados 
pelo tempo, ao passo que a disposição horizontal dos arbustos floridos no segundo plano traz 
equilíbrio a uma composição de surpreendente leveza. O cenário é simplório, algo singelo: 
composto pela parede exterior de uma cabana tábuas gastas, por uma janela semicerrada e uma 
                                                   
156 É provável que o caldo de carne ao qual o autor se refere no texto seja barreado ou alguma variação deste que 
é um prato tradicional da culinária do litoral paranaense. Um estudo aprofundado das tradições que envolvem a 
história e cultura da alimentação na região pode ser encontrado em: GIMENES, Maria Henriqueta Sperandio 
Garcia. Cozinhando a Tradição: Festa, Cultura e História no Litoral Paranaense. 2008. Tese (doutorado) – 
Universidade Federal do Paraná, Departamento de História, Curitiba, PR. 405f. Disponível em: < 
http://acervodigital.ufpr.br/bitstream/handle/1884/17775/MARIA%20HENRIQUETA%20GIMENES.pdf>. 
Acesso em 02 nov. 2017. 
157 FERREZ, Gilberto. O rio antigo do fotógrafo Marc Ferrez: paisagens e tipos humanos do Rio de Janeiro 1865-
1918. Rio de Jan eiro: Ex-Libris: João Fortes Engenharia, 1984. Não paginado. 
158 SANDER, August. Faces of our time. Berlim: Schirmer Mosel, 2008. 
159 Tradução livre. No original: “In den ruhigen Wassern spiegelt sich das umgebende Landschaftsbild wieder. 
Die ganze Natur redet von Ruhe und Beständigkeit. Etwa eine halbe Stunde von Morretes entfernt liegt eine kleine 
Hütte, die Besitzerin ist die 150 Jahre alt Frau Maria Ignacia Cotta die wir daselbst besuchten. - Eine 
hochbejahrte Bewohnerin von Morretes. - Gesichts und Gehörsinn sind trotz des hohen”. HEGENBERG, Hugo. 
WISCHRAL, Arthur. Unterwegs im Paranaenser Littoral. Curitiba (?): 1929. P.8. 
160 “Plongée (palavra francesa que significa “mergulho”) – quando a câmera está acima do nível dos olhos, voltada 
para baixo. Também chamada de ‘câmera alta’”. ENQUADRAMENTOS, planos e ângulos. Disponível em: 
<https://social.stoa.usp.br/articles/0047/2919/Planos_de_enquadramento_6_.p df>. Acesso em: 03 nov. 2017. 
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gaiola apenas parcialmente visível. Não há horizonte visível, mas a continuidade da trilha de 
arbustos ao longo da parede e além dela, onde se perde o foco de curta distância, sugere que a 
cabana fora construída em meio à mata atlântica, em algum lugar para sempre esquecido no 
caminho entre Morretes e Antonina.  
 
Imagem 46: Arthur Wischral. “Uma moradora idosa de Morretes”. Morretes, 1929. 
 
Fonte: Unterwegs im Paranaenser Littoral. Coleção Key Imaguire Jr. 
 
 
No centro de Antonina, onde os viajantes chegam por volta das dezoito horas, a 
caminhada encontra seu fim. Embora o narrador se poupe à descrição textual da cena que se 
desenrola no centro da cidade, a imagem registrada pelo fotógrafo sugere um ambiente bem 
diferente daquela urbe tomada pelos automóveis de Costa Pinto, nela os únicos veículos são um 
ônibus estacionado em frente ao edifício da Garage Municipal e uma carrocinha de tração 
animal em torno da qual alguns homens trajados de paletó, chapéu e gravata se aglomeram para 
comprar amendoim ou pipoca em frente ao Theatro Municipal. Tendo em vista o horário em 
que os viajantes chegam ao centro de Antonina, é provável que estivesse para começar uma 
sessão de cinema no auditório do teatro. Espectadores, vendedores e passageiros do ônibus 
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podem ser quase todos identificados pelo tipo de suas vestimentas, inclusive o motorista do 
ônibus que, envergando o quepe indumentário de sua profissão, encara a câmera não de perto 
do ônibus, mas do carrinho onde são vendidos petiscos. Mesmo posicionado a alguma distância, 
o aparato fotográfico atrai a atenção da maior parte dos transeuntes, que se posiciona de maneira 
frontal ou três quartos da câmera, com as mãos ocultas atrás do corpo ou nos bolsos do paletó. 
Os personagens retratados são em sua maioria homens: das dezenove pessoas contadas entre o 
primeiro e segundo plano da imagem, são identificadas apenas uma mulher (na calçada do lado 
direito da foto) e uma menina (parada em frente ao portão redondo da Garage Municipal, junto 
ao eixo central da foto).    
A composição diagonal dos elementos fotografados cria uma sensação de perspectiva 
na qual o ponto de fuga se perde no extremo direito da foto, indicando o prolongamento da rua 
retratada. Larga e pavimentada, a rua Barão de Teffé se encontrava coberta por uma camada de 
areia de obras próximas, e contava com infraestruturas de esgoto (alinhado com o terço 
esquerdo da foto), postes para iluminação pública por meio de lampiões, além de calçadas largas 
para as quais as construções descem com degraus que tomam toda a largura das fachadas de 
ornamentação eclética.   
 
Imagem 47: Arthur Wischral, Centro de Antonina, 1929. 
 
Fonte: Unterwegs im Paranaenser Littoral. Coleção Key Imaguire Jr. 
 
O relato de Hegenberg revela que os viajantes são abrigados por amigos para o pernoite, 
embora tivessem providenciado o despacho de camas-patente de Curitiba. A manhã seguinte 
reservaria uma visita ao porto, onde o cenário formado pelos diversos barcos a vela inspiraria 
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o olhar do fotógrafo a registrar diversas imagens, e um passeio pelas águas da baía em barco a 
motor, nas quais se encontra atracado um navio transatlântico que faz a rota Londres-Buenos 
Aires, mas não à sede das Indústrias Matarazzo, possivelmente em fase final de construção.  
 
Imagem 48: Arthur Wischral. “Vista pitoresca do Porto de Antonina”, 1929. 
 
Fonte: Unterwegs im Paranaenser Littoral. Coleção Key Imaguire Jr. 
 
 Impressa em formato horizontal, a fotografia de Arthur Wischral numerada como a 
décima terceira imagem do álbum Unterwegs im Paranaenser Littoral apresenta uma vista do 
porto de Antonina tão diametralmente oposta quanto possível à imagem de acachapante 
teatralidade industrial construída pelo capelista Costa Pinto sob encomenda do município. 
Posicionado no interior de uma embarcação pousada sobre as águas da baía, o fotógrafo escolhe 
retratar o navio à vela de perfil, sendo a escolha do plano médio, com a câmera na altura do 
olhar, determinante para criar a continuidade suave entre a borda da embarcação e o horizonte 
construído pelas frágeis estruturas de madeira dos trapiches. Sob este horizonte artificial, 
construído pelas mãos trabalhadoras da beira do porto, turvam-se os limites entre natureza e 
ambiente construído sobre o espelho das águas do mar, de forma que, crispados por sombras 
suaves, céu e mar emolduram o jogo de texturas formado pelo panejamento das velas dos navios 
em primeiro e segundo planos; a paisagem edificada, representada por um casarão e pela igreja 
Nossa Senhora do Pilar, no alto do morro; e pela silhueta enevoada da Serra do Mar, com seu 
desenho orgânico tão cuidadosamente alinhado à paisagem eternizada pelo artifício do 
fotógrafo. O relato escrito a posteriori pelo engenheiro Hugo Hegenberg nota que as 
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embarcações tiveram suas velas desfraldadas para secar da chuva forte que caíra na noite 
anterior161.  
 A jornada pelos caminhos no litoral do Paraná termina na tarde de domingo, quando 
Hegenberg e Wischral embarcam na estação de Antonina no trem com destino a Curitiba, 
cidade onde depois de quase noventa anos foi localizado o álbum onde os jovens viajantes 
narram para seus conterrâneos um pouco do que vivenciaram na viagem de férias162 que fizeram 
em novembro de 1926. Mais que oferecer um valioso contraponto ao discurso elaborado no 
calor da disputa pela primazia comercial entre os portos do litoral paranaense, Unterwegs im 
Paranaenser Littoral é uma narrativa herdeira a um só tempo do ethos expresso pelas afinidades 
entre a ciência do homem e o sentimento da natureza163 das quais se impregna o olhar dos 
viajantes germânicos que exploraram o território brasileiro ao longo do século XIX como von 
Martius e Rugendas, e da lógica burguesa de apropriação do espaço na qual a materialidade do 
álbum possibilita colocar as vistas exóticas deste álbum de férias lado a lado e retratos de família 
no interior do espaço doméstico164.  
O relato construído pelos autores na forma do texto em idioma alemão e das composições 
cuidadosas de suas fotos permanecem como parte de um conjunto ainda não explorado de fontes 
históricas a partir do qual poderão ser nuançadas não apenas questões relacionadas à 
representações sociais e urbanas no circuito fotográfico do início do século XX, mas 
ressignificadas as manifestações dos saberes e modos de vida tradicionais da população cabocla 
do litoral paranaense tão esgarçadas pelas tensões sociais intensificadas no contexto da abertura 
e manutenção das estradas da Graciosa e Estrada de Ferro do Paraná. 
  
                                                   
161 HEGENBERG, Hugo apud. IMAGUIRE, Key. De Curitiba a Antonina: dois alemães nos trilhos. Disponível 
em: <https://keyimaguirejunior.wordpress.com/2013/09/07/de-curitiba-a-antonina-dois-alemaes-nos-trilh  
os/>. Acesso em: 02 set. 2017. 
162 O subtítulo do álbum, escrito com caligrafia elaborada na folha de rosto junto ao retrato dos autores, identifica 
o conjunto de imagens como fotos de férias. HEGENBERG, Hugo. WISCHRAL, Arthur. Unterwegs im 
Paranaenser Littoral. Curitiba (?): 1929. s/p. 
163 SALLAS, Ana Luisa Fayet. Ciência do homem e sentimento da natureza – Viajantes alemães no Brasil do 
século XIX. Curitiba: Editora UFPR, 2013. 
164 FABRIS, Annateresa. Fotografia: usos e funções no século XIX. São Paulo: EdUSP, 1991. P. 80. 
 
 115 
 
2.2. A crise do porto na imprensa (1972-1975) 
 
 O ímpeto da produção de material fotográfico e publicações sobre o porto de Antonina, 
associado aos investimentos iniciais realizados pela iniciativa privada na forma das IRFM no 
município de Antonina e em seu porto, arrefeceu conforme avançavam as décadas de 30 e 40. 
Tendo em vista a drástica redução no número de publicações sobre o porto, acompanhar a 
ocorrência do tema na imprensa por meio da base de dados da hemeroteca digital mantida pela 
Biblioteca Nacional165 se mostrou uma alternativa viável para a obtenção de um índice da 
utilização de imagens em periódicos de circulação estadual e nacional como forma de 
acompanhar a produção de fotografias relacionadas às atividades industriais na zona do porto 
de Antonina. Antes que houvesse novo pico de produção de imagens sobre o tema, o que só 
aconteceria no início da década de 1970, notícias relacionadas a Antonina em geral eram 
publicadas na forma de notas sem nenhum tipo de ilustração. Utilizando do mecanismo de busca 
da hemeroteca digital, o próprio índice de resultados obtidos na pesquisa pelos termos “porto” 
e “Antonina” no acervo geral de publicações periódicas em território nacional nos períodos 
compreendidos pelas décadas de 1930 a 1970 se revelou bastante elucidativo no sentido de 
compreender a um só tempo a evolução das técnicas de imprensa que proporcionaram a 
ampliação do uso da fotografia como instrumento de discurso na narrativa jornalística, e as 
transformações nas práticas da logística do transporte de cargas ao longo do século XX. O 
índice de resultados foi compilado na forma da seguinte tabela: 
 
Tabela 5: Ocorrências dos termos combinados “porto” e “Antonina” no sistema da 
Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional. 
 
PERÍODO OCORRÊNCIAS ARTIGOS COM IMAGENS 
1930-1939 372 0 
1940-1949 178 0 
1950-1959 19 0 
1960-1969 33 2 
1970-1979 38 7 
 
Ainda que o volume de ocorrências dos termos pesquisados nas décadas iniciais reflita 
a grande quantidade de anúncios de serviços de transporte de cargas por via marítima por 
companhias como a Lloyd Brasileiro e Companhia Nacional de Navegação em jornais de 
                                                   
165 BRASIL, Biblioteca Nacional Digital. Hemeroteca Digital. Disponível em: <http://bndigital.bn.gov.br/hemer 
oteca-digital/>.  
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circulação nacional, é possível identificar a queda de 52% no volume de ocorrências dos termos 
entre os anos de 1930 e 1949 como um indicativo do processo de declínio desta modalidade de 
transporte frente ao desenvolvimento do transporte rodoviário, especialmente no período 
posterior à Segunda Guerra Mundial, no qual grandes grupos automobilísticos oriundos das 
economias centrais instalaram seus complexos produtivos industriais em vários países 
periféricos do mundo como uma forma de favorecer consolidação do modelo econômico 
capitalista, ao mesmo tempo em que a ampliação do mercado automobilístico se tornaria fator 
determinante no que toca aos investimentos públicos na infraestrutura de transporte. No Brasil, 
o período do pós-guerra seria marcado pelo crescimento do transporte rodoviário em detrimento 
dos modais de transporte ferroviário e aquaviário166. 
 Por outro lado, a significativa queda no índice de ocorrências dos termos combinados é 
indiciária de uma transformação nas práticas de uso de imagens como instrumento narrativo em 
publicações periódicas no período que precede um novo pico na produção de imagens que 
retratam Antonina e a região de seu porto. Diante do declínio inconteste do modal de transporte 
marítimo, os artigos nos quais se destacam os termos combinados “porto” e “Antonina” como 
palavras-chave se mantêm, ao longo da década de 50, relacionados exclusivamente a notas não 
ilustradas sobre a remanescente movimentação portuária na região sul do país. Nas décadas 
seguintes, o uso de imagens em notícias sobre o tema aumentaria de 6% entre os anos de 1960 
a 1969, para 18% no período entre 1970 e 1979. Considerando tratar-se de um tema de interesse 
fundamentalmente regional, e, em especial, originário de um contexto no qual transformações 
sociais se dão num ritmo mais lento que nas grandes cidades, o crescimento da porcentagem de 
artigos ilustrados com fotografias neste conjunto específico de publicações pode ser lido como  
parte de um processo de renovação dos recursos utilizados na mídia impressa de forma a 
proporcionar maior ênfase nas imagens em face da paulatina universalização dos códigos 
sociais determinados pela fotografia. Neste contexto, alguns dos aspectos cuja articulação 
contribui para a crescente incorporação da fotografia por parte da imprensa de notícias ao longo 
da primeira metade do século XX podem ser identificados a partir de Sousa (2008) como sendo: 
 
a) O florescimento de uma cultura visual mediada pela imagem, na qual a fotografia exerce 
crescente poder de atração;  
                                                   
166 PEREIRA, Luiz Andrei Gonçalves; LESSA, Simone Narciso. O processo de planejamento e desenvolvimento 
do transporte rodoviário no Brasil. Caminhos de Geografia Uberlândia v. 12, n. 40 dez/2011 p. 26 - 45. P. 27. 
Disponível em: <http://www.seer.ufu.br/index.php/caminhosdegeografia/article/view/16414/9>. Acesso em 25 
set. 2017. 
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b) O desenvolvimento de práticas de fotografia documental autorais e/ou voltadas para fins 
sociais;  
c)  A legitimação da foto como instrumento de legibilidade e acesso à linguagem textual;  
d) Mudanças na diagramação dos jornais norte-americanos para promover maior 
aproveitamento de imagens, especialmente entre as décadas de 1920 e 1940;  
e) A introdução da telefoto em 1935;  
f) A valorização do fotojornalismo a partir da cobertura da Guerra Civil Espanhola e, 
posteriormente, da Segunda Guerra Mundial;  
g) O desenvolvimento de tecnologias que permitiram a fabricação de câmeras menores, 
lentes de maior alcance, filmes mais fáceis de trocar e flashes mais resistentes167.  
 
Diante deste quadro, quando a indústria que fora pelo último meio século o esteio das 
atividades econômicas em Antonina encerra suas atividades após longo período de estagnação 
em 1972, o meio no qual circulam relatos do acontecimento já está fortemente modificado pelo 
uso da fotografia como elemento textual capaz de redefinir a experiência do cotidiano através 
a adição de lugares, pessoas e eventos os quais o leitor/espectador jamais chega a presenciar. 
Sontag (1981) entende a presentificação do acontecimento através das imagens como algo 
capaz de refletir a importância da imagem fotográfica como o meio através do qual um número 
cada vez maior de eventos penetra nossa experiência é, finalmente, apenas um produto paralelo 
da sua capacidade de propiciar-nos conhecimentos dissociados da experiência e independentes 
dela168, de forma que, no caso analisado, o fim das atividades do moinho das Indústrias 
Matarazzo na região de Antonina teria seu impacto ampliado em razão dos múltiplos relatos de 
seus efeitos que encontrariam na mídia impressa de circulação estadual o poderoso elemento 
textual representado pela fotografia.  
Deste modo, dos treze editoriais ilustrados publicados sobre o tema ao longo da década 
de 1970, puderam ser selecionadas três matérias jornalísticas veiculadas entre 1972 e 1975 – 
duas em jornais de circulação estadual e uma em uma revista de circulação nacional – cujas 
fotografias podem ser consideradas amostras representativas das especificidades da prática 
fotográfica no contexto do processo de ruína do porto de Antonina. Apresentado no subitem a 
seguir, o conjunto de fotografias veiculadas na imprensa consiste de um total de quatro imagens 
em preto e branco, e uma colorida, re-fotografadas em meio digital e reproduzidas a partir de 
                                                   
167 SOUSA, Jorge Pedro. Uma breve história do fotojornalismo no Ocidente. Porto: Universidade Fernando Pessoa 
– Centro de Investigação Media & Jornalismo, 2008. Acesso em 04 jun 2017. 
168 SONTAG, Susan. Ensaios sobre a fotografia. Rio de Janeiro: Ed. Arbor, 1981. P.150. 
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recortes de periódicos impressos arquivados na seção de documentação paranaense da 
Biblioteca Pública do Paraná. 
Veiculada no jornal Diário do Paraná em 21 de janeiro de 1972, a reportagem Antonina: 
Como será agora o seu futuro? foi a primeira matéria de página inteira dedicada exclusivamente 
à notícia do fechamento das Indústrias Matarazzo. Sua autoria é assinada pelo repórter Luiz 
Fernando Queirós, ao passo que as fotografias que ilustram o editorial, atribuídas ao fotógrafo 
Ahyrton Sampaio, são dispostas no formato de uma moldura que envolve a porção superior da 
página do jornal, acima do eixo horizontal onde se costuma dobrar a folha do jornal, o que 
funciona como recurso para direcionar o olhar do leitor para o título da matéria.  Intencional ou 
não, o título “Como será agora o seu futuro?”169 supõe que antes do momento noticiado existia 
um futuro certo que fora posto em risco pelo evento que se pretende noticiar, como se o texto 
partisse de uma temporalidade calcada não na realidade da arena disputada por múltiplos atores 
que é a cidade portuária, mas na torpe representação de um futuro projetado a partir do mesmo 
discurso que deu origem às fotografias veiculadas em 1928 em Antonina: Questão Tarifária e 
Questão Portuária. Baseadas no mesmo boletim, as informações oferecidas pelo texto em seus 
parágrafos iniciais retomam os números que colocam o porto de Antonina em quarto lugar no 
ranking nacional de exportações, dando lastro econômico a um discurso marcado pelo desalento 
de uma grandeza perdida no tempo: 
Na década de 20, por exemplo, seu porto era o 4º do país em movimento, 
superado unicamente por Santos, Rio e Salvador. Nos portos paranaenses, 
Antonina participou, em 1926, com 54.360 toneladas; Paranaguá com 35.586 
e Foz do Iguaçu (porto fluvial), com 10.345. [...] O fantasma que paira sobre 
a vila é o mesmo que assola toda a população de Antonina, porto que já foi o 
quarto do Brasil em movimento, logo após Santos, Rio de Janeiro e Salvador; 
cidade que liderou movimentos culturais do Paraná; terra que já foi fértil e 
produtiva, exportando milho, arroz e mandioca.170 
 
O autor dá continuidade ao argumento com uma breve descrição das atividades 
econômicas exercidas no município no início de 1972, época em que a maior parte de seus 
16.800 habitantes dependia essencialmente do porto, do moinho Matarazzo, ou da pequena 
agricultura. O autor observa inclusive que a cidade não abrigava nenhuma outra indústria de 
vulto, sendo a manufatura e varejo a principal atividade de 148 casas comerciais de pequeno 
porte num comércio local que contava então com três agências bancárias, todas relacionadas ao 
governo (uma agência do Banco do Brasil, uma do Banco do Estado do Paraná e uma da Caixa 
                                                   
169 Grifo nosso 
170 QUEIRÓS, Luiz Fernando. Antonina: Como será agora o seu futuro? Diário do Paraná, Curitiba, p.09. 21 jan. 
1972. 
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Econômica Federal). Era, afinal, o governo Médici, período em que o acirramento da censura 
desde a publicação do AI-6, em 1968, leva os jornais a assumirem como foco notícias e 
comentários especializados sobre economia em razão do milagre econômico171, mas,  
paradoxalmente, o caráter tecnocrático da gestão pública seria questão determinante para o 
desencadeamento do processo de ruína do porto e esvaziamento dos bairros próximos em razão 
da dispersão de dos trabalhadores ali residentes causada pelo desemprego. Neste sentido, o 
autor é categórico ao afirmar que “Nenhum dos 180 desempregados conseguirá colocação no 
porto. Os que já receberam a indenização voltam-se para Paranaguá e poucos para 
Curitiba”172. 
 A imagem da cidade que ilustra a reportagem guarda significativas semelhanças em 
relação à fotografia do centro de Antonina retratado em 1928 por Costa Pinto, sugerindo que o 
fotógrafo designado para fazer a narração visual do editorial tinha familiaridade com as 
fotografias veiculadas 46 anos antes pela administração do município. De maneira semelhante 
a seu predecessor, o fotógrafo se posiciona na direção oposta ao sentido da rua, de forma que 
os carros são vistos de frente e em ângulo central no plano aberto da rua Quinze de Novembro. 
O cenário guarda as mesmas características de outrora, embora o passar do tempo tenha feito 
do mobiliário urbano representado por placas de sinalização, postes, fios de luz e antenas de 
televisão parte indissociável do imaginário urbano da contemporaneidade, e as construções 
recentes já se insinuem por entre as fachadas ecléticas do início do século. Contra o plano de 
fundo, a ausência do recorte da Serra do Mar sugere também que a rua tivera seu sentido 
invertido, tendo deixado de ser o principal acesso para o porto à medida em que desapareceram 
os antigos trapiches dos depósitos de erva-mate.  
 
 
                                                   
171 LATTMAN- WELTMAN, Fernando. ABREU, Alzira Alves de. KORNIS, Mônica Almeida. Mídia e Política 
no Brasil - Jornalismo e Ficção. Rio de Janeir o: CPDOC/FGV, 2003. p 330-331. 
172 QUEIRÓS, L.F. Antonina: Como será agora o seu futuro? Diário do Paraná, Curitiba, p.09, 21 jan. 1972. 
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Imagem 49: Rua Quinze de Novembro. Antonina, 1972. 
  
Fonte: Diário do Paraná. Fotografia de Ahyrton Sampaio. 
 
O que distingue fundamentalmente as duas imagens é a cena que em cada uma se 
desenrola: saem de cena as camionetas enfileiradas, os transeuntes e crianças curiosas, e tudo o 
que resta é uma rua pacata de cidade de interior, vazia senão pelos três automóveis estacionados 
junto a suas calçadas. O movimento de carros, pessoas e mercadorias encenado por uma 
administração municipal ansiosa por vender a imagem de desenvolvimento de seu porto, cede 
lugar a um esvaziamento igualmente cenográfico que atende à lógica da imprensa, dado que a 
completa ausência de movimento humano na imagem sugere, não que Antonina se tenha 
tornado uma cidade fantasma em razão do fechamento da indústria que movimentara seu porto 
no último meio século, mas que a foto tenha sido tirada num domingo, dia em que o comércio 
se encontrava de portas fechadas. 
Enquanto os motivos do fechamento do moinho Matarazzo são ignorados pelo autor, o 
impacto do acontecimento sobre os 180 operários que residiam com suas famílias nos arredores 
do complexo fabril é descrito como algo sem precedentes, visto que junto da demissão os 
trabalhadores foram notificados do prazo de 90 dias para desocupar todos os imóveis de 
propriedade da companhia paulista. De acordo com Queirós: 
 
Ter moradia de graça - eles não pagam aluguel - era o consolo maior para os 
funcionários do moinho Matarazzo, que em sua totalidade recebem apenas o 
salário mínimo de Cr$ 208,00. Alguns empregados, com mais de 20 anos de 
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serviço, também continuam recebendo o salário. Nunca em suas vidas 
pensavam que poderiam precisar de uma casinha própria. O que era um 
benefício, agora acaba. Está aumentando a sofridão (sic)173. 
 
 O artigo evita maiores detalhes sobre o cotidiano do trabalhador fabril ao mesmo tempo 
que omite a palavra operário, cujo uso foi fortemente associado a uma ameaça para o complexo 
e contraditório processo do modernização do capitalismo industrial brasileiro no período da 
ditadura militar174. Todavia, é a situação de crise social que dá o tom de significativa parte da 
narração visual da crise do porto, num contexto em que a emergência da fotografia voltada para 
questões de ordem social se firma em oposição aos discursos oficiais por meio de imagens que 
se fazem produtoras de sentimento e de sentido numa relação intersubjetiva entre diferentes 
agentes sociais. Em compasso com a diversificação da cultura visual no decorrer do século XX, 
a questão social emergiria como objeto de debate na medida em que o surgimento de 
movimentos políticos e sociais das mais diversas procedências e orientações – a exemplo do 
movimento operário, da luta pelos direitos civis, movimentos pós-coloniais e demandas de 
igualdade de gênero e liberdade sexual – traz à cena pública uma série de ações captadas e 
reproduzidas em instantâneo pelos olhos atentos de jornalistas e fotógrafos, gerando um 
catálogo de acontecimentos em imagens em função das quais surge uma história redefinida 
pelo estatuto técnico próprio ao dispositivo da representação: a câmara fotográfica175.  
 
 
                                                   
173 Idem. 
174 FERREIRA JR, Amarilio. BITTAR, Marisa. Educação e Ideologia Tecnocrática Na Ditadura Militar. Cad. 
Cedes, Campinas, vol. 28, n. 76, p. 333-355, set./dez. 2008. Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>. p.333. 
175 MAUAD, Ana Maria. O olhar engajado: fotografia contemporânea e as dimensões políticas da cultura 
visual. ArtCultura, Uberlândia, v. 10, n. 16, p. 33-50, jan.-jun. 2008. p.44. 
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Imagem 50: Criança caminha pelos trilhos do trem. Antonina, 1972. 
 
Fonte: Diário do Paraná. Fotografia de Ahyrton Sampaio. 
 
Uma criança de pés descalços acompanha a curva descendente dos trilhos da estrada 
de ferro na zona do porto de Antonina levando nos braços um cacho de banana176. De cabeça 
baixa, caminha na direção do canto inferior esquerdo da foto rumo a um destino desconhecido, 
fora de quadro. O plano aberto da tomada vertical mostra um cenário no qual o mato que se 
avoluma por entre os dormentes e pelas beiradas da ferrovia reflete a sensação de desesperança 
e falta de perspectiva reforçada pelo texto que serve de legenda à fotografia em preto-e-branco 
impressa na baixa qualidade característica do papel jornal, ao passo que a escolha da curva 
descendente como principal eixo da imagem traduz em poética visual a decadência denunciada 
pelo texto, transcrito abaixo sem correções:  
 
Antonina, no momento, não alimenta esperanças. Vive com receio. O 
fechamento. Uma fábrica, que funcionava desde 1918, onde o pai passava o 
emprêgo para o filho, fechou-se. São quase duas centenas de desempregados. 
Êste número não representa uma crise para a cidade, mas um estágio de 
decadência. Os pais já quase não encontram empregos, e dos filhos o que será 
então? Antonina já foi o quarto porto do país e espera que alguma medida 
devolva o seu progresso177. 
                                                   
176 Produto tradicional da agricultura local, a banana é parte significativa da alimentação e cultura do litoral 
paranaense. Sobre aspectos sociais de seu cultivo ver: SILVA, Luiz Everson et. al. Produção de banana no litoral 
do Paraná - reflexões acerca do papel social da universidade no contexto do desenvolvimento rural na região. 
Divers@ Revista Eletrônica Interdisciplinar. Matinhos, v. 10, n. 1, p. 41-47, j an./jun. 2017. ISSN 1983-8921. 
177 QUEIRÓS, L.F. Op. Cit. 
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A opção pelo retrato pode ser uma escolha particularmente espinhosa tendo em vista 
tratar-se do período da ditadura militar, uma vez que a vulnerabilidade suscitada pelo olhar 
reflexivo entre fotografado e fotógrafo pode, no contexto de um estado policial, gerar 
represálias, censura e perseguições para ambas as partes. Entretanto, no que toca à redação da 
matéria, o posicionamento liberal característico da imprensa brasileira reforça uma ideia de 
tutela do operário em relação à empresa privada numa relação de cariz familiar.  
No artigo em análise, o recurso ao retrato surge com o intento de fazer-se espelho do 
real178, instante suspenso numa realidade marcada pela pobreza e falta de perspectivas para o 
futuro. Nem fotografia nem texto são, contudo, capazes de de lançar qualquer luz sobre os 
fatores que contribuem para a formação do referido cenário social, pois, da mesma forma que 
o texto tem o cuidado em não identificar os agentes do declínio das atividades e subsequente 
fechamento do complexo fabril dos Matarazzo, as imagens desviam a atenção dos personagens 
imediatamente afetados pelo evento, para fazer, através do retrato da criança o leitor sentir a 
dimensão dos efeitos sociais da crise do moinho, mas não pensar sobre suas causas. Aos 
operários da fábrica e trabalhadores do porto é negado o protagonismo da notícia de tal forma 
que o arcabouço de sua realidade de vida e trabalho acaba negligenciado em prol de um discurso 
marcado pelo silenciamento das disputas envolvidas no cotidiano operário ao longo dos últimos 
50 anos. Isto posto, não fica claro se há uma intenção no discurso da reportagem quando são 
apresentadas, por um lado a temporalidade subjetiva, “de pai para filho”, e por outro, a urgência 
do prazo de 90 dias para o despejo das famílias, senão exacerbar o choque da interrupção do 
curso de um projeto de vida e sociedade indissociavelmente vinculado ao progresso da 
indústria. Não é possível que do ponto de vista social este tenha sido um processo repentino ou 
livre de conturbações, todavia a este respeito as fontes calam. 
 
 
                                                   
178 DUBOIS, Philippe. O ato fotográfico e outros ensaios. Campinas: Papirus, 1993. P.27-35. 
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Imagem 51: Silhueta de trabalhador. Antonina, 1975. 
  
Fonte: O Estado do Paraná. 
 
 A figura do trabalhador identificada pela silhueta em primeiro plano posicionada junto 
à margem direita da fotografia traz nas mãos uma pá com a qual amontoa os grãos que se 
avolumam no chão diante de si. O ambiente interno de um galpão ou armazém graneleiro recebe 
luz natural por uma abertura fora de quadro, de forma que todo o segundo plano da imagem é 
banhando pelo contraste formado pelo jogo de luz e sombra que dá profundidade à imagem.  A 
composição irregular dos elementos em quadro, dos quais nenhum se encontra propriamente 
alinhado à regra dos terços, cria um quadro no qual o olhar é direcionado não para o trabalhador 
no primeiro plano, mas para a a parede manchada por infiltrações que serve de plano de fundo.    
A imagem acima reproduzida é parte do artigo Antonina: Uma longa crise e luta pela 
sobrevivência179, publicado na edição de 20 de fevereiro de 1975 do jornal O Estado do 
Paraná180 por ocasião do anúncio do encerramento das atividades do porto de Antonina 
conforme decisão do Ministério dos Transportes e do Departamento Nacional de Transportes e 
Vias Navegáveis (DNVPN). Assinado por um jornalista então em início de carreira, Eloy O. 
Setti, o artigo se concentra em tentar compreender possíveis causas do acontecimento, e é 
ilustrado por cinco fotografias, em duas das quais são retratados trabalhadores do porto em 
pleno desempenho de seu labor. Embora o editorial faça uso das fotografias principalmente 
                                                   
179 SETTI, Eloy O. Antonina - Uma longa crise e luta pela sobrevivência. O Estado do Paraná, Curitiba, p. 13. 20 
fev. 1975.  
180 Editado em Curitiba, o jornal O Estado do Paraná foi um jornal de circulação estadual diária publicado entre 
os anos de 1951 e 2011. 
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como ilustração para contextualizar o lugar no qual se dão os eventos noticiados, o autor 
apresenta o fechamento do porto como estágio mais recente de uma cadeia de eventos gerada 
em função da redução das cotas de importação de trigo da Argentina, a então matéria prima dos 
moinhos Matarazzo em Antonina. Frausino (1995), aponta que entre os anos de 1944 e 1967 a 
ação estatal fora responsável por institucionalizar “uma política discricionária em favor da 
produção do trigo nacional, através da obrigatoriedade de uso desse produto pelo parque 
moageiro estabelecido no país”181, de forma que a progressiva redução das cotas de 
importações de trigo acabou por limitar a função tanto do porto que atendia primordialmente à 
movimentação deste produto, bem como do moinho onde era beneficiado. Assim, a suspensão 
da cota de importação que antes fora suficiente para alimentar Antonina economicamente, uma 
vez que “era descarregada naquele porto e ali industrializada, dando emprego a estivadores, 
carregadores, arrumadores e operários de moinhos”, somada à fragmentação do império 
industrial dos Matarazzo, “que tiveram que fechar sua indústria com a diminuição da 
importação do trigo”182 fez estancar a movimentação tanto no cais privado das IRFM, quanto 
no porto público de Antonina, que fora incorporado em 1971 a uma administração unificada 
com o Porto de Paranaguá através de uma autarquia ratificada pelo governo do estado. A partir 
de então o porto de Antonina receberia o nome de Terminal Portuário Barão de Teffé, em 
homenagem àquele que fora o principal argumentador de sua fundação em meados do século 
XIX. 
 O autor assevera que “os inúmeros pronunciamentos e contatos de autoridades, em 
todas as esferas do poder público, foram praticamente nulos” uma vez que a anunciada 
dragagem do canal de acesso ao porto, apesar de realizadas duas concorrências, ficou apenas 
nos planos da Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina, “para quem, hoje, Antonina 
é um porto que morreu por morte natural”183. A despeito de inflamados protestos de comissões 
técnicas formadas por representantes locais, era virtualmente impossível fazer frente ao parecer 
do Ministério dos Transportes responderia aos protestos da Liga Cívica Municipalista de 
Antonina em correspondência datada de dezembro do mesmo ano: 
 
[...]não existem justificativas técnicas que aconselhem grandes investimentos 
no aludido Porto; não só pela sua proximidade ao Porto de Paranaguá, como 
                                                   
181 FRAUSINO, Carlos César Marques. Mudanças institucionais e a indústria do trigo: 1986-1993. Dissertação 
(mestrado) - Universidade Estadual de Campinas. Instituto de Economia. Campinas: [s.n.], 1995. P.16. 
182 SETTI, Eloy O. Antonina - Uma longa crise e luta pela sobrevivência. O Estado do Paraná, Curitiba, p. 13. 20 
fev. 1975. 
183 Idem. 
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pela limitação de calado de Antonina que, embora tendo sido contratada 
dragagem, não foi possível executá-la, devido ao material encontrado.184 
  
 Ante à falta de perspectiva de reabertura do porto, o autor indica que, como o trabalhador 
que pacientemente move a montanha de grãos de trigo munido apenas de uma pá, a cidade 
lentamente procura vencer os desafios da crise. Algumas das alternativas à atividade portuária 
são indicadas como o cultivo de palmito, instalação de agroindústrias, exploração do ferro-gusa 
e, em especial, o desenvolvimento do turismo local, tema sobre o qual o depoimento do então 
prefeito não abandona antigas animosidades. De acordo com Joubert Gonzaga Vieira, 
“Antonina tem muito mais a oferecer em matéria de turismo que Paranaguá”185.  
 De modo geral, os temas do fechamento do moinho Matarazzo e, posteriormente, da 
crise do porto Antonina recebem na imprensa um enfoque econômico com o qual existe 
dificuldade em coordenar uma produção dialógica de imagens fotográficas relacionadas ao 
mundo do trabalho186. Entendidas aqui como índice de uma realidade cuja documentação é 
fragmentária187, os retratos reproduzidos no presente tópico demonstram em certa medida o 
descompasso entre a produção de discurso e a produção de imagens num contexto em que a 
vida no chão de fábrica e no porto se torna ruína antes mesmo que o tempo se encarregue de 
arruinar seus espaços de ação.  Neste sentido, a documentação fotográfica do processo de ruína 
do espaço edificado se tornaria a vertente predominante no que toca ao registro do binômio 
progresso-ruína no espaço portuário de Antonina em razão da permanência dos vestígios 
materiais no local, mesmo quando as pessoas que ali viveram haviam partido em busca de 
melhor sorte noutras regiões.  
Assim, quando a história do porto é recontada mais e mais uma vez, neste momento 
em que há interesse da mídia em veicular denúncias do descaso que levou a seu fechamento, 
encontramos a célula mater do discurso do patrimônio em Antonina, uma vez que as tensões 
criadas em torno dos efeitos do acelerado deslocamento de agentes no ambiente urbano sobre 
o tecido social da cidade são o combustível do senso de urgência que caracteriza sua 
necessidade de preservação. Como forma de criar uma linguagem visual que reforce o choque 
                                                   
184 DIRETOR geral do Departamento Nacional de Portos e vias Navegáveis. [carta] 20 dez. 1972, Brasília. [para] 
PRESIDENTE da Liga Cívica Municipalista de Antonina. 2f. Ampliação do Porto de Antonina, Atual mente Barão 
de Teffé - Paraná. 
185 SETTI, Eloy O. Antonina - Uma longa crise e luta pela sobrevivência. O Estado do Paraná, Curitiba, p. 13. 20 
fev. 1975. 
186 Sobre representações de trabalhadores na fotografia do século XIX ver: PESAVENTO, Sandra Jatahy. 
Trabalhadores e Máquinas: Representações do Progresso (Brasil: 1880-1920). Disponível em: < 
http://www.seer.ufrgs.br/ anos90/article/viewFile/6132/3636>. Acesso em: 9 mai. 2017.  
187 DUBOIS, Philippe. O ato fotográfico e outros ensaios. Campinas: Papirus, 1993. P.61.  
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implícito no discurso textual, o autor do artigo intitulado O Porto Esquecido188, publicado na 
edição de 09 de fevereiro de 1975 da revista O Cruzeiro, opta pela reprodução das imagens em 
preto e branco das estruturas portuárias esvaziadas – arruinadas – como texto subjacente às 
vistosas paisagens tropicais impressas em cores na página que abre a reportagem. Esta 
justaposição evidencia habilmente o contraste entre a paisagem da cidade, apresentada com 
ênfase em sua potencialidade turística no verão, e o cenário de abandono, ao mesmo tempo em 
que operacionaliza restrições do ponto de vista técnico numa época em que o uso de cores não 
era universalmente difundido na imprensa. 
 
Imagem 52: O porto em cores. Antonina, 1975. 
 
Fonte: O Cruzeiro. Fotografia de Ayrton Quaresma. 
 
 
 Única fotografia dos armazéns do porto construídos em terreno contíguo ao complexo 
fabril do moinho das indústrias Matarazzo antes de sua demolição, a imagem acima foi impressa 
como detalhe de uma parte panorâmica de Antonina que serve de abertura ao editorial ilustrado 
de 1975. O autor se posiciona no interior de uma embarcação para, a partir das águas da baía, 
construir a sequência horizontal de planos nos quais se identificam os armazéns, os silos de 
grãos e o topo do moinho Matarazzo, bem como a casa da gerência, também parte integrante 
do complexo das IRFM, contra a silhueta recortada da Serra do Mar. O alinhamento cuidadoso 
                                                   
188 TORRES, E. Antonina - O Porto Esquecido. O Cruzeiro, Rio de Janeiro, p. 42-45. 09 fev. 1975.  
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da torre dos silos do moinho com o aclive da montanha que serve de fundo ao cenário sugere 
uma semelhança vaga com a Vista pitoresca do porto de Antonina de Arthur Wischral189, devida 
mais provavelmente ao treinamento do olhar do fotógrafo que a uma possível analogia visual 
num contexto de esvaziamento do porto. O aspecto geral da reprodução da foto, como qualidade 
da impressão, granulosidade e coloração do filme fotográfico deixam entrever que se trata de 
material produzido durante a década de 1970190. 
Em contraponto, a imagem reproduzida a seguir mostra um plano médio no qual se tem 
uma visão aproximada de um armazém em estado de ruína desde a interrupção de sua 
construção ou reforma. Trata-se possivelmente de parte dos armazéns vistos da baía, por dentro 
dos quais uma extensão dos trilhos do trem leva um vagonete de carga para o interior dos 
edifícios onde já não se encontra nenhum tipo de carga ou movimentação de trabalhadores. O 
olhar aproximado da ruína em preto e branco gera, portanto, forte contraste em relação à 
paisagem com cores de cartão postal da abertura da reportagem.  
 
 
Imagem 53: Construção interrompida em ruínas. Antonina, 1975. 
  
Fonte: O Cruzeiro. Fotografia de Ayrton Quaresma. 
 
 De autoria do fotógrafo Ayrton Quaresma, as duas fotografias acima foram escolhidas 
como amostragem de uma abordagem visual que se faria corrente década de 1970, segundo a 
qual as ruínas passam compor ao mesmo tempo cenário e objeto do esvaziamento e 
desintegração funcionais da região do porto de Antonina. Ambas são parte de uma série de sete 
                                                   
189  Imagem 38 (p.106). 
190  Sobre a produção fotográfica no campo da arte entre as décadas de 1960 e 1970 consultar: GISI, Juliana. As 
palavras e as coisas: sobre arte e fotografia nos anos 60/70. Cuitiba: Edição do autor, 2015. 
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imagens de uma mesma reportagem ilustrada de autoria do jornalista Edison Torres, publicado 
pela revista O Cruzeiro na ocasião do encerramento das atividades do porto de Antonina após 
três anos do fechamento do moinho de trigo das indústrias Matarazzo. Publicada entre os anos 
de 1928 e 1975, a revista semanal O Cruzeiro foi consagrada no mercado editorial brasileiro 
como um dos mais conhecidos e difundidos periódicos do século XX, tendo sido desde seu 
lançamento influência na mudança dos padrões de comunicação gráfica na imprensa 
ilustrada191. 
 De forma mais organizada que os artigos anteriormente apresentados, a reportagem 
parte de um discurso no qual a vocação do porto de Antonina como território de grande 
movimentação de mercadorias e pessoas aparece como dado naturalizado: 
 
Vivendo em função do porto, a cidade de Antonina, um dos maiores 
escoadouros da produção paranaense no passado, quando perdia liderança 
apenas para os portos de Santos, Rio e Salvador, está vazia. A paralisação 
dos trabalhos portuários em consequência da fala de navios está provocando 
o êxodo de inúmeras famílias. A crise desencadeada, a partir da década de 
50, chega agora a proporções maiores. Segundo um quadro estatístico 
fornecido à reportagem de O CRUZEIRO o movimento de embarcações de 
longo curso e cabotagem caiu vertiginosamente ao longo de 18 anos. Dos 384 
navios registrados durante o ano de 1955 chegou-se aos 26 em 1973. Com 
isso cerca de três mil pessoas ficaram desempregadas, gerando um problema 
social.192 
 
A questão do deslocamento de trabalhadores do porto pela cidade e para fora dela se 
mostra cara ao autor do artigo, que orientado por autoridades locais, assume como enfoque do 
texto o êxodo de famílias dependentes da estiva em busca de trabalho noutras praças, 
especialmente na cidade vizinha, Paranaguá, e mais longe, em Porto Alegre. Embora caiba 
questionar o porquê do cuidado em não mencionar os portos vizinhos de Itajaí, São Francisco 
do Sul e Laguna, localizados no estado de Santa Catarina – seria em razão de uma concorrência 
imediata gerada pela proximidade geográfica? –, neste ponto a maior contribuição para a análise 
vem de uma percepção espacial do emergente deslocamento de agentes em dois principais tipos 
de redes: a) rede articulada no interior da própria cidade com a dispersão dos ofícios 
relacionados à atividade portuária, e b) rede articulada em torno dos ofícios do porto, num 
contexto de maior amplitude geográfica. Reproduzidos abaixo, os trechos que indicam a 
                                                   
191 Sobre o tema ver: CAMPOS, Daniela Queiroz. Um fazer imagem: a produção gráfica da revista O Cruzeiro. 
Diálogos v. 20 n. 1 (2016), 102-116. Disponível em: 
<http://ojs.uem.br/ojs/index.php/Dialogos/article/view/32277/p df>. Acesso em: 12 jun. 2017. 
192 TORRES, E. Antonina - O Porto Esquecido. O Cruzeiro, Rio d e Janeiro, 09 fev. 1975. P.42-45. 
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existência destas redes podem servir a pesquisas futuras no campo da memória do trabalho 
portuário: 
a) 
Antonina, com uma população de 24 mil habitantes, dos quais 17 mil na 
cidade, a partir da crise iniciada em 1950 e com reflexos mais sérios depois 
de 1969, luta para sobreviver. [...] Os estivadores, que não deixaram a cidade 
em busca de outros portos, hoje são carpinteiros, pedreiros, barbeiros, 
encanadores, pescadores ou agricultores. 
 
b) 
Dos 384 navios registrados durante o ano de 1955 chegou-se aos 26 em 1973. 
Com isso cerca de três mil pessoas ficaram desempregadas, gerando um 
problema social. Os que tentaram continuar na estiva foram tentar melhor 
sorte em Paranaguá ou Porto Alegre. Assim mesmo, 40% voltaram para viver 
com os demais, de bicos na construção civil, na pesca ou na agricultura. [...] 
Os que preferiram Paranaguá ou Ponta Grossa, nos fins de semana voltam 
para rever a família. Os que foram mais longe levaram esposa e filhos e todos 
seus pertences.193 
 
Conforme apontado anteriormente, as principais fontes consultadas pelo jornalista autor 
do artigo foram o então prefeito de Antonina, Joubert Gonzaga Vieira, e Wilson do Rio Apa, 
presidente da Liga Cívica Municipalista local. Fotografados ambos pela reportagem de O 
Cruzeiro, suas figuras representam no discurso uma sombra de seu papel de autoridade no 
cenário político e intelectual local. Deste modo, a representação de Antonina que a revista faz 
circular pela primeira vez em escala nacional é de uma cidade homogeneizada pelo discurso de 
uma autoridade local que perde, ou tem diminuída, sua a agência na produção de imagens 
fotográficas face à amplitude de circulação da imprensa nas últimas décadas do século XX. 
A amostragem selecionada de imagens produzidas pela imprensa local e nacional no 
contexto de decadência e ruína do moinho e do porto em Antonina se mostra como parte 
fundamental na análise da experiência fotográfica como forma de compreender, por um lado, 
aspectos da crise da promessa de redenção pela tecnologia no interior dos contraditórios 
processos relacionados ao capitalismo industrial brasileiro, e, por outro lado, a ascensão da 
imprensa como agência produtora não apenas de imagens, mas de formas de ver e se relacionar 
com a cidade. No campo da cultura visual, a fotografia de documentação e denúncia social se 
desenvolve num cenário em que a notícia se mercantiliza na indústria cultural, e a prática 
fotográfica é cada vez mais assimilada nos campos da arte e da cultura pop. Portanto, seja na 
forma das possíveis releituras dos cenários urbanos, da fotografia engajada em visualidade, mas 
não em discurso, ou de um olhar aproximado, quase técnico, sobre as ruínas, se faz necessário 
                                                   
193 Idem, p.41. 
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enfatizar o papel desempenhado pelas fotografias vinculadas na imprensa na produção de 
diversidades tanto visuais como discursivas sobre a memória de um porto em ruínas. 
 
 
2.3  Antonina dos Meus Dias (1980) 
 
Pelas mãos de um capelista dedicado, Antonina se tornaria palco de um novo fazer 
fotográfico constituído da intersecção entre fotografia documental e artística, compilado na 
forma do fotolivro Antonina dos Meus Dias194 que, publicado originalmente em 1980, foi 
posteriormente reeditado nos anos de 1994 e 2014. A primeira edição, publicada pela Secretaria 
de Estado da Cultura e do Esporte do Paraná, foi a versão escolhida como parte da terceira série 
de fotografias analisada pela pesquisa em razão de sua aprofundada percepção das 
temporalidades que concorrem no fazer fotográfico na cidade de Antonina à medida em que se 
desenrola o último quarto do século XX, tendo contribuído grandemente na atualização do 
diálogo entre fotografia e cidade ao longo dos 34 anos que separam a publicação original de 
sua edição mais recente. Seu autor é Eduardo Bittencourt do Nascimento, professor aposentado 
do Departamento de Design da Universidade Federal do Paraná, que, nascido em Antonina, 
dedicou à cidade significativa parte de sua produção; além da autoria de Antonina dos meus 
dias, Nascimento também assina Crônicas da Capela195, Carnaval de Antonina: 35 anos de 
Cumplicidade196, e Tenho Dito: Antonina... Crônicas, casos e acasos197, além da coautoria do 
livro Festival de Inverno da UFPR: 11 anos de cultura, arte e cidadania198, memorial impresso 
do festival cultural promovido anualmente pela universidade. Embora não conte com campus 
da UFPR, Antonina sedia desde 1990 o Festival de Inverno, evento que tem por objetivo gerar 
movimentação cultural no litoral paranaense por meio do teatro, música e de atividades 
formativas promovidas em parceria com escolas da rede pública de ensino no local, 
promovendo a um só tempo o turismo e a valorização de profissionais das áreas da educação e 
cultura199. 
                                                   
194 NASCIMENTO, Eduardo Bittencourt do. Antonina dos meus dias: revisitada. 2. ed. Curitiba, PR: Ed. da UFPR, 
2014. 80 p. 
195 NASCIMENTO, Eduardo Bittencourt do Crônicas da Capela. Curitiba, PR: Edição do Autor, 2006. 160 p. 
196 NASCIMENTO, Eduardo Bittencourt do Carnaval de Antonina: 35 anos de cumplicidade. Curitiba, PR: 
Quadrante, 2011. 235p. 
197 NASCIMENTO, Eduardo Bittencourt do Tenho dito: Antonina... crônicas, casos e acasos. Antonina, PR: 
Edição do Autor, 2012. 173p. 
198 OSINSKI, Dulce; JUSTINO, Maria José; NASCIMENTO, Eduardo Bittencourt do. Festival de Inverno da 
UFPR: 11 anos de cultura, arte e cidadania. Curitiba, PR: Ed. da UFPR, 2002. 
199 REPENSAR o Brasil, repensar a UFPR, repensar a cultura. 27º Festival de Inverno da UFPR: de 14 a 19 de 
julho de 2017. Disponível em: <http://www.proec.ufpr.br/festival2017/index.h tml>. Acesso em: 30 set. 2017. 
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Composto por 58 fotografias tiradas entre os anos de 1975 e 1980, Antonina dos Meus 
Dias oferece um vislumbre do cotidiano pacato de uma cidade habitada principalmente por 
idosos e crianças num período em que a crise do porto forçara o êxodo da população jovem em 
busca de trabalho. Diferente do aspecto trágico suscitado pela ruína do porto conforme retratada 
no mesmo período na imprensa, o autor busca rememorar cenas de uma vida simples que segue 
o curso lento de uma temporalidade que lhe é própria, na qual cotidiano, festejos e paisagens 
fornecem substrato não apenas de sua prática fotográfica, mas os eixos sobre as quais se 
estrutura a narrativa visual que dá fôlego ao fotolivro. 
De maneira similar ao álbum fotográfico de fins do século XIX e início do XX, o 
fotolivro representa uma forma independente de narrativa construída por meio da sequência de 
imagens, podendo seguir sequência linear ou abranger um tema geral. Neste suporte, 
organização serial das imagens, bem como características de diagramação e arte do livro, 
passam a constituir elementos de um contexto próprio, rico em sentidos e significados que 
representam lugar privilegiado para o estudo não apenas da construção narrativa permitida pelo 
caráter autoral e ensaístico do suporte, mas da produção dos sentidos intuídos a partir da 
recepção da obra por parte do leitor-espectador200. Face à não linearidade da narrativa 
desenvolvida, a uniformidade do aspecto visual da série fotográfica é mantida em função do 
uso do filme preto e branco, mesmo num contexto em que a fotografia em cores já se encontrava 
comercialmente difundida. Quando o autor suprime a informação de cor de suas fotografias, 
reforça a sensação de suspensão do momento fotografado num tempo que deixa de ser o instante 
pensado da ação para tornar-se significante de um significado segundo, no qual o tempo assume 
posição de velado protagonismo201 
Cioso da autonomia discursiva de suas imagens, Nascimento opta por não incluir títulos, 
legendas, datas, ou qualquer outra informação textual sobre a série, de forma que os temas 
retratados foram identificados em função da leitura das próprias imagens. Como forma de 
ilustrar a abordagem de cada um dos temas foram escolhidas três imagens a partir das quais se 
intenta reproduzir em escala diminuída a construção de sua narrativa fotográfica. Nela, o tempo 
assume o papel de divisor de águas, elemento cuja ação se exacerba em aspecto visual tanto na  
                                                   
200 Mota (2016) entende que: “Um fotolivro que não é uma mera reunião de fotografias. Uma sequência de imagens 
nem sempre significa uma cronologia de fatos. São modos de compor. Modos de dizer algo visualmente. Uma 
sequência de imagens são imagens em relação. É a criação de um mundo, de uma experiência visual ou sensorial”. 
Ver: MOTA, Natasha Oliveira. Fotolivro = processos de (des)construção = Photobook: (des)construction 
processes. 2016. Dissertação (mestrado). Instituto de Estudos da Linguagem. Universidade Estadual de Campinas. 
Disponível em: <http://repositorio. unicamp.br/handle/REPOSIP/321253>. Acesso em: 16 ago. 2017.  
201 LISSOVSKY, Maurício. O refúgio do tempo no tempo do instantâneo. Lugar Comum n.8. p.89-109. Disponível 
em: <http://uninomade.net/wp-content/files_mf/111712120643Do%20refugio%20do%20tempo%20do% 
20estantaneo%20%20Mauricio%20Lissovisky.pdf>. Acesso em: 15 mai. 2018. 
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forma da ruína silenciosa do edifício que cede sob seu peso, como da calmaria eterna sobre o 
espelho das águas do mar. Sem informação de luz ou de cor, o céu desaparece na opacidade do 
plano de fundo, deixando em evidência as feridas abertas pelo tempo no concreto das 
edificações: a imagem 42 mostra como o olhar do fotógrafo, posicionado do outro lado de uma 
rua estreita, se detém sobre uma casa em condição de avançada deterioração material, na qual 
o peso de anos de degradação faz ceder a cumeeira do telhado de duas águas sobre sua fachada 
crivada por rachaduras profundas. Ao lado de três portas de madeira fechadas, junto à única 
janela, do lado esquerdo da foto, se vê o vulto do morador da casa. Por detrás dos vidros, 
espreita o movimento na rua, como que à espera do retorno do cortejo de caminhões em direção 
ao antigo porto. 
 
Imagem 54: Casa cede sob o peso do tempo. Antonina, 1980. 
  
Fonte: NASCIMENTO, Eduardo. Antonina dos meus dias (1982). 
 
 
A indistinção entre céu e mar oferece continuidade visual em relação à imagem 43, na 
qual uma canoa pousada sobre o espelho das águas é conduzida por um barqueiro cujo reflexo 
ao longe é o único movimento que perturba a quietude da maré baixa. No primeiro plano, de 
costas para o fotógrafo, um pequeno bando de urubus se volta para a beirada das águas à procura 
de peixes encalhados na lama do recuo da maré. Serve de poleiro às aves o esqueleto nu das 
vigas de aço deitadas sobre colunas de concreto sobre o qual um dia de estenderam as tábuas 
de um trapiche de carga. Como fantasma de uma contemporaneidade marcada pela 
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fragmentação dos processos industriais e dispersão da atividade portuária em razão das 
transformações de sua tecnologia, o equilíbrio frágil do barqueiro solitário evoca senão um 
vulto do discurso fotográfico através do qual outrora se fizera a ideia de grandeza do porto de 
Antonina.   
 
Imagem 55: Barqueiro e urubus na baía de Antonina. Antonina, 1980. 
 
Fonte: NASCIMENTO, Eduardo. Antonina dos meus dias (1982). 
 
Nascimento representa o cotidiano da cidade na forma de fotografias diurnas tiradas em 
espaços de circulação da cidade, como ruas, praças e feiras. A circulação de pessoas e o mundo 
do trabalho informal, como o de engraxates e vendedores de frutas, coincide em retratos tirados 
de maneira espontânea, indicando que o fotografo dedica parte de seu tempo não apenas à 
observação do ambiente, mas à sua própria adaptação nele. O fato da maior parte dos 
personagens de seus retratos não se aperceberem do clique do fotógrafo é resultado combinado 
de uma certa distância e da espera necessária à dissipação de eventuais desconfianças.  
 O casal retratado de costas caminha em direção à margem direita da imagem por uma 
rua de paralelepípedos enquadrada de forma a criar uma perspectiva ascendente em relação ao 
olhar do fotógrafo. Embora o ângulo irregular seja provável fruto da fugacidade do momento, 
o efeito de perspectiva criado pela sobreposição dos planos da rua, calçada e do muro pichado, 
cria a sensação de que os personagens, um casal na faixa dos trinta anos, o homem identificado 
como médico em razão calça e sapato brancos, deixam a cidade para trás e sobem a serra à 
procura das oportunidades que não mais se encontram em Antonina.  Neste cenário, até a 
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mensagem grafitada no muro se revela como manifestação de um descontentamento resignado: 
sem a indignação ou as palavras de ordem características desta forma de comunicação, a 
consternação do pichador é passiva em constatar que o presente da cidade é estanque, não 
havendo o que fazer diante do fechamento do porto. 
 
Imagem 56: Casal caminha pela rua. Antonina, 1980. 
  
Fonte: NASCIMENTO, Eduardo. Antonina dos meus dias (1982). 
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2.4 Vestígios de materialidade no meio digital  
 
Na sociedade do pós-indústria, o surgimento da tecnologia mediática e informática, 
somado às hibridações entre homem e máquina desencadeiam processos de memória nos quais 
se desterritorializam o tempo da história e das culturas orais e escritas202. Nela, as definições da 
cultura da memória, isto é, as representações do que se encontra para além do do real imediato 
da atualidade, se encontram pela primeira vez imersas num fluxo de tempo ditado pela 
velocidade das imagens virtuais, que, multiplicadas nos acelerados os jogos de perspectiva do 
instante, demonstram a natureza variável do tempo. Isto posto, seria lícito estabelecer um 
vínculo entre os vestígios de visualidade representados pela imagem fotográfica e os escombros 
de materialidade representados pela decrepitude da paisagem construída como ruínas da era 
digital? O presente item busca dar corpo a esta fugidia relação por meio da análise de três 
conjuntos documentais produzidos entre a última década do século XX as primeiras do século 
XXI, repensando o fazer fotográfico à luz da reprodutibilidade técnica no limiar entre os 
suportes analógico e digital.  
As paisagens arruinadas de Antonina unem num mesmo devir a produção de quatro 
pesquisadoras, as quais em três projetos separados um do outro por mais de uma década, 
voltaram seus olhares para os indícios de tradições e modos de vidas que, desaparecidos no 
tempo da cidade, se esmaeciam também no tempo da fotografia. Coincidem não apenas suas 
intenções em produzir registros atualizados de vistas urbanas em função da decadência da 
atividade portuária na região, mas também seus fins: ao passo que da primeira série de imagens 
(1989) resulta o projeto nunca executado de um fotolivro e uma exposição itinerante, das outras 
duas (2002 e 2018) resultam dissertações de mestrado desenvolvidas ambas na Universidade 
Estadual de Campinas. Este encontro traria importantes ganhos para a discussão do processo de 
ruína nas paisagens patrimoniais do litoral brasileiro no universo acadêmico, senão pelos limites 
da materialidade do suporte fotográfico: Elaboradas em suporte analógico, as séries publicadas 
em 1989 e em 2002 têm seus únicos exemplares disponíveis no formato de cópias reprográficas 
em qualidade insuficiente para análise visual.  
A condição incontornável de ruína das imagens cuja análise se fazia intento, somada 
às distâncias espaciais, temporais e materiais que isolam negativos e originais na obsolescência 
dos arquivos privados, foi aspecto determinante na reorientação metodológica da presente 
                                                   
202 LEMOS, André. Ciberespaço e Tecnologias Móveis. Processos de Territorialização e Desterritorialização na 
Cibercultura. Cibercidades (CNPq). Pesquisa do Grupo de Pesquisa em Cibercidades (GPC/CNPq) do Centro 
Internacional de Estudos e Pesquisa em Cibercultura (Ciberpesquisa) - PPGCCC/Facom/UFBa, 2005. Disponível 
em: < https://www.facom.ufba.br/ciberpesquisa/andrelemos/territorio.pdf>. 
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pesquisa. O que se pretendia um balanço visual atualizado das políticas de patrimônio no 
contexto da ruína do porto de Antonina e do posterior tombamento da cidade, ganhou os 
contornos afetivos de uma colcha de retalhos no qual imagens dos mais diferentes feitios seriam 
cosidas com os fios desiguais da temporalidade. Existe algo de irônico no fato de as fotografias 
produzidas entre o início e meados do século XX terem sobrevivido à entrada na era digital, e 
imagens elaboradas mais recentemente, isto é, nas últimas duas décadas do mesmo século, se 
terem perdido no clarão de uma cópia xerográfica. Mas é essa ironia, a confusão criada na 
confluência entre visão, mecânica e objeto que dá envergadura à reflexão sobre o lugar da ruína 
na marcha cada vez mais acelerada do tempo da tecnologia. 
 
 
2.4.1. A história que as imagens contam (1989) 
 
O projeto A história que as imagens contam: Matarazzo de Antonina (1915-1975) foi 
localizado junto à biblioteca da superintendência paranaense do IPHAN durante a busca por 
fotografias produzidas durante a condução dos estudos para o tombamento do centro histórico 
de Anotnina. O exemplar analisado constitui de um volume sem encadernação composto por 
cópias reprográficas em formato ofício de 74 páginas que intercalam texto datilografado (29 
páginas) e fotografias (35 páginas) cujas impressões foram coladas duas a duas sobre folhas de 
papel não paginadas. Assinam a autoria do projeto a historiadora Lucila Maris Broetto, de quem 
não foram localizadas produções posteriores, e a fotógrafa Heloísa Azevedo Passos, hoje 
cineasta vinculada à Associação Brasileira de Cinematografia. Uma nota num jornal local relata 
que Passos, à época com 20 anos de idade, era também videomaker e tinha a intenção de 
produzir um filme contando a história de Antonina203 por meio de sua empresa, Máquina 
Produções Arte Cinematográficas, cujo cartão de visitas se encontra grampeado à folha de rosto 
da pasta do projeto, há muito armazenada nas bibliotecas da Secretaria de Estado da Cultura do 
Paraná e, posteriormente, na biblioteca do IPHAN Paraná.  
 
                                                   
203 MILLARCH, Aramis. Heloísa, a videomaker, quer contar história de Antonina. Disponível em: 
<https://millarch.org/artigo/heloisa-videomaker-quer-contar-historia-de-antonina>. Publicado originalmente em 
27 de abril de 1989. 
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Imagem 57: Entulho junto ao ramal férreo desativado. Ao fundo, casas de alvenaria que 
autora indica como tendo abrigado os técnicos italianos da Matarazzo. Antonina, 1989. 
 
Fonte: PASSOS, H. A., BROETTO, L.M. A história que as imagens contam (1989). 
 
De autoria de Broetto, o texto do projeto traz em sua apresentação uma valiosa descrição 
das estruturas edificadas do complexo fabril das IRFM em em Antonina, e relata que à 
construção do moinho de trigo, concluída em 1916, seguiram, ao longo das décadas 
subsequentes, a construção das demais estruturas fabris, com destaque para a descarga 
pneumática de grãos feita por dutos que ligavam o porão dos navios ao interior dos silos de 
armazenamento. Em 1925 a fábrica passaria a operar também no refino de sal trazido do Ceará, 
e em 1937 no refino de açúcar pernambucano. O maior ganho trazido pela análise deste projeto 
se refere, no entanto, a uma descrição da configuração das antigas vilas operárias, onde as 
construções de madeira foram demolidas após o fechamento da fábrica, e as casas de alvenaria, 
subsequentemente, alugadas como forma de gerar lucro para os proprietários do terreno.   
As autoras identificam as hierarquias vigentes dentro e fora da fábrica no desenho da 
vila operária, e aponta que as melhores casas, construídas em alvenaria com estilo inglês, se 
destinavam a funcionários de alto escalão, especialmente técnicos de origem italiana. 
Construções em madeira abrigavam as residências de operários do baixo escalão, além dos já 
inexistentes prédios do sindicato, união recreativa e associação atlética, junto da qual fora 
aberto um campo de futebol. Também são feitas descrições dos edifícios, hoje arruinados, da 
escola e do centro de puericultura, ambos nomeados em homenagem aos fundadores da 
empresa. O relato descreve a vila como tendo sido abastecida por energia elétrica e água 
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encanada por infraestruturas próprias (isto é, não pertencentes ao município), e a sede do 
Matarazzo Futebol Clube aparelhada desde 1949 com um cinematógrafo.  
Embora mencionem indiretamente ‘textos e jornais da época’ as informações 
reproduzidas pelas autoras têm como provável origem depoimentos orais de antigos 
funcionários, de modo que a nostalgia de um passado no qual a distância temporal apazigua e 
silencia os conflitos inerentes à vida operária se faz evidente principalmente quando o texto se 
aproxima do período da década de 1950:  
 
Em 1954, iniciam-se alterações no processo de trabalho: ampliação do cais 
acostável, construção de uma usina de energia elétrica e ampliações para um 
novo moinho de trigo com maior capacidade de produção e outros 
melhoramentos. Foram trazidos novos técnicos da Itália e de outros países: 
eletricistas, moleiros e instaladores da nova maquinaria. Alguns operários de 
Antonina foram fazer treinamento no moinho de São Paulo. E assim o Itapema 
de Cima era movimentado: trabalho em abundância, os navios chegavam 
carregados e saíam carregados, vagões e caminhões, e o moinho num lustro 
só, moendo trigo dia e noite204. 
 
As autoras definem seu projeto ao olhar para a “permanência de vestígios do espaço 
fabril, a importância do trabalho o comportamento da população, o modo de vida, os valores 
adquiridos, a situação da cidade, o tempo percorrido, as ruelas, casinhas, janelas e sorrisos”205 
como forma de delimitar roteiros para a produção de documentação visual com fundamentação 
histórica, entendendo a indústria Matarazzo como agenciadora de relações de trocas comerciais 
no âmbito do estado, e de sociabilidades no âmbito da cidade. Com base nos relatos orais, 
apontam que em fins de 1958 a Matarazzo organizara junto a seus operários um Corpo de 
Bombeiros interno “que chegou a atender chamado de incêndio na cidade de Antonina”206. 
Ainda que como referência subjetiva, a dicotomia entre a cidade de Antonina e as vilas operárias 
construídas junto ao complexo das IRFM permeiam as lembranças nas quais o texto é baseado, 
de forma que são priorizadas as vivências exercidas no interior da empresa, tais como a 
formação de uma orquestra entre os membros da Associação Atlética Matarazzo, festas de 
carnaval, bailes na sede do clube, festas juninas e jogos de futebol. 
O relato dá conta que ao longo das décadas de 50 e 60, a produção industrial da 
Matarazzo de Antonina decairia gradualmente. A primeira atividade a ser suspendida fora o 
refino de açúcar, em 1953, depois a manufatura de sabão em 1958. Rações balanceadas 
começaram a ser produzidas no local, mas produção vai somente de 1962 a 1967. Por fim, em 
                                                   
204 PASSOS, Heloisa Azevedo. BROETTO, Lucila Maris. A história que as imagens contam: Projeto Matarazzo 
de Antonina: 1918-1978. Curitiba, 1989. 
205 Idem, s/p. 
206 Idem, s/p. 
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1972, cessam por completo as atividades nos moinhos de trigo e de sal, e é fechado também o 
armazém de secos e molhados. Seu discurso reforça quão atroz é a reversão da sorte: onde antes 
houvera trabalho abundante e moradia garantida, o desmanche das casas para a venda de parte 
dos terrenos força os operários a procurar trabalho e moradia em outras cidades.  
 
Imagem 58: Crianças brincam em carretas em frente ao moinho Matarazzo.  
Trabalhadores lavam as mãos numa bica. Antonina, 1989. 
 
Fonte: PASSOS, H. A., BROETTO, L.M. A história que as imagens contam (1989). 
 
De maneira semelhante à fotografia de Antonina dos meus dias, a opção pela fotografia 
em preto e branco atende ao objetivo de suspender a imagem num tempo perdido e, evocando 
a confluência do caráter documental e artístico na fotografia a partir de Sebastião Salgado, 
destacam o valor do processo artesanal de laboratório (etapas de revelação e ampliação das 
fotos) como parte da magia do fazer fotográfico. E ao se apropriarem da ideia da fotografia 
como fragmentação do tempo com base na Câmara Clara de Roland Barthes, incluem na 
proposta museográfica da exposição resultante do projeto o uso de espelhos como forma de 
fragmentar a imagem exposta diante do olhar do público. A intenção é que “o público deixe de 
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ser apenas um apreciador e passe a se relacionar com o universo exposto através da 
movimentação que os espelhos poderão proporcionar”207.  Como metodologia, propõem o 
arrolamento de fontes de múltiplas naturezas – orais, impressas, manuscritas, audiovisuais, 
plásticas e gráficas – em fichamentos reproduzidos em xerox ou fotografia como forma de 
estabelecer um conjunto documental a partir do qual seria possível elaborar os roteiros das 
fotografias que fariam na etapa seguinte, a partir das quais elaborariam dois tipos de produtos 
culturais: um texto com apoio bibliográfico, com vistas à publicação do livro resultante do 
projeto, e o projeto museográfico de uma exposição itinerante entre escolas de Antonina e de 
Curitiba.  
A proposta do projeto A história que as imagens contam: Matarazzo de Antonina 
(1915-1975) é, nos mais diversos aspectos, semelhante ao projeto que levou à confecção da 
presente dissertação. A despeito de diferenças muito sutis de enfoque, como, por exemplo, a 
respeito do recurso à metodologia da história oral, ou do recorte que privilegia memórias 
produzidas no interior do espaço de sociabilidade das indústrias Matarazzo, ambas as pesquisas 
derivam do olhar acurado em teoria e cauteloso em visualidade sobre um mesmo processo – a 
desindustrialização, decorrido num mesmo lugar – Antonina, Paraná, por meio do mesmo 
suporte – a fotografia. Os 28 anos que separam um e outro projeto oferecem uma janela 
temporal ideal para se observar os efeitos de lugar208 da degradação funcional dos tecidos 
urbanos contíguos do moinho e do porto, bem como avaliar em que medida políticas públicas 
direcionadas pelo binômio promoção do turismo/preservação do patrimônio modificam a 
paisagem edificada e a forma como as pessoas se relacionam com ela. Mesmo em vista do fato 
de o projeto jamais ter alcançado a completude, considera-se atingido, ao menos em parte, seu 
objetivo de produzir referência para estudos desenvolvidos a posteriori. Indiretamente, suas 
imagens contam a história, não do Matarazzo e seu castelo fabril nas águas calmas da baía, mas 
de como a pungência do tempo sobre a paisagem ensolarada do porto de Antonina inspira 
olhares afetuosos, mesmo no ambiente às vezes árido da academia.   
  
                                                   
207 Idem. 
208 BOURDIEU, Pierre. Efeitos de Lugar. In: A Miséria do Mundo. Petrópolis: Editora Vozes, 1997. pp. 159-166. 
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2.4.2. Imagens fotográficas e memorias (2002) 
 
Anabela Leandro (2002) é seguramente a autora mais citada no presente texto. 
Graduada em Educação Artística pela Faculdade de Artes do Paraná (atualmente parte 
integrante da Universidade do Estado do Paraná, Unespar), desenvolveu pesquisa no campo da 
fotografia explorando o nu nas fotografias de Man Ray e Robert Mapplethorpe. Quando de sua 
vinculação ao programa de pós-graduação em Multimeios na Universidade Estadual de 
Campinas no curso de mestrado, abandonou a fotografia de retrato e voltou-se para um tema 
ainda não explorado na academia: as imagens fotográficas e memórias da cidade de Antonina, 
Paraná. Sua pesquisa sob orientação de Etienne Samain resultou na dissertação intitulada 
Imagens fotográficas e memorias: uma incursão pelo passado da cidade de Antonina – PR, 
que, defendida em 2002, se encontra em formato digital disponível para download através do 
Sistema de Bibliotecas da UNICAMP. Sua dissertação conta com um total de 49 imagens, a 
maioria das quais foi re-fotografada ante à ausência de negativos. A pesquisadora explica que 
também lançou mão de recursos como xerox colorida em papel sulfite 80g e de imagens 
escaneadas em resolução 400dpi gravadas em disquetes e CD-ROM. 
 
Imagem 59: Anabela Leandro. O porto visto do mar. Antonina, 2002. 
 
Fonte: LEANDRO, Anabela. Imagens Fotográficas e Memórias (2002). 
  
 143 
 
Imagem 60: Rua Quinze de Novembro. Antonina, 2002. 
 
Fonte: LEANDRO, Anabela. Imagens Fotográficas e Memórias (2002). 
 
 
Os processos metodológicos de que fez uso incluíram a classificação individual de um 
primeiro volume de imagens coletadas junto a arquivos públicos e privados na cidade, e o 
posterior agrupamento das fotografias coletadas em quatro grupos determinado por seu 
principal elemento descritivo – imagens do carnaval, procissão, festa de Nossa Senhora do Pilar, 
e o porto – como fase precedente à etapa de coleta de depoimentos orais de moradores da cidade. 
Esta etapa foi constituída de múltiplas entrevistas com um mesmo grupo de moradores da 
cidade, nas quais as fotografias disponibilizadas pela autora serviam como gatilhos de memória 
para que seus entrevistados narrassem suas lembranças da vivência nos espaços e festividades 
retratadas. A autora teve a oportunidade de consultar algumas figuras proeminentes da cidade 
que à época já se encontravam em idade bastante avançada, como como o como o ex-prefeito 
Joubert Gonzaga Vieira (à época com 86 anos) e Jofre Oliveira (à época com 85 anos), um dos 
mais antigos funcionários do porto. Ao longo do processo da presente pesquisa, seus nomes 
foram referências constantes nas consultas aos arquivos e bibliotecas municipais de Antonina, 
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assim como o nome da colecionadora de fotografias antigas, já falecida, dona Walderez. É 
sabido que grande parte de sua coleção pereceu em razão da umidade, e o que pôde ser 
recuperado hoje se encontra no arquivo municipal da cidade. Por meio dos depoimentos de 
moradores, Leandro recupera informações valiosas sobre aspectos como a fé das procissões, os 
festejos da cidade, o movimento de caminhões do tipo “ramona” entre o centro e o porto no 
período da rivalidade com Paranaguá, e tantos outros fragmentos de memórias envoltos na aura 
de nostalgia confortada pela certeza ingênua de imagem se faz agente: isto foi assim209! 
A etapa subsequente do trabalho se refere à análise de uma outra Antonina, cidade 
ordenada e higienizada conforme os preceitos da modernidade, conforme retratada pelo 
fotógrafo Isidoro Costa Pinto em suas vistas urbanas obtidas através do álbum Prefeitura 
Municipal de Antonina, de 1928, ao qual a autora acrescenta a íntegra da série fotográfica de 
Antonina: Questões Portuária e Tarifária, publicado no mesmo ano. Nesta etapa também é 
analisada a série produzida pelo fotógrafo Armin Henkel210 sob encomenda da cúria da igreja 
de Nossa Senhora do Pilar, como parte da investigação sobre os discursos dos poderes locais, e 
como as imagens fotográficas se imbuíam deles no início do século XX. Embora se aproxime 
em recorte da presente pesquisa, a autora faz uso das imagens do discurso conciso e linear das 
imagens da cidade produzidas em âmbito oficial como contraponto à fragmentariedade das 
memórias de moradores coletadas por meio dos relatos orais.  
Como etapa final de seu trabalho, Leandro propõe produzir uma série composta por 
dezoito fotografias realizadas em suporte analógico retratando algumas vistas da paisagem 
urbana de Antonina no momento em que a pesquisa é desenvolvida. Direcionam seu olhar os 
registros visuais realizados por Henkel e Costa Pinto em fins da década de 1920, além das 
imagens de autoria e data desconhecidas obtidas junto a seus entrevistados, num processo 
complementar aos relatos orais através dos quais fora possível estabelecer uma ponte entre 
passado em imagens e presente em depoimentos, Leandro busca ilustrar seu presente com 
fotografias autorais.  
Os treze anos que separam os trabalhos de Passos e Broetto (1989) do de Anabela 
Leandro (2002) beneficiaram esta última com o surgimento de impressoras e máquinas 
                                                   
209 BARTHES, Roland. A retórica da imagem. In: O óbvio e o obtuso: ensaios sobre fotografia, cinema, teatro e 
música. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1990. P. 36. 
210 Armin Henkel foi um fotógrafo de origem alemã que emigrou para o Brasil no início do século XX como 
desenhista e linotipista. De acordo com Salturi (2012): “Aprendeu a fotografar a partir de livros, e especializou-
se em cartões-postais e em fotografia industrial. Além de fotógrafo, atuou como pintor e cinegrafista amador. 
Esteve vinculado a algumas instituições locais, tendo trabalhado para a Companhia Força e Luz, para o 
Departamento de Água e Esgoto e para a Rede Ferroviária Federal”. Ver: SALTURI, Luiz Afonso. A paisagem 
paranaense fotografada por Armin Henkel. PROA: Revista de antropologia e arte. IFCH-UNICAMP, Campinas. 
ISSN:2175-6015.  
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reprográficas que deram à pesquisadora o suporte necessário para reproduzir e fazer circular 
entre seus entrevistados as imagens a partir das quais foi possível construir uma narrativa 
ponderada entre a informalidade da lembrança e a encenação do discurso. Contudo, à medida 
que se adentrava o século XXI, os suportes de memória representados pelas imagens 
digitalizadas em disquete, e mesmo, mais recentemente, em CD-ROM, tiveram seu status 
obscurecido pela materialidade cada vez mais fugidia dos arquivos armazenados em nuvens, 
não tendo sido possível a obtenção dos originais nem de suas imagens autorais, nem das versões 
digitalizadas dos arquivos aventados por sua pesquisa senão pela cópia digital da dissertação 
que consta no acervo da Unicamp, de modo que a obsolescência das formas de armazenamento 
e os vestígios materiais de suas tecnologias passam, neste contexto, a constituir, tanto quanto 
as tecnologias superadas da indústria do século XX, novas ruínas na era contemporânea.  
Portanto, ainda que tão diferentes das paisagens arruinadas que se fazem corpo visível 
dos processos da lógica do tempo no espaço da cidade, estes vestígios permanecerão ocultos 
numa multitude de formatos analógicos, digitais, além de sobrecarregados arquivos privados 
até que no futuro seja possível trazê-los à luz dos estudos históricos do tempo recente e do 
tempo presente. 
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À medida em que se aproxima o final de um projeto de pesquisa empreendido por pouco 
mais de três anos, torna-se cada vez mais difícil falar sobre os processos, tão múltiplos, mas tão 
afins, nele envolvidos como também partes de um grande processo pessoal de conhecimento 
do objeto, do método, e do ofício do historiador na prática. É possível sentir, na verdade, que 
temos diante de nós uma dupla dissertação – um simpático monstrinho de duas cabeças – fruto, 
por um lado, da a frustração de não encontrar sequer o fantasma do antigo porto por entre os 
protocolos e formalidades de um órgão federal afeito à busca de um passado mais relacionado 
à colônia do que à indústria, e, por outro, do risco calculado de pisar no terreno minado entre a 
propriedade privada e o interesse público, especialmente no que toca ao campo da preservação 
do patrimônio cultural, material e edificado. 
O trabalho de pesquisa foi, assim, iniciado com um período de aprendizagem do uso 
das ferramentas de mapeamento digital, para que por meio de consultas aos arquivos das 
autarquias relacionadas tanto aos portos e navegação quanto ao patrimônio histórico e artístico 
se pudesse elaborar um panorama quantitativo desta tipologia tão específica. Talvez a 
continuidade do mapeamento das cidades históricas relacionadas à atividade portuária no litoral 
Sul brasileiro tivesse levado a uma versão high-tech de Intervenções Urbanas na Recuperação 
de Centros Históricos211, recheada de fotografias e vídeos feitos por drones, mapeamentos via 
satélite e toda sorte de recursos tecnológicos que fazem brilhar os olhos de uma geração de 
leitores milennial; mesmo aqueles que, filhos de seu tempo, optaram por dedicar-se à valoração 
e resgate da memória do passado. Esta era, na verdade, uma intenção bastante válida ao se ter 
em mente o cenário meio distópico, mas meio caiçara, de uma enorme ruína industrial que se 
ergue num braço de mar sobre a baía pacífica do mar de Antonina. Afinal, ainda quiséramos 
crer que “o céu sobre o porto tinha a cor de uma televisão sintonizada num canal fora do ar”212. 
Mas Antonina tem, na verdade, um brilho algo triste que poucas vezes o obturador de 
uma câmera fora capaz de capturar. E a modéstia de suas ruazinhas calçadas em pedra, suas 
fachadas em cores esmaecidas pelo tempo, não faz dela uma cidade única ou especial em 
relação a tantas outras cidadezinhas, elas mesmas, apenas nomes em uma lista “programas 
turísticos para o final de semana”. Em seu passado recente, ainda no início do século XX, talvez 
sua própria modéstia, ou a opressão de um gigante industrial que até hoje lhe é estrangeiro, 
jamais tenha lhe permitido apropriar-se de seu próprio porto de trapiches mambembes senão 
                                                   
211 BONDUKI, Nabil. Intervenções Urbanas na Recuperação de Centros Históricos. Brasília: IPHAN/Programa 
Monumenta, 2010. 376f. Disponível em: 
<http://portal.iphan.gov.br/uploads/publicacao/ColArq3_Intervencoes_Urbanas_na_Recuperacao_de_Centros_
Historicos_m.pdf/>. Acesso em:20 out 2018. 
212 GIBSON, William. Neuromancer. 5a Edição. Tradução de Fábio Fernandes. São Paulo: Editora Aleph, 2010. 
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pelo discurso engrandecedor e de vozes – e de imagens – que não eram as suas. Suas, no entanto, 
se tornaram as muitas fotografias à medida em que eram encontradas junto aos documentos 
textuais que narravam aquilo que se pretendia que se tornassem sua história: representações de 
uma grandeza vindoura, mas que, no entanto, jamais chegara.  
Seu decadente conjunto nos serviria, assim, como ponto de partida da busca por um 
porto cuja materialidade, se não pela antiga ruinas das Indústrias Matarazzo, já se perdera, e 
cuja lembrança esmaecia, ignorada durante um tombamento voltado para a materialidade do 
presente. Conforme oportuna sugestão da orientação, a produção de uma série fotográfica 
retratando as ruínas das antigas instalações portuárias de Antonina se afiguraria, assim, como 
tanto como documentação das qualidades físicas dos edifícios fabris ali remanescentes, quanto 
manifesto contra sua irrefreável marcha em direção à desagregação e à perda, de forma que a 
opção pelo trabalho no limiar entre o documental e o artístico – isto é, evitando o retrato de 
pessoas ou a interferência na configuração digital das cores em dias de sol muito intenso –  
pudesse servir ao leitor não familiar com a cidade um vislumbre dos fragmentos visuais que 
instigaram, em primeiro lugar, o desenvolvimento deste projeto. Embora ainda longe das 
habilidades desejáveis a um fotógrafo profissional, esperamos ter podido fazer uso da 
sensibilidade, se não técnica, conceitual, como forma de contar ao menos parte das histórias de 
progresso e ruína do porto de Antonina conforma ruem não apenas seus objetos, mas também 
suas imagens. 
Diante da ausência de qualquer dos fantasmas do porto ou de seus trabalhadores nos 
registros até então aventados nos diversos arquivos e bibliotecas visitados ao longo da pesquisa, 
abraçar os registros fotográficos que surgiam como ilustrações dos discursos do capital 
industrial do período parecia uma escolha interessante no que toca a tecer as linhas com as quais 
seriam fiadas as narrativas de progresso e ruína do porto de Antonina. Em diversos aspectos, é 
possível notar que o fazer-se dessa colcha cosida com os retalhos fotográficos do porto é falho 
no sentido de representar pouco mais do que um apanhado, ou mesmo uma linha do tempo, das 
imagens fotográficas produzidas por, sobre e na cidade de Antonina, e há de ser reconhecida 
falha em se ancorar o trabalho metodologicamente à Cultura Visual na medida em que surgiam 
as fontes, do que construir um aporte metodológico mais sólido a partir do qual fosse possível 
mensurar não apenas as imagens, mas os objetos fotográficos que as contêm como partes 
desiguais, ainda que semelhantes em importância, na construção deste porto feito de não mais 
do que de rimas de ventos e velas.  
Os caminhos das fantasmagóricas marés do porto de Antonina também afastaram o 
trabalho de um tema que lhe outrora fora tão caro. Pensar a ruína como objeto ontológico fora, 
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afinal, o início, o primeiro inspirar que lançara o barco da pesquisa a navegar estar dupla maré 
entre o documental oriundo da patrimonialização do conjunto, e o visual, como uma série de 
narrativas, se não desconexas, ao menos fora de ordem. Esperamos, sim, poder retornar às 
ruínas de Antonina, de São Paulo, de Roma, ou de onde for para pensar, como no simpático 
compilado de Rose Macaulay (1966)213 ou nas dolorosas reflexões de Andreas Huyssen 
(2014)214, de que forma esse corpo físico da finitude do engenho humano é capaz de nos 
despertar estranhos prazeres estéticos. Na mesma nota, é indispensável agradecer ao trabalho 
de orientação da professora Cristina Meneguello que com grande perspicácia soube fazer as 
devidas apresentações a estes que passaram a ser nossos importantes companheiros teóricos e 
artísticos: o casal Bernd e Hilla Becher, Gordon Matta-Clark e Robert Smithson. Embora, 
infelizmente, seu olhar avan-garde sobre o arruinamento em pouco tenha dialogado com as 
encenações de prosperidade industrial trazidas por diversas fontes ao longo da segunda parte 
do trabalho, suas concepções sobre materialidade e arruinamento foram fundamentais na 
elaboração de questionamentos relativos a instâncias mais contemporâneas de fotografia 
histórica no porto de Antonina, especialmente aquelas a que chamei carinhosamente de ruínas 
da era digital. 
A questão das ruínas da era digital, é, aliás uma das que mais me motiva à retoma de um 
tema como a construção das narrativas de progresso e ruína do porto de Antonina por meio da 
fotografia. Visto que pouco do que consta como documentação oficial faz qualquer referência 
ao porto, e às imagens aventadas ainda resta o caminho longo de uma análise mais construtiva 
do que descritiva, espera-se que haja a possibilidade de uma futura retomada à questão das 
ruínas da era digital no que diz respeito à materialidade das ruínas contemporâneas criadas pelas 
lacunas que acompanham os processos de transição entre os formatos analógico e digital, 
especialmente no que diz respeito à fotografia entre as décadas de 1990 e 2010, conforme 
observado nos trabalhos mais recentes sobre Antonina, analisados na porção final da segunda 
parte da dissertação.  
Na verdade, não cessa de surpreender a existência de dois trabalhos prévios também 
dedicados ao tema da decadência industrial e portuária de Antonina realizados no âmbito 
acadêmico, tendo sido sendo um deles, inclusive, desenvolvido na própria UNICAMP. Embora 
permaneça sem resposta a questão da existência de uma  motivação outra que não a estética 
para a realização dos mencionados trabalhos - o presente, inclusive – não pode deixar de ser 
                                                   
213 MACAULAY, Rose. Pleasure of Ruins. Nova York: Walker & Co., 1966. 
214 HUYSSEN, Andreas. Culturas do passado-presente: modernismos, artes visuais, políticas da memória. Rio de 
Janeiro: Contraponto: Museu de Arte do Rio, 2014. 
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visto como ganho para o campo dos estudos que envolvem tanto o patrimônio como – ainda 
que de um jeito enviesado – a cultura visual o desafio que se constróis diante da continuidade 
das pesquisar uma vez que à medida em que se fraciona a questão da agência no que toca à 
produção da imagem, perde-se também a capacidade de gerência unitária dos conjuntos de 
imagens se não por aqueles abrigados em arquivos dedicados especificamente ao tema, a 
exemplo do Arquivo Edgar Leuenroth (AEL). Esperamos, contudo, que algum dia possam ser 
localizadas e, com sorte, restauradas as fotografias originais tiradas por Broetto e Passos (1989) 
e os mais recentes negativos de Anabela Leandro (2002), bravas pesquisadoras que se lançaram 
à solitária missão de documentar o fenecer da pequena, e por vezes esquecida, Antonina. Quem 
sabe algum porão de arquivo no estado do Paraná ainda esconda este que tanto para nós 
pesquisadores, quanto para antoninenses de novas e velhas gerações pode, sim, representar um 
tesouro.  
Ainda que se neguem as aparências, se disfarcem as evidências, pouco além das 
fotografias pode ajudar a construir, ou melhor, a dar sobrevivência, à narrativa da existência 
deste porto que “outrora fora quarto maior exportador do Brasil” em Antonina. A essa altura 
não importa em que proporção se dava a atividade do porto, uma vez que se esfacela a própria 
memória de sua existência: constantemente negada por aqueles que mantêm interesse financeiro 
na área, e folclorificada por um turismo com tendência à encenação215. Portanto, embora o 
presente trabalho não tenha atingido por completo seu objetivo, sua ação tornou possível 
observar que em diversos aspectos as narrativas construídas ao longo do século XX por meio 
da produção e circulação da fotografia nos pequenos núcleos urbanos e também no porto de 
Antonina tenham sido tão mais importantes para o tratamento de seu conjunto urbano como 
patrimônio nacional quanto deixam transparecer as fichas em formato SICG utilizado nos 
inventários e arquivos do IPHAN.  
Por fim, a despeito de todo o nervosismo causado pelos meses de atraso na finalização 
do trabalho, foi possível, até nisso, encontrar valioso propósito: as obras do PAC-CH que visam 
alterar significativamente o mais importante conjunto de ruínas que marca a baía de Antonina 
teve seu início senão em meados de julho do presente ano. Embora já não haja tempo para 
mergulhar nos meandros da licitação para a escolha do projeto, fica um ranço de que o formato 
de “acupuntura urbana”216 – isto é, uma obra aqui, outra obra ali, com a intenção de que os 
                                                   
215 HENNING, Priscila. Questões de autenticidade na era do Patrimônio Espetacular. II Encontro de História da 
Arte – IFCH / UNICAMP, 2006. P.289-297. 
216 LERNER, Jaime. Acupuntura Urbana. RIO DE JANEIRO: Editora Record, 2003.  Disponível em: 
<https://bit.ly/2BeMUIG> Acesso em 23 out. 2018. 
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novos edifícios motivem os antigos a se modernizar – assumido pelas obras do PAC-CH e 
Antonina, e tão em voga em todo o Paraná por se tratar de um conceito cunhado pelo arquiteto 
paranaense Jaime Lerner, criem de fato algum efeito integrador entre a obra monumentalizada 
e o passeio da cidade, como algo além de fachadas envidraçadas nas quais os turistas de fim-
de-semana possam posar para suas selfies. Torço, na verdade para que esta sensação seja apenas 
ranzinzice fruto do apego a uma paisagem que, embora não nos seja nativa, já nos é – a nós, 
tanto autora, quanto leitor – tão familiar.  
Para encerrar o trabalho da mesma forma como este fora iniciado, cabe incluir uma 
imagem de minha autoria, registro fotográfico feito em câmera de celular há alguns anos, 
próximo às arcadas arruinadas que breve se converterão em caixas de vidro hiperconctadas. 
 
Imagem 61: Muro pichado em Antonina, Paraná. 
 
Fonte: instagram.com/ivliana/ 
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ANEXO I – Delimitação das áreas de tombamento e entorno de Antonina, 
Paraná. 
 
A Poligonal de Tombamento A é a maior em extensão, seu perímetro abrange os 
antigos armazéns, hoje em ruínas, junto à baía, as principais praças, avenidas e as mais antigas 
igrejas do centro histórico de Antonina. A Poligonal de Tombamento A tem início no ponto T-
01A, situado ponto em que o limite dos fundos do lote nº 05, implantado no cruzamento da 
Travessa Idelfonso com a Rua Marquês do Herval, encontra a Baía de Antonina. Deste ponto 
segue em sentido noroeste pelo limite dos fundos dos lotes voltados para a Travessa Idelfonso 
e depois para a Rua Conselheiro Alves de Araújo, cruzando as ruas Doutor Justino de Mello, 
Bento Cego e Mestre Adriano, até encontrar o limite lateral esquerdo do lote nº 87 voltado para 
a Rua Conselheiro Alves de Araújo, incluindo-o, e definindo o ponto T-02A. Deste ponto segue 
em sentido norte por esse limite lateral e seu prolongamento, até encontrar o eixo da Rua 
Conselheiro Alves de Araújo, definindo o ponto T-03A. Deste ponto segue em sentido sudeste 
pelo eixo da Rua Conselheiro Alves de Araújo, até encontrar o prolongamento do limite lateral 
direito do lote nº 80 voltado para essa mesma Rua Conselheiro Alves de Araújo, ocupado pela 
Igreja Presbiteriana, definindo o ponto T-04A. Deste ponto segue pelo limite lateral direito do 
lote de nº 80 voltado para a Rua Conselheiro Alves de Araújo, incluindo-o, depois pelo seu 
prolongamento, até encontrar o eixo da Rua Coronel Libero, definindo o ponto T-05A. Deste 
ponto segue em sentido sudeste pelo eixo da Rua Coronel Libero até encontrar o prolongamento 
do limite lateral direito do lote nº 52 voltado para essa, definindo o ponto T-06A. Deste ponto 
segue em sentido norte pelo prolongamento desse limite lateral, depois por ele, incluindo o 
referido lote, até encontrar o limite dos fundos dos lotes voltados para a Rua Vicente Machado, 
definindo o ponto T-07A. Deste ponto segue em sentido oeste pelo limite dos fundos dos lotes 
ímpares voltados para a Rua Vicente Machado e seu prolongamento, cruzando a Rua 
Comendador Araújo, até encontrar o eixo da Rua Leovegildo de Freitas, definindo o ponto T-
08A. Deste ponto segue em sentido nordeste pelo eixo dessa rua até encontrar o prolongamento 
do limite dos fundos dos lotes pares voltados para a Rua Vicente Machado, definindo o ponto 
T-09A. Deste ponto segue em sentido leste pelo limite dos fundos destes lotes, cruzando as 
Ruas Comendador Araújo e Doutor Bruno, até encontrar o limite dos fundos dos lotes voltados 
para a Rua Dr. Carlos Gomes da Costa, definindo o ponto T-10A. Deste ponto segue em sentido 
norte pelo limite dos fundos dos lotes voltados para a Rua Dr. Carlos Gomes da Costa, cruzando 
as ruas Doutor Rebouças e Coronel Marçalo, até encontrar o limite dos fundos dos lotes ímpares 
voltados para a Rua Teófilo Soares Gomes, definindo o ponto T-11A. Deste ponto segue em 
sentido noroeste pelos limites dos lotes voltados para a Rua Teófilo Soares Gomes e seu 
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prolongamento, até encontrar o eixo da Rua Doutor Bruno, definindo o ponto T-120A. Deste 
ponto segue em sentido nordeste pelo eixo da Rua Doutor Bruno até encontrar o prolongamento 
do limite dos fundos dos lotes pares voltados para a Rua Teófilo Soares Gomes, definindo o 
ponto T-13A. Deste ponto segue em sentido leste pelo limite dos fundos dos lotes pares voltados 
para a Rua Teófilo Soares Gomes até encontrar o limite dos fundos dos lotes voltados para a 
Rua Padre Pinto, definindo o ponto T-14A. Deste ponto segue em sentido norte pelo limite dos 
fundos dos lotes voltados para a Rua Padre Pinto, até encontrar o limite lateral esquerdo do lote 
nº 33 voltado para a mesma Rua Padre Pinto, incluindo-o, e definindo o ponto T-15A. Deste 
ponto segue em sentido leste pelo mesmo limite lateral esquerdo do lote nº 33 voltado para a 
mesma Rua Padre Pinto, cruza a mesma rua e continua pelo limite lateral direito do lote em 
frente, de nº 50, ainda voltado para a Rua Padre Pinto e ocupado pela Igreja Adventista, até 
encontrar o limite dos fundos desse lote, definindo o ponto T-16A. Deste ponto segue em 
sentido sul pelo limite dos fundos dos lotes voltados para a Rua Padre Pinto até encontrar o 
limite dos fundos dos lotes voltados para a Rua Coronel João Viana, definindo o ponto T-17A. 
Deste ponto segue em sentido leste pelo limite dos fundos dos lotes dos lotes voltados para a 
Rua Coronel João Viana, cruzando a Rua Arthur de Sá, até encontrar as margens da Baía de 
Antonina, definindo o ponto T-18A. Deste ponto flete em sentido nordeste, adentrando as águas 
da Baía de Antonina, se prolongando até encontrar perpendicularmente (formando um ângulo 
de 90º) uma linha imaginária paralela ao eixo do último trecho da Rua Coronel João Viana, a 
100 metros de distância, definindo o ponto T-19A. Deste ponto segue em sentido sudeste por 
essa linha imaginária paralela ao eixo do último trecho da Rua Coronel João Viana, a 100 metros 
de distância, até encontrar outra linha imaginária, desta vez paralela às ruas Antônio Prado e 
Marquês do Herval, na orla marítima, a 200 metros, definindo o ponto T-20A. Deste ponto 
segue em sentido sul, sempre paralela às ruas Antônio Prado e Marquês do Herval,  200 metros 
destas, até o ponto T-21A, onde encontra perpendicularmente (formando um ângulo de 90º) 
outra linha imaginária que o liga ao ponto T-01A, fechando assim a poligonal. 
 
A Poligonal de Tombamento B engloba outro conjunto também situado no Centro 
Histórico, tem início no ponto T-01B, situado no cruzamento dos eixos da Avenida Tiago 
Peixoto e Rua Isidoro Costa Pinto. Deste ponto segue em sentido sudeste pelo eixo da Rua 
Isidoro Costa Pinto, depois pelo eixo da Rua Conselheiro Alves de Araújo, até encontrar o 
prolongamento do limite dos fundos dos lotes voltados para a Rua Antônio Mendes, definindo 
o ponto T-02B. Deste ponto segue pelo limite dos fundos dos lotes voltados para a Rua Antônio 
Mendes, cruza a Rua Doutor Justino de Mello, e continua pelo limite lateral direito do lote nº 
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131voltado para a Rua Doutor Justino de Mello, incluindo-o, até encontrar o limite dos fundos 
desse mesmo lote, definindo o ponto T-03B. Deste ponto segue em sentido noroeste pelo limite 
dos fundos dos lotes voltados para a Rua Doutor Justino de Mello, cruzando a Rua Antônio 
Mendes, englobando o Cemitério Bom Jesus, e seu prolongamento, até encontrar o eixo da Rua 
Bom Jesus, definindo o ponto T-04B. Deste ponto segue em sentido nordeste pelo eixo da Rua 
Bom Jesus até encontrar o prolongamento do limite lateral esquerdo do lote da Estação 
Ferroviária, definindo o ponto T-05B. Deste ponto segue em sentido noroeste pelo limite lateral 
esquerdo do lote da Estação Ferroviária e seu prolongamento, incluindo-o na poligonal, até 
encontrar o eixo da Avenida Tiago Peixoto, definindo o ponto T-06-B. Deste ponto segue em 
sentido nordeste pelo eixo da Avenida Tiago Peixoto, até encontrar o eixo da Rua Isidoro Costa 
Pinto no ponto T-01B, fechando assim a poligonal. 
 
A documentação indica que a poligonal de entorno tem início no ponto E-01, situado dentro 
da Baía de Antonina nas coordenadas 7186175 S e 7308120 L. Deste ponto segue em sentido 
oeste até ponto localizado na cumeada do Morro do Bom Brinquedo, situado nas coordenadas 
7186175 S e 729920 L, definindo o ponto E-02. Deste ponto segue em sentido sudoeste pela 
cumeada do mesmo Morro do Bom Brinquedo, até atingir o ponto situado nas coordenadas 
7186005 S e 729615 L, definindo o ponto E-03. Deste ponto segue ainda em sentido sudoeste 
pela cumeada do Morro do Bom Brinquedo até atingir o ponto situado nas coordenadas 
7185875 S e 729300 L, definindo o ponto E-04. Deste ponto segue em sentido sul pela cumeada 
do mesmo Morro do Bom Brinquedo até atingir o ponto situado nas coordenadas 7185485 S e 
729265 L, definindo o ponto E-05. Deste ponto segue ainda em sentido sul, cruza a Avenida 
Tiago Peixoto, e continua pela cumeada do morro situado no lado oposto dessa via até atingir 
o ponto situado nas coordenadas 7185140 S e 729290 L, definindo o ponto E-06. Deste ponto 
continua seguindo em sentido sul pela cumeada do morro que emoldura a paisagem do Centro 
Histórico, até atingir o ponto situado nas coordenadas 7184835 S e 729305 L, definindo o ponto 
E-07. Deste ponto segue em sentido sudoeste, sempre pela cumeada do morro, até atingir o 
ponto situado nas coordenadas 7184835 S e 729305 L, definindo o ponto E-08. Deste ponto 
segue em sentido sudeste, também pela cumeada do morro, até atingir o ponto situado nas 
coordenadas 7183500 S e 730000 L, definindo o ponto E-09. Deste ponto segue em sentido 
nordeste, pela cumeada do morro, até atingir o ponto situado nas coordenadas 7184835 S e 
729305 L, definindo o ponto E-10. Deste ponto segue em sentido sudeste, ainda pela cumeada 
do morro, até atingir o ponto situado nas coordenadas 7184835 S e 729305 L, definindo o ponto 
E-11. Deste ponto segue em sentido sudeste até atingir o eixo da Estrada do Gamboa, no 
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cruzamento com o prolongamento do limite dos fundos dos lotes voltados para a Rua 
Engenheiro Luiz Augusto de Leão Fonseca, definindo o ponto E-12. Deste ponto segue pelo 
limite dos fundos dos dois primeiros lotes voltados para a Rua Engenheiro Luiz Augusto de 
Leão Fonseca e onde se localizam os edifícios da antiga vila das Indústrias Matarazzo propostos 
para tombamento (M-11), depois pelo limite lateral destes lotes e seu prolongamento, até 
encontrar o eixo da Rua Engenheiro Luiz Augusto de Leão Fonseca, definindo o ponto E-13. 
Deste ponto segue em sentido norte e nordeste pelo eixo desta via, até encontrar o eixo da 
Avenida Conde Matarazzo, definindo o ponto E-14. Deste ponto segue em sentido nordeste 
pela travessa que separa o conjunto dos Matarazzo e o Porto Barão de Tefé, continuando por 
seu prolongamento pela distância de 200 metros e adentrando as águas da Baía de Antonina, 
até atingir o ponto situado nas coordenadas 718400 S e 732315 L, definindo o ponto E-15. 
Deste ponto segue em sentido noroeste até o ponto E-01, situado nas coordenadas 7186175 S e 
7308120 L, fechando assim a poligonal. 
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ANEXO II - Classificação dos portos públicos, terminais de uso privado e 
estações de transbordo de cargas em marítimos, fluviais e lacustres 
 
NOME INSTALAÇÃO TIPO ADMINISTRAÇÃO ESTADO 
Cruzeiro do sul PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Dnit/ahimoc AC 
Porto acre PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Dnit/ahimoc AC 
Porto walter PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Dnit/ahimoc AC 
Maceió PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Companhia docas do rio grande 
do norte - codern 
AL 
Braskem alagoas TUP Marítimo Braskem s/a AL 
Manaus PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Sociedade de navegação, portos e 
hidrovias - snph 
AM 
J. F. Oliveira manaus TUP Marítimo J.f de oliveira navegação ltda AM 
Cimento vencemos TUP Fluvial Cimento vencemos do amazonas 
ltda 
AM 
Navecunha TUP Marítimo Navegação cunha ltda AM 
Chibatão TUP Marítimo Chibatão navegação e comércio 
ltda 
AM 
Chibatão 2 TUP Marítimo Chibatão navegação e comércio 
ltda 
AM 
Ibepar manaus TUP Fluvial Ibepar participações ltda AM 
Solimões TUP Marítimo Petrobras transporte s/a - 
transpetro 
AM 
Sanave TUP Marítimo Sabino de oliveira comércio e 
navegação-sanave 
AM 
Manaus TUP Marítimo Petrobrás transporte s/a - 
transpetro 
AM 
Super terminais TUP Marítimo Super terminais comércio e 
indústria  ltda 
AM 
Ocrim TUP Marítimo Ocrim s/a produtos alimentícios AM 
Hermasa graneleiro TUP Fluvial Hermasa navegação da amazônia 
s/a 
AM 
Transportes carinhoso TUP Fluvial Transportes carinhoso ltda AM 
Moss TUP Marítimo Moss serviços portuários e 
transportes ltda. 
AM 
Chibatão 01 ETC Fluvial Chibatão navegação e comérco 
ltda 
AM 
Itacal ETC Fluvial Itacal – itacoatiara calcáreos ltda AM 
União transportes ltda ETC Fluvial União transportes AM 
Equador log itacoatiara ETC Fluvial Equador log AM 
Amaturá PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Dnit/ahimoc AM 
Anori PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Dnit/ahimoc AM 
Autazes PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Seinf AM 
Barcelos PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Codomar AM 
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Benjamin constant PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Codomar AM 
Boa vista do ramos PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Senif AM 
Borba PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Senif AM 
Coari PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Senif AM 
Codajás PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Senif AM 
Eirunepé PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Senif AM 
Envira PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Dnit/ahimoc AM 
Guajará PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Seinf AM 
Ipixuna PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Seinf AM 
Itacoatiara PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Seinf/sph AM 
Itamarati PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Seinf AM 
Japurá PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Dnit/ahimoc AM 
Juruá PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Dnit/ahimoc AM 
Manicoré PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Seinf AM 
Maués PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Dnit/ahimoc AM 
Nova olinda do norte PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Codomar AM 
Novo aripuanã PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Codomar AM 
Parintins PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Dnit/ahimoc AM 
Santa isabel do rio negro PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Codomar AM 
Santo antônio de içá PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Codomar AM 
São gabriel da cachoeira PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Seif AM 
São paulo de olivença PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Codomar AM 
Tabatinga PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Seinf AM 
Macapá PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Companhia docas de santana - 
cdsa 
AP 
Terminal de minério 
e metálicos amapá 
TUP Marítimo Anglo ferrous amapá mineração 
ltda. 
AP 
Bertolini  santana ETC Fluvial Transportes bertolini ltda AP 
Aratu PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Companhia docas do estado da 
bahia - codeba 
BA 
Ilhéus PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Companhia docas do estado da 
bahia - codeba 
BA 
Salvador PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Companhia docas do estado da 
bahia - codeba 
BA 
Tup hidroviário dejuazeiro TUP Fluvial Estado da bahia BA 
 177 
 
Dow aratu TUP Marítimo Dow brasil s/a BA 
Madre de deus TUP Marítimo Petrobrás transporte s/a - 
transpetro 
BA 
Aracruz TUP Marítimo Fibria celulose s/a BA 
Marítimo de belmonte TUP Marítimo Veracel celulose BA 
Gerdau salvador TUP Marítimo Gerdau aços longos s/a BA 
Cotegipe TUP Marítimo Terminal portuário cotegipe s/a BA 
Ponta da laje (terminal 
portuário 
privativo miguel de oliveira) 
TUP Marítimo Ford motor company brasil ltda BA 
Terminal de regaseificação 
da 
bahia (trba) 
TUP Marítimo Petróleo brasileiro s/a – 
petrobras 
BA 
Ibotirama PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Dnit/ahsfra BA 
Fortaleza PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Companhia docas do ceará - cdc CE 
Pecém TUP Marítimo Estado do ceará (cearáportos) CE 
Vitória PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Companhia docas do espírito 
santo - codesa 
ES 
Barra do riacho PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Companhia docas do espírito 
santo - codesa 
ES 
Cvrd tubarão TUP Marítimo Vale s/a ES 
Ponta de ubu TUP Marítimo Samarco mineração s/a ES 
Cvrd praia mole TUP Marítimo Vale s/a ES 
Praia mole (terminal de 
produtos siderúrgicos) 
TUP Marítimo Cst/gerdau açominas sa/usiminas ES 
Vila velha TUP Marítimo Companhia portuária vilha velha ES 
T.m. barcaças oceânicas 
(antigo tup cst tubarão) 
TUP Marítimo Arcelormittal brasil s/a ES 
Norte capixaba TUP Marítimo Petrobrás transporte s/a  - 
transpetro 
ES 
Portocel TUP Marítimo Aracruz celulose e cenibra sa ES 
Barra do riacho TUP Marítimo Petróleo brasileiro s/a – 
petrobras 
ES 
Complexo portuário de 
presidente kennedy 
TUP Marítimo Ferrous resources do brasil s/a ES 
Itaqui PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Empresa maranhense de 
administração portuária - emap 
MA 
Ponta da madeira TUP Marítimo Vale s/a MA 
Alumar TUP Marítimo Consórcio de alumínio do 
maranhão – consórcio alumar 
MA 
Mearim TUP Marítimo Consórcio mearim – porto norte MA 
Corumbá PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Prefeitura municipal de corumbá MS 
Ladário PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Codomar MS 
Granel química TUP Fluvial Granel química ltda MS 
Gregório curvo TUP Fluvial Mineração corumbaense reunida 
s/a 
MS 
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Tup porto sobramil TUP Fluvial Sociedade brasileira de mineração 
ltda - sobramil 
MS 
Saladeiro TUP Fluvial Votorantim cimentos brasil s/a MS 
Terminal intermodal cargill 
– três lagoas 
TUP Fluvial Cargill agrícola s/a MS 
Porto murtinho ETC Fluvial Agência por. De porto murtinho 
ltda 
MS 
Mundo novo PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Ahrana MS 
Cáceres PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Estado de mato grosso MT 
Docas de mato grosso TUP Fluvial Docas de mato grosso ltda MT 
Belém PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Companhia docas do pará - cdp PA 
Santarém PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Companhia docas do pará - cdp PA 
Vila do conde PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Companhia docas do pará - cdp PA 
Porto trombetas TUP Marítimo Mineração rio do norte s/a PA 
Caulim da amazônia 
(cadam) 
TUP Marítimo Caulim da amazônia s/a – cadam PA 
Munguba TUP Marítimo Jari celulose s/a PA 
Ponta da montanha TUP Marítimo Pará pigmentos s/a (adm) PA 
J.f de oliveira belém TUP Fluvial J.f de oliveira navegação ltda PA 
Agropalma TUP Marítimo Companhia refinadora da 
amazônia 
PA 
Bertolini belém TUP Marítimo Transportes bertolini ltda PA 
Bertoli santarém TUP Marítimo Transportes bertolini ltda PA 
Terfron TUP Marítimo Rio turia serviços logísticos ltda PA 
Omnia TUP Marítimo Alcoa world alumina brasil ltda PA 
Porto murucupi TUP Marítimo Imerys rio capim caulim s/a PA 
Dnp base de 
distribuição secundária de 
santarém 
TUP Marítimo Dnp – distribuidora nacional de 
petróleo 
PA 
Porto crai TUP Fluvial Companhia refinadora da 
amazônia s/a – agropalma 
PA 
Porto cpa TUP Fluvial Companhia refinadora da 
amazônia s/a – agropalma 
PA 
Almeirim PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Dnit/ahimor PA 
Altamira PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Cdp PA 
Gurupá PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Dnit/ahimor PA 
Itaituba PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Cdp PA 
Juruti PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Dnit/ahimor PA 
Monte alegre PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Dnit/ahimor PA 
Óbidos PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Cdp PA 
Oriximiná PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Dnit/ahimor PA 
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Porto de moz PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Dnit/ahimor PA 
Prainha PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Dnit/ahimor PA 
Senador josé porfírio PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Dnit/ahimor PA 
Terra santa PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Dnit/ahimor PA 
Vitória de xingu PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Dnit/ahimor PA 
Cabedelo PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Companhia docas da paraíba - 
docas pb 
PB 
Recife PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Porto do recife sa - estado de 
pernambuco 
PE 
Suape PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Complexo industrial portuário 
governados eraldo gueiros 
PE 
Estaleiro atlântico sul TUP Marítimo Estaleiro atlântico sul – eas PE 
Luis correia PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Governo do estado do piauí PI 
Antonina PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Administração dos portos de 
paranaguá e antonina - appa 
PR 
Paranaguá PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Administração dos portos de 
paranaguá e antonina - appa 
PR 
Pontal do paraná TUP Marítimo Porto pontal do paraná PR 
Cattalini TUP Marítimo Cattalini terminais marítimos ltda PR 
Rio iguaçu TUP Fluvial Porto rio iguaçu terminal 
fluvial & com. Ltda 
PR 
Unidade offshore techint TUP Marítimo Techint engenharia PR 
Santa terezinha PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Ahrana PR 
Terra roxa PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Ahrana PR 
Angra dos reis PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Companhia docas do rio de 
janeiro - cdrj 
RJ 
Forno PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Companhia municipal de 
administração portuária - comap 
RJ 
Itaguaí (sepetiba) PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Companhia docas do rio de 
janeiro - cdrj 
RJ 
Niterói PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Companhia docas do rio de 
janeiro - cdrj 
RJ 
Rio de janeiro PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Companhia docas do rio de 
janeiro - cdrj 
RJ 
Mbr TUP Marítimo Minerações bras. Reunidas s/a – 
mbr 
RJ 
Ilha do governador TUP Marítimo Cosan lubrificantes e 
especialidades s/a (falta aditar) 
RJ 
Petrobrás  imbetiba TUP Marítimo Petróleo brasileiro s/a – 
petrobras 
RJ 
Tup bric TUP Marítimo Bric brazilian intermodal 
complex s/a 
RJ 
Estaleiro mauá  - tup 
mauá jurong (antigo) 
TUP Marítimo Estaleiro mauá s/a RJ 
Icolub TUP Marítimo Icolub – ind. De lubrificantes s/a RJ 
Ilha redonda TUP Marítimo Petrobrás transporte s/a - 
transpetro 
RJ 
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Almirante 
maximiano fonseca 
TUP Marítimo Petrobrás transporte s/a - 
transpetro 
RJ 
Almirante tamandaré 
( ilha d´água) 
TUP Marítimo Petrobrás transporte s/a - 
transpetro 
RJ 
Brasco TUP Marítimo Brasco logística offshore ltda RJ 
Brasfels TUP Marítimo Brasfels s/a RJ 
Utc engenharia TUP Marítimo Utc engenharia s/a – ultratec RJ 
Gbw TUP Marítimo Mac laren oil estaleiros ltda RJ 
Wellstream TUP Marítimo Wellstream do brasil indústria e 
serviços ltda 
RJ 
Terminal portuário tkcsa TUP Marítimo Thyssenkrupp csa companhia 
siderúrgica 
RJ 
Terminal marítimo 
de duque de caxias 
TUP Marítimo Quattor petroquímica s/a RJ 
Gnl da baía de guanabara TUP Marítimo Transportadora associada de gás 
s/a  - tag 
RJ 
Terminal portuário do açu TUP Marítimo Llx minas - rio logística comercial 
exportadora s/a 
RJ 
Terminal aquaviário da 
ilha comprida 
TUP Marítimo Petróleo brasileiro s/a – 
petrobras 
RJ 
Porto novo rio TUP Marítimo Intercan - terminais de 
contêineres e logística 
RJ 
Porto sudeste TUP Marítimo Llx sudeste operações 
portuárias ltda 
RJ 
Complexo portuário do 
açu (superporto do açu) 
TUP Marítimo Llx açu operações portuárias s/a RJ 
Areia branca PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Companhia docas do rio grande 
do norte - codern 
RN 
Natal PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Companhia docas do rio grande 
do norte - codern 
RN 
Guamaré TUP Marítimo Petrobrás transporte  s/a - 
transpetro 
RN 
Dunas TUP Marítimo Petrobras transporte s/a - 
transpetro 
RN 
Porto velho PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Sociedade de portos e hidrovias 
de rondônia - soph 
RO 
Caima TUP Fluvial Cia. Agro-industrial monte alegre RO 
Belmonte TUP Fluvial J.f de oliveira navegação ltda RO 
Fogás TUP Fluvial Sociedade fogás ltda RO 
Passarão TUP Fluvial J.f de oliveira navegação ltda RO 
Cargill agrícola TUP Fluvial Cargill agrícola s/a RO 
Ipiranga base de porto 
velho 
TUP Marítimo Companhia brasileira de petróleo 
ipiranga 
RO 
Estrela PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Companhia docas do maranhão - 
codomar 
RS 
Pelotas PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Superintendência de portos e 
hidrovias - sph 
RS 
Porto alegre PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Superintendência de portos e 
hidrovias - sph 
RS 
Rio grande PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Superintendência do porto de rio 
grande - suprg 
RS 
Cachoeira do sul PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Superintendência de portos e 
hidrovias - sph 
RS 
Yara brasil fertilizantes TUP Fluvial Yara brasil fertilizantes s/a RS 
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Santa clara TUP Marítimo Braskem s/a RS 
Moinho taquariense TUP Fluvial Moinho taquariense RS 
Terminal marítimo luiz 
fogliatto 
TUP Marítimo Termasa - terminal marítimo 
luiz fogliatto s/a 
RS 
Rio dos sinos TUP Fluvial Bianchini sa - ind. Com. 
E agricultura 
RS 
Copelmi TUP Fluvial Copelmi mineração ltda RS 
Almirante soares dutra TUP Marítimo Petrobrás transporte s/a - 
transpetro 
RS 
Niterói TUP Marítimo Petrobras transporte s/a - 
transpetro 
RS 
Mita TUP Fluvial Mita ltda RS 
Cimbagé TUP Fluvial Cimpor cimentos do brasil ltda RS 
Bianchini TUP Marítimo Bianchini s/a - ind. Com. E 
agricultura 
RS 
Aracruz guaíba TUP Fluvial Cmpc celulose riograndense ltda RS 
Shv TUP Marítimo Shv gás brasil ltda RS 
Oleoplan TUP Fluvial Oleoplan s/a – óleos vegetais 
planalto 
RS 
Tup tergasul TUP Marítimo Liquigás s/a RS 
Tup ceval TUP Marítimo Bunge alimentos s/a RS 
Jaguarão PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Ahsul RS 
Imbituba PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Scpar porto de imbituba s.a. SC 
Itajaí PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Superintendência do porto de 
itajaí 
SC 
Laguna PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Companhia docas de são paulo - 
codesp 
SC 
São francisco do sul PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Administração do porto de são 
francisco do sul - apsfs 
SC 
Braskarne TUP Marítimo Braskarne com. E armazéns 
gerais ltda 
SC 
São francisco do sul TUP Marítimo Petrobrás transporte s/a - 
transpetro 
SC 
Portonave TUP Marítimo Portonave s/a SC 
Trocadeiro TUP Marítimo Trocadeiro portos e logística ltda SC 
Porto itapoá TUP Marítimo Itapoá terminias portuários s/a SC 
Teporti TUP Marítimo Teporti - terminal portuário de 
itajaí s/a 
SC 
Barra do rio TUP Marítimo Barra do rio terminalportuário 
s/a 
SC 
Imbituba terminal portuário TUP Marítimo Imbituba empreendimentos e 
participações s/a 
SC 
Poly terminais TUP Marítimo Poly terminais portuários s/a SC 
Terminal marítimo  inácio 
barbosa – tmib 
TUP Marítimo Estado de sergipe SE 
Carmópolis TUP Marítimo Petrobras transporte s/a - 
transpetro 
SE 
Santos PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Companhia docas do estado de 
são paulo - codesp 
SP 
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São sebastião PORTO 
PÚBLICO 
Marítimo Companhia docas de são 
sebastião - cdss 
SP 
Ultrafértil TUP Marítimo Ultrafértil s/a (ta – acordão nº 
13/2009) 
SP 
Usiminas TUP Marítimo Usinas siderúrgicas de minas 
gerais s/a – usiminas 
SP 
Sucocítrco cutrale TUP Marítimo Sucocítrico cutrale ltda SP 
Almirante barroso TUP Marítimo Petrobrás transporte s/a - 
transpetro 
SP 
Presidente epitácio TUP Fluvial Pref. Munic. Da estância turística 
de pres. Epitácio 
SP 
Embraport TUP Marítimo Embraport – empresa brasileira 
de terminais 
SP 
Dow  brasil guarujá TUP Marítimo Dow brasil sudeste industrial 
ltda 
SP 
Anhembi PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Ahrana/dh SP 
Jaú PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Ahrana/dh SP 
Panorama PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Ahrana/dh SP 
Pederneiras PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Ahrana/dh SP 
Terminal floresta PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Ahrana/dh SP 
Terminal são miguel PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Ahrana/dh SP 
Terminal fazenda são 
joaquim 
PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Ahrana/dh SP 
Eclusa tiête montante PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Ahrana/dh SP 
Usina diamante PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Ahrana/dh SP 
Usina pioneiros PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Ahrana/dh SP 
São pedro PORTO 
PÚBLICO 
Fluvial Ahrana/dh SP 
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ANEXO III – Conjuntos urbanos tombados ou com processo de 
tombamento em andamento 
 
LOCALIZAÇÃO   DADOS DO PROCESSO 
UF MUNICÍPIO Nome do bem 
Número 
Processo 
"T" 
Ano de 
abertura Situação 
AC Rio Branco Vila: Porto Acre (de) 1066 1982 INDEFERIDO 
AC Rio Branco Centro Histórico de Rio Branco 1801 2016 INSTRUÇÃO 
AL Água Branca Núcleo central da cidade de Água Branca 1587 2010 INSTRUÇÃO 
AL Delmiro 
Gouveia 
Vila Operária em Delmiro Gouveia 1111 1984 INSTRUÇÃO 
AL Maceió Vila Operária em Fernão Velho 1242 1987 INSTRUÇÃO 
AL Marechal 
Deodoro 
Conjunto arquitetônico e urbanístico da cidade de 
Marechal Deodoro 
1397 1997 TOMBADO 
AL Penedo Penedo, AL: conjunto arquitetônico, paisagístico e 
urbanístico 
1201 1986 TOMBADO 
AL Piranhas Piranhas, AL: Sítio histórico e Paisagístico 1508 2003 TOMBADO 
AL Rio Largo VILA INDUSTRIAL MODERNISTA, 
DENOMINADA DESTILARIA CENTRAL 
1589 2010 INSTRUÇÃO 
AM Manaus Centro Histórico de Manaus 1614 2010 PENDÊNCIA 
AP Macapá Conjunto Histórico da Cidade de Macapá, estado 
do 
Amapá 
1641 2011 INDEFERIDO 
AP Serra do 
Navio 
Vila Serra do Navio 1567 2008 TOMBADO 
BA Cachoeira Cachoeira, BA: conjunto arquitetônico e 
paisagístico 
843 1971 TOMBADO 
BA Itabuna Vila das Ferradas 1240 1987 INDEFERIDO 
BA Itaparica Conjunto arquitetônico, urbanístico e paisagístico, 
inclusive a Igreja Matriz do Santíssimo 
Sacramento 
973 1978 TOMBADO 
BA Jaguaripe Conjunto Arquitetônico e Paisagístico de 
Jaguaripe 
716 1963 INSTRUÇÃO 
BA Lençóis Lençóis, BA: conjunto arquitetônico e paisagístico 847 1971 TOMBADO 
BA Monte Santo Acervo Natural, Paisagístico, Urbanístico e 
Arquitetônico da Serra do Monte Santo, antiga 
Serra do Piquaraçá, 
com destaque para o Santuário de Santa Cruz, 
constituído pelas suas 25 capelas, cuja preservação 
é extensiva aos bens de arte sacra e devocional 
1060 1982 TOMBADO 
BA Mucugê Conjunto arquitetônico e paisagístico, 
especialmente o cemitério, da cidade de Mucugê 
974 1978 TOMBADO 
BA Palmeiras Conjunto Arquitetônico da Cidade de Palmeiras 1416 1998 INSTRUÇÃO 
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BA Porto Seguro Município de Porto Seguro, em especial o Monte 
Pascoal (Obs: Inclui o Conjunto arquitetônico e 
Paisagístico da Cidade Alta de Porto Seguro) 
800 1968 TOMBADO 
BA Rio de Contas Rio de Contas, BA: conjunto arquitetônico 891 1973 TOMBADO 
BA Salvador Conjunto Arquitetônico e Paisagístico, Bairro 
Monte 
Serrat, Salvador, BA 
380   INDEFERIDO 
BA Salvador Conjunto arquitetônico e paisagístico incluído no 
perímetro do Subdistrito de Conceição da Praia, 
compreendendo os seguintes logradouros: a) praça 
Marcílio Dias; b) rua Manoel Vitorino; c) trecho 
da rua Visconde de Mauá; d) rua Dionísio 
Martins; e) trecho da rua do Sodré; f) rua Macedo 
Costa 
464 1952 RERRATIFIC. 
BA Salvador Conjunto arquitetônico e paisagístico incluído no 
perímetro dos Subdistritos dos Mares e da Penha, 
compreendendo os seguintes logradouros: a) Praça 
Adriano Gordilho; b) rua Rio araguaçu; c) rua Rio 
Almada; d) faixa marítima, até a citada Praça 
Adriano Gordilho 
464 1952 RERRATIFIC. 
BA Salvador Conjunto arquitetônico e paisagístico incluído nos 
trechos da avenida Otávio Mangabeira, 
compreendendo as praias do Chega Negro e Piatã, 
no Subdistrito de Itapoã 
464 1952 PENDÊNCIA 
BA Salvador Conjunto arquitetônico e paisagístico da Praça 
Ana 
Nery, fronteira à igreja de N. Sa. Da Palma, no 
Subdistrito de Santana 
464 1952 RERRATIFIC. 
BA Salvador Conjunto arquitetônico e paisagístico da Praça 
Severino Vieira, fronteira à igreja de N. Sa. da 
Saúde, no Subdistrito de Nazaré 
464 1952 RERRATIFIC. 
BA Salvador Conjunto arquitetônico e paisagístico incluído no 
perímetro dos Subdistritos da Sé e do Passo, 
compreendendo os seguintes logradouros: a) rua 
Monte Alegre; b) praça Anchieta: c) rua Inácio 
Acióli; d) trecho da rua Doze de Outubro; e) rua 
Santa Isabel; f) rua Moniz Barreto; g) rua Frei 
Vicente; h) rua Gregório de Matos; i) rua Ângelo 
Ferraz; j) praça José Alencar; k) rua Padre 
Agostinho Gomes; l) rua Eduardo Carizé; m) rua 
João de Brito; n) praça dos Quinze Mistérios; o) 
rua Custódio de Melo; p) trecho da rua Joaquim 
Távora; q) praça Barão do Triunfo; r) rua Luís 
Viana; s) rua Ribeiro dos Santos; 
t) trecho da rua Silva Jardim; u) rua Alfredo Brito; 
v) 
praça Quinze de Novembro 
464 1952 RERRATIFIC. 
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BA Salvador Conjunto arquitetônico e paisagístico incluído no 
perímetro do Subdistrito da Penha, 
compreendendo os seguintes logradouros: a) praça 
Euzébio de Matos; b) ladeira do Bonfim; c) praça 
Teodósio Rodrigues de Faria; d) praça Senhor do 
Bonfim; e) rua Professor Santos Reis; f) trecho da 
avenida Beira Mar; g) praça Divina; h) rua 
Benjamin Constant; i) rua Teodósio Costa, até a 
citada praça do Senhor do Bonfim 
464 1952 RERRATIFIC. 
BA Salvador Conjunto arquitetônico e paisagístico do Outeiro 
de Santo Antônio da Barra, no Subdistrito de 
Vitória. Rerratificação Outeiro de Santo Antônio 
da Barra - Subdistrito da Vitória (em que foi 
apensado o Processo 
1128-T-84-Forte São Diogo). 
464 1952 RERRATIFIC. 
BA Salvador Salvador, BA: conjunto arquitetônico, paisagístico 
e urbanístico do centro histórico 
1093 1983 TOMBADO 
BA Salvador Conjunto Arquitetônico do Corredor da Vitória 1451 1999 INDEFERIDO 
BA Salvador Feira de São Joaquim 1547 2007 INSTRUÇÃO 
BA Salvador Salvador, BA: Conjunto Arquitetônico, 
Urbanístico e 
Paisagístico da Cidade Baixa de Salvador 
1552 2008 TOMBADO 
BA Santa Cruz 
Cabrália 
Conjunto Paisagístico em Santa Cruz Cabrália, 
especialmente o Ilhéu da Coroa Vermelha, orla 
marítima e o Conjunto Arquitetônico E 
Paisagístico Da Cidade Alta, que Inclui a Igreja 
Matriz de N. Sra. da C onceição e a Casa de 
Câmara e Cadeia. 
1021 1980 RERRATIFIC. 
BA São Félix Conjunto Arquitetônico Urbanístico e Paisagístico 
da 
Cidade de São Félix 
1286 1989 TOMBADO 
CE Aracati Aracati, CE: conjunto arquitetônico e paisagístico 969 1978 TOMBADO 
CE Icó Icó, CE: conjunto arquitetônico e urbanístico 968 1978 TOMBADO 
CE Sobral Sobral, CE: conjunto arquitetônico e urbanístico 1379 1997 TOMBADO 
CE Viçosa do 
Ceará 
Viçosa, CE: conjunto Histórico e Arquitetônico 1496 2002 TOMBADO 
DF Brasília Conjunto urbanístico de Brasília construído em 
decorrência do Plano Piloto traçado para a cidade 
1305 1990 RERRATIFIC. 
DF Planaltina Conjunto Arquitetônico, Urbanístico e 
Paisagístico de 
Planaltina 
733 1964 INSTRUÇÃO 
GO Corumbá de 
Goiás 
Conjunto arquitetônico constituído pela Igreja 
Matriz de Nossa Senhora da Penha de França e 
dos bens edificados que a envolvem. 
1269 1988 TOMBADO 
GO Goiânia Acervo Arquitetônico e Urbanístico Art Déco de 
Goiânia 
1500 2002 TOMBADO 
GO Goiás Goiás, GO: conjunto arquitetônico e urbanístico 345 1942 TOMBADO 
GO Luziânia Conjunto: Arquitetônico de Luziânia 931 1975 INSTRUÇÃO 
GO Pilar de Goiás Pilar de Goiás, GO: conjunto arquitetônico e 
paisagístico 
458 1952 RERRATIFIC. 
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GO Pirenópolis Pirenópolis, GO: conjunto arquitetônico, 
urbanístico, paisagístico e histórico 
1181 1985 TOMBADO 
MA Alcântara Alcântara, MA: conjunto arquitetônico e 
urbanístico 
390 1948 TOMBADO 
MA São Luís São Luís, MA: conjunto arquitetônico e 
paisagístico 
454 1951 TOMBADO 
MA São Luís Sítio Histórico Vila Vinhais Velho 1654 2012 INDEFERIDO 
MG Cataguases Cataguases, MG: conjunto histórico, arquitetônico 
e paisagístico 
1342 1994 TOMBADO 
MG Congonhas Congonhas, MG: conjunto arquitetônico e 
urbanístico 
238 1941 TOMBADO 
MG Diamantina Diamantina, MG: conjunto arquitetônico e 
urbanístico 
64 1938 TOMBADO 
MG Grão Mogol Conjunto: Cultural, histórico, artístico e ambiental 
Grão 
Mogol 
1350 1995 INDEFERIDO 
MG Mariana Mariana, MG: conjunto arquitetônico e 
urbanístico 
69 1938 TOMBADO 
MG Ouro Preto Ouro Preto, MG: conjunto arquitetônico e 
urbanístico 
70 1938 TOMBADO 
MG Paracatu Centro Histórico de Paracatu 1592 2010 TOMBADO 
MG Sabará Vila Marzagão 1479 2001 INSTRUÇÃO 
MG São João Del 
Rei 
São João del Rei, MG: conjunto arquitetônico e 
urbanístico 
68 1938 RERRATIFIC. 
MG Serro Serro, MG: conjunto arquitetônico e urbanístico 65 1938 TOMBADO 
MG Serro Serro, MG: Conjunto Arquitetônico, Urbanístico e 
Paisagístico do Distrito de São Gonçalo do Rio 
das Pedras 
1134 1984 INSTRUÇÃO 
MG Tiradentes Tiradentes, MG: conjunto arquitetônico e 
urbanístico 
66 1938 TOMBADO 
MS Campo 
Grande 
Complexo ferroviário da antiga Estrada de Ferro 
Noroeste do Brasil – EFNOB, em Campo Grande 
1536 2006 TOMBADO 
MS Corumbá Corumbá, MS: conjunto histórico, arquitetônico e 
paisagístico 
1182 1985 TOMBADO 
MS Miranda Cidade de Miranda 1702 2014 INDEFERIDO 
MT Cáceres Conjunto Arquitetônico, Urbanístico e 
Paisagístico da 
Cidade de Cáceres - Mato Grosso 
1542 2007 TOMBADO 
MT Cuiabá Cuiabá, MT: conjunto arquitetônico, urbanístico e 
paisagístico 
1180 1985 TOMBADO 
PA Aveiro Áreas urbanas de Belterra e Fordlândia, em 
Santarém e 
Aveiro, respectivamente 
1311 1990 INSTRUÇÃO 
PA Belém Conjunto arquitetônico dos bairros da Cidade 
Velha e 
Campina 
1071 1982 TOMBADO 
PA Belém Conjunto: Arquitetônico e Paisagístico do Largo 
das 
Mercês e Sua área de entorno 
1029 1980 ANEXADO 
PA Belterra Áreas urbanas de Belterra e Fordlândia, em 
Santarém e 
Aveiro, respectivamente 
1311 1990 INSTRUÇÃO 
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PB Areia Conjunto Histórico, Urbanístico e Paisagístico da 
Cidade de Areia 
1489 2002 TOMBADO 
PB João Pessoa Centro Histórico de João Pessoa 1501 2002 TOMBADO 
PE Goiana Conjunto Habitacional Operário 1084 1983 INDEFERIDO 
PE Goiana Conjunto arquitetônico, urbanístico e paisagístico 
da cidade de Goiana, estado de Pernambuco 
1483 2001 TOMB. 
PROVIS. 
PE Igarassu Igarassu, PE: conjunto arquitetônico e paisagístico 359 1945 TOMBADO 
PE Olinda Acervo arquitetônico e urbanístico da cidade de 
Olinda 
674 1962 TOMBADO 
PE Recife Conjunto Arquitetônico, Urbanístico e 
Paisagístico do 
Antigo Bairro do Recife 
1168 1985 RERRATIFIC. 
PE Cabrobó Povoação original, 1ª e 2ª Igrejas Matrizes de 
Cabrobó 
1785 2016 INSTRUÇÃO 
PI Oeiras Conjunto Histórico e Paisagístico de Oeiras 1602 2010 TOMBADO 
PI Parnaíba Conjunto Histórico e Paisagístico de Parnaíba 1554 2008 TOMBADO 
PI Piracuruca Conjunto Histórico e Paisagístico de Piracuruca 1562 2008 TOMBADO 
PR Antonina Centro Histórico de Antonina 1609 2010 TOMBADO 
PR Lapa Lapa, PR: conjunto arquitetônico e paisagístico 1309 1990 TOMBADO 
PR Paranaguá Conjunto Arquitetônico e Urbanístico da Cidade 
de 
Paranaguá 
1097 1983 TOMBADO 
PR Paranaguá Centro Histórico de Paranaguá 1261 1988 INDEFERIDO 
RJ Angra dos 
Reis 
Tombamento parcial de Angra dos Reis 239 1941 INDEFERIDO 
RJ Angra dos 
Reis 
Conjunto Arquitetônico: Ruas - Comércio, 
Conceição, Professor Lima, Honório Lima, Raul 
Pompéia, Travessa Santa Luzia e Rua do 
Comércio, em Mambucaba; Praças: Guarda 
Greenhald, Duque de Caxias; 
Chafarizes: Carioca, Saudade; Marco: Visita de D. 
Pedro, Fundação da Cidade; Engenhos: Bracuí, 
Freguesia; Fazenda: Grataú; Prédio do Mercado - 
Monumento do Aquidabã. 
1051 1981 INDEFERIDO 
RJ Angra dos 
Reis 
Vila junto à Escola Naval de Angra 1344 1995 INSTRUÇÃO 
RJ Arraial do 
Cabo 
Conjunto: Arquitetônico e Paisagístico do 
Município de 
Arraial do Cabo 
1302 1989 RERRATIFIC. 
RJ Cabo Frio Cabo Frio, RJ: conjunto paisagístico 757 1965 TOMBADO 
RJ Duas Barras Conjunto Arquitetônico e Urbanístico da Praça 
Governador Portela (principalmente a igreja 
Matriz Nossa Senhora da Conceição) 
722 1963 INDEFERIDO 
RJ Magé Vila da Estrela e Vila Inhomirim 1258 1987 INSTRUÇÃO 
RJ Miracema Centro histórico de Miracema. 1575 2009 INSTRUÇÃO 
RJ Nova 
Friburgo 
Praça Getúlio Vargas: conjunto arquitetônico e 
paisagístico 
833 1971 TOMBADO 
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RJ Paraty Município de Paraty (nome original: Conjunto 
arquitetônico e paisagístico da cidade de Paraty e, 
separadamente, o edifício da Santa Casa) 
563 1957 TOMBADO 
RJ Petrópolis Avenida Koeler: conjunto urbano-paisagístico 662 1962 TOMBADO 
RJ Rio Claro Conjunto Arquitetônico e Urbanístico de São João 
Marcos - Itaverá - Cidade de São João Marcos 
183 1938 TOMB. 
CANCEL. 
RJ Rio Claro Conjunto Arquitetônico e Urbanístico de São João 
Marcos - remanescentes; Cidade de São João 
Marcos, antiga São João do Príncipe. 
1436 1998 INSTRUÇÃO 
RJ Rio de 
Janeiro 
Trecho da Ladeira da Misericórdia 511 1954 INSTRUÇÃO 
RJ Rio de 
Janeiro 
Conjunto: Urbano (Constituído pela Lapa e a 
Encosta de 
Santa Teresa) 
1013 1979 INDEFERIDO 
RJ Rio de 
Janeiro 
Área central da Praça Quinze de Novembro e 
imediações 
1213 1986 TOMBADO 
RJ Rio de 
Janeiro 
Centro histórico da cidade do Rio de Janeiro 1499 2002 INSTRUÇÃO 
RJ Santa Maria 
Madalena 
Sítio histórico de Santa Maria Madalena 1632 2011 INSTRUÇÃO 
RJ Teresópolis Praça Governador Portela, Município de 
Teresópolis, Estado do Rio de Janeiro 
1667 2012 INDEFERIDO 
RJ Vassouras Conjunto Paisagístico e Urbanístico da Cidade de 
Vassouras, demarcado no processo, constituído de 
construções públicas e particulares, incluindo 
calçamento e arborização. 
566 1957 TOMBADO 
RN Natal Centro Histórico de Natal 1558 2008 TOMBADO 
RS Jaguarão Conjunto Histórico e Paisagístico de Jaguarão 1569 2008 TOMBADO 
RS Novo 
Hamburgo 
Centro Histórico de Novo Hamburgo (incluindo 
coleção pertencente à Fundação Ernesto Scheffel) 
1582 2009 TOMB. 
EMERG. 
RS Pelotas Centro histórico da cidade de Pelotas 1512 2003 INSTRUÇÃO 
RS Porto Alegre Sítio Histórico das Praças da Matriz e da 
Alfândega 
1468 2000 TOMBADO 
RS Porto Alegre Bairro Moinhos de Ventos 1581 2009 INDEFERIDO 
RS Rio Pardo Conjunto Arquitetônico da Cidade de Rio Pardo 351   INDEFERIDO 
RS Santa Maria Vila Belga 1681 2013 INDEFERIDO 
RS Santa Tereza Núcleo urbano de Santa Tereza 1568 2008 TOMBADO 
SC Florianópolis Conjunto Arquitetônico do Distrito de Santo 
Antônio de 
Lisboa 
1135 1985 INSTRUÇÃO 
SC Florianópolis Conjunto Arquitetônico, Urbanístico e 
Paisagístico do 
Distrito de Ribeirão da Ilha (ou Vila do Ribeirão 
da Ilha) 
1215 1986 ANEXADO 
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SC Florianópolis Freguesias Luso-Brasileiras na Região da Grande 
Florianópolis (Ribeirão da Ilha, Lagoa da 
Conceição, Santo Antônio de Lisboa) 
Nome anterior do processo: Enseada do Brito 
1273 1988 TOMB. 
PROVIS. 
SC Itaiópolis Edificações e Núcleos Urbanos e Rurais 
relacionados com a imigração em Santa Catarina - 
Conjunto de Alto Paraguaçú 
1548 2007 TOMBADO 
SC Laguna Laguna, SC: centro histórico 1122 1984 TOMBADO 
SC Palhoça Freguesias Luso-Brasileiras na Região da Grande 
Florianópolis (Enseada do Brito) 
Nome anterior do processo: Enseada do Brito 
1273 1988 TOMB. 
PROVIS. 
SC São Francisco 
do Sul 
São Francisco do Sul, SC: centro histórico e 
paisagístico 
1163 1985 TOMBADO 
SE Aracaju Casa: Fausto Cardoso (Praça) (antiga Praça do 
Palácio) e Barão do Rio Branco (Av.) (antiga Rua 
Aurora) Prédio da Delegacia do Ministério da 
Fazenda 
1208 1986 INDEFERIDO 
SE Laranjeiras Laranjeiras, SE: conjunto arquitetônico e 
paisagístico 
1288 1989 TOMBADO 
SE São Cristovão São Cristovão, SE: conjunto arquitetônico, 
urbanístico e paisagístico 
785 1967 TOMBADO 
SP Araraquara Distrito de Bueno de Andrada 1759 2015 INDEFERIDO 
SP Cananeia Conjunto Arquitetônico, Urbanístico e 
Paisagístico da 
Vila de Cananéia 
734 1964 INDEFERIDO 
SP Carapicuíba Aldeia de Carapicuíba, SP: conjunto arquitetônico 
e urbanístico 
218 1939 TOMBADO 
SP Iguape Conjunto Histórico e Paisagístico de Iguape - SP 1584 2009 TOMBADO 
SP Porto Feliz Conjunto arquitetônico de Porto Feliz 848 1971 INSTRUÇÃO 
SP Ribeirão 
Preto 
Centro histórico do município de Ribeirão Preto 1469 2000 INSTRUÇÃO 
SP Santana de 
Parnaiba 
Conjunto Histórico e Urbanistico de Santana do 
Parnaíba,SP 
1502 2002 INSTRUÇÃO 
SP Santo André Vila Ferroviária de Paranapiacaba 1252 1987 TOMBADO 
SP São Luís do 
Paraitinga 
Conjunto Histórico e Paisagístico de São Luis do 
Paraitinga 
1590 2010 TOMBADO 
SP São Paulo Bairros: Jardim América, Jardim Europa, Jardim 
Paulista e Jardim Paulistano 
1250 1987 INSTRUÇÃO 
SP São Paulo Sítio urbano do bairro de Pacaembu 1494 2002 INSTRUÇÃO 
TO Natividade Natividade, TO: conjunto arquitetônico, 
urbanístico e paisagístico 
1117 1984 TOMBADO 
TO Porto 
Nacional 
Núcleo Histórico de Porto Nacional 1553 2008 RERRATIFIC. 
 
 
